
Ao situar o PTC como uma das 
novidades das políticas públicas 
num amplo leque das interven-
ções voltadas para o desenvolvi-
mento do país e do meio rural, o 
livro focaliza as dinâmicas locais 
segundo os olhares do chama-
do “público alvo” e dos agen-
tes com os quais interagem. Nos 
dois territórios estudados, obser-
varam-se os caminhos pautados 
pelos indivíduos, grupos sociais 
e instituições e os modos como 
esses foram afetados pelas con-
tingências das políticas públicas 
e projetos de desenvolvimento. O 
exame das histórias particulares 
dos movimentos e comunidades 
singularizadas em trajetórias de 
classe, etnia e ocupação, comu-
nidades indígenas, quilombolas, 
faxinais, assentados, agricultores 
familiares, e suas representações 
contribuiu para a formação de um 
conhecimento importante sobre a 
realidade pesquisada. A noção de 
território proporcionou uma base 
de aproximação entre os sujeitos 

e o Estado, por meio da qual eles 
passaram a figurar como copar-
ticipantes de um projeto maior 
de transformação social, cujos 
primórdios datam das lutas por 
terra, reconhecimento de direitos e 
do protagonismo dos seus atores. 
É possível que a leitura deste livro 
tenha realçado as incongruências, 
as controvérsias, os confrontos 
entre os ideais dos movimentos 
sociais e as pautas das políticas, 
mas é também provável que as 
múltiplas e mútuas apropriações 
dos resultados dos jogos de inte-
resses que ocorreram venham a 
contribuir para reforçar um elo de 
compromissos a ser potencializa-
do em favor da redução das de-
sigualdades sociais. A quebra das 
hierarquias características do po-
der local poderia ser apontada en-
tre os resultados desses processos 
no que diz respeito a um leque de 
oportunidades abertas a esses seg-
mentos, em geral marginalizados 
do centro de atenção dos poderes 
constituídos.

Este livro apresenta resultados de 
uma pesquisa de avaliação do Pro-
grama Territórios da Cidadania 
(PTC), realizada por pesquisadores 
da Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE) e da Universida-
de Federal do Paraná (UFPR), em 
colaboração com o Núcleo de Es-
tudos Agrários e Desenvolvimento 
Rural (NEAD-MDA), a Secreta-
ria de Desenvolvimento Territorial 
(SDT-MDA) e a Organização das 
Nações Unidas para a Alimenta-
ção e a Agricultura (FAO-ONU). O 

Programa Territórios da Cidadania 
insere-se no campo das políticas 
públicas ancoradas em uma abor-
dagem territorial. Lá no Território 
propõe um caminho metodológico 
para analisar e avaliar, por um lado, 
o modo como se constrói uma apro-
ximação entre as populações locais 
com essas políticas públicas e, por 
outro lado, a distância ainda a per-
correr no que tange ao reconheci-
mento pleno de segmentos sociais 
a quem, historicamente, foram cer-
ceados os direitos de cidadania. 
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APRESENTAÇÃO1

Maria de Fátima Brandalise2

Desde sua criação, em 2008, o Programa Territórios da Cidadania (PTC) 
tornou-se a expressão máxima da atuação de governo baseada na gestão 
territorial, intersetorial e participativa, conduzida pelo governo federal em 
diálogo com os demais entes federados e a sociedade civil. 

O aperfeiçoamento do Programa tem demandado atenção permanente 
da Coordenação, da Secretaria Executiva e dos demais Ministérios inte-
grantes. A novidade que representa, em face da estrutura setorial de ação do 
Estado, torna imperioso o aprimoramento gradual dos mecanismos institucio-
nais, com vistas a consolidar o território como unidade de planejamento, gestão 
social das políticas públicas e também como instrumento de integração e ação 
interfederativa.

A experiência acumulada ao longo dos cinco anos de execução do PTC 
garantiu importantes avanços na direção da incorporação da abordagem territo-
rial do desenvolvimento, que se estrutura não apenas no âmbito do Estado, mas 
também pelo reconhecimento e pela inclusão das ações de inúmeras organiza-
ções sociais. 

Mesmo assim, dificuldades que se interpõem à sua execução se apresentaram 
ao longo da última década, sobretudo no que diz respeito à implementação dos 
projetos por meio da gestão social participativa em nível territorial. Foram os 
diálogos contínuos entre o Estado e os segmentos da sociedade civil que possi-
bilitaram criar soluções mais adequadas para ultrapassar essas barreiras. E 
somente o fortalecimento dessa relação possibilitará um novo salto qualitativo, 
agora com vistas a consolidar os processos de participação e melhorar a efici-
ência das políticas territoriais.

1  Este texto foi originalmente publicado em Cavalcanti et al.(2014); a sua reprodução neste 
livro deve-se ao seu caráter de apresentação da pesquisa realizada, segundo os olhares de 
representantes das instituições patrocinadoras.
2  Coordenadora do NEAD - Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário. 
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Nestes termos, cabe notar que uma troca de ideias particularmente profícua 
para o aperfeiçoamento das políticas de desenvolvimento territorial se esta-
beleceu com a academia. Desde o princípio, as discussões sobre a criação de 
políticas contaram com o engajamento de pesquisadores oriundos de inúmeras 
universidades, os quais aportaram contribuições relevantes para o aprimora-
mento dos programas governamentais. Em particular, os estudos desenvol-
vidos por esses centros de pesquisa, em parceria com o Núcleo de Estudos 
Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD/MDA), envolvendo a Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT/MDA), área responsável pela política, têm 
contribuído com importantes questionamentos e sugestões para essas melho-
rias. Cotejados à luz dos determinantes institucionais que definem a ação do 
Estado, os resultados das pesquisas nos permitem produzir ajustes e refina-
mentos nos mecanismos de intervenção pública. 

Foi este tipo de contribuição que obtivemos com a avaliação do Programa 
Territórios da Cidadania elaborada nos últimos dois anos por uma equipe 
de pesquisadores/as da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR). Neste livro, trazemos ao debate 
público uma síntese dos principais resultados do estudo.

Como os/as organizadores/as fazem questão de alertar, mais do que uma 
avaliação da eficiência e da eficácia da intervenção governamental, trata-se 
de um olhar crítico sobre o modo como a ação pública se expressa e conflui 
para mudanças nas dinâmicas territoriais.

Para analisar o Programa, a equipe de pesquisadores/as parte de uma 
revisão conceitual que inclui a passagem por vários campos de conheci-
mento, em especial a economia, a geografia, a ciência política e a relação 
do conceito com o debate sobre as estratégias de desenvolvimento. Os/as 
autores/as recuperam a gênese da abordagem territorial no Brasil para apre-
sentar as especificidades do PTC.

Além da rica problematização do Programa a campo nos territórios espe-
cíficos Paraná Centro e Sertão do São Francisco, a pesquisa apresenta uma 
ref lexão importante sobre a nova estrutura de governança do PTC, apon-
tando o esforço do Estado para efetivar processos de gestão social, mas 
também os limites encontrados para fazer o que denomina “trazer a socie-
dade para dentro do Estado”, não apenas na formulação, mas também na 
implementação das políticas. Discute, também, a subestimação da estrutura 
federativa brasileira no momento de estruturação dos territórios e a inexis-
tência de um marco jurídico adequado para a gestão territorial, permitindo a 
criação de mecanismos alternativos de governança.

É importante a contribuição que o estudo nos traz sobre a necessidade 
de pôr em curso um processo de aprendizado sobre a integração de políticas 
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para identificar os mecanismos que permitem que uma política afete a outra, 
tanto como fator potencializador quanto inibidor.

Por fim, os/as autores/as alertam para a necessidade de incorporar 
segmentos que denominam “periféricos”, inserindo-os de forma qualificada 
no processo de gestão social. Este esforço, segundo eles/elas, está fortemente 
associado à ampliação da capacidade de tornar os colegiados territoriais 
espaços efetivos de planejamento, execução e avaliação das políticas, trans-
formando-os, de forma efetiva, em fóruns democráticos de intenso e ininter-
rupto debate político, o que exige o reconhecimento do território como “[...] 
um híbrido de lógicas de ação onde o conf lito e a disputa política são fatores do 
desenvolvimento tão significativos quanto a cooperação”.

A pesquisa indica os avanços que conseguimos conquistar na condução 
de um novo padrão de desenvolvimento para o Brasil, permitindo atuar de 
forma célere na superação da pobreza e da desigualdade social que historica-
mente marcaram nossa sociedade. Além disso, aponta o PTC como agenda 
necessária que demanda um processo continuado de aperfeiçoamento, 
compromisso que buscamos cotidianamente. 

Boa leitura!
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01A CIDADANIA NOS TERRITÓRIOS: O OLHAR DA 
COORDENAÇÃO EXECUTIVA DO PROGRAMA 

TERRITÓRIOS DA CIDADANIA SOBRE O 
ESTADO E AS MUDANÇAS NA AGENDA DE 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL1

2Andrea Butto*
Esther Bemerguy**

INTRODUÇÃO

Na última década, o país vivenciou profundas transformações como resul-
tado de um novo modelo de desenvolvimento que combinou de forma simul-
tânea crescimento econômico com redução das desigualdades sociais, alterou 
as relaçõeseconômicas e as dinâmicas regionais, reconheceu novos atores e 
atrizes políticos e promoveu a democracia participativa. 

As mudanças empreendidas recolocaram o Estado brasileiro na agenda do 
desenvolvimento, afirmando a sua capacidade de planejar, investir e atuar de 
forma mais integrada, confirmando a soberania e a democracia brasileiras.

Essas mudanças estão ref letidas na forma de atuação do Estado. Não 
é coincidência que os programas de maior envergadura da última década 

1  Este texto foi originalmente publicado em Cavalcanti et al.(2014); a sua reprodução neste 
livro deve-se ao seu caráter de apresentação da pesquisa realizada, segundo os olhares de 
representantes das instituições patrocinadoras.

*  Andrea Butto - Antropóloga, Professora da Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
Pesquisadora na área de gênero, conta com várias publicações sobre mulheres, agricultura 
familiar, reforma agrária e desenvolvimento territorial. Foi titular da atual Secretaria da Mulher da 
Prefeitura do Recife (2001 a 2003), da Diretoria de Políticas para as Mulheres Rurais do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (entre 2003 e 2012) e titular da Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial do MDA, um dos órgãos responsáveis pela Coordenação Executiva do Programa 
Territórios da Cidadania.

**  Esther Bemerguy - Economista com graduação pela Universidade Federal do Pará (1985) 
e especialização em Teoria Econômica pela Universidade da Amazônia (1987), Pará/Brasil. Na 
Prefeitura de Belém, foi titular da Secretaria Municipal de Saúde (2003), Secretaria Municipal 
de Finanças (1997 a 2002) e Secretaria Municipal de Coordenação Geral do Planejamento e 
Gestão (1997). Foi titular da Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 
da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República (SEDES/SRI/PR) de 2004 
a 2011. Desde 2011 é Secretária de Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.
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foram os que desafiaram a ação setorial, a gestão centralizadae a ausência de 
participação das populações diretamente beneficiadas.

O crescimento econômico com redução das desigualdades sociais foi um 
dos principais resultados dos programas que investiram em amplo diálogo 
federativo e social, como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
o Programa Fome Zero, o Plano Brasil sem Miséria (PBSM) e os Territórios 
da Cidadania.

Este artigo aborda o Programa Territórios da Cidadania (PTC), implantado 
em 2008, e tem o objetivo de realizarum breve resgate da concepção e das 
inovações do Programa, apresentaros principais resultados de sua execução e 
a sua contribuição à promoção do desenvolvimento rural e nacional. Trata-se, 
ainda, de registrar suas especificidades – a abordagem territorial e a inte-
gração com outros programas governamentais, incluindo o PAC e o PBSM.

A Cidadania nos Territórios: a nova ruralidade e as relações do Estado e da 

sociedade civil

O Programa foi criado no segundo mandato do ex-Presidente Lula como 
parte da chamada agenda social e com o objetivo de superar a pobreza e 
reduzir as desigualdades sociais no meio rural, inclusive as de gênero, raça e 
etnia, por meio da estratégia de desenvolvimento rural sustentável.

A abrangência do Programacorresponde a um total de 1.852 municípios, 
o que representa 33% do total de municípios brasileiros, aproximadamente 
42,4 milhões de pessoas e 46% da população rural. Em termos de segmentos 
atendidos, destaca-se que 47% da agricultura familiar, 67% dos assentados 
da reforma agrária, 66% dascomunidades quilombolas, 52% das terras indí-
genas e 54% dos pescadores habitam esses territórios.

O PTC inaugura um novo olhar sobre o BrasilRural. No lugar da percepção 
desse espaço como atrasado e mero produtor de alimentos para os centros 
urbanos modernos, uma visão contemporânea ganha força e afirma o rural 
como espaço de vida, da diversidade e do desenvolvimento sustentável.

O rural é percebido como espaço de potencialidades em todas as dimen-
sões do desenvolvimento e não apenas doeconômico. Assim, a partir dos 
três eixos de atuação – apoio a atividades produtivas, cidadania e direitos 
e infraestrutura – reconheceram-se novos atores políticos e sociais e as 
suas demandas por serviços públicos, bens naturais, incremento nos rendi-
mentos, logística e garantia de direitos, incluindo aí as mulheres, a juventude 
e os povos e comunidades tradicionais.
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O PTC também é inegavelmente uma ação integrada de governo que 
promoveu grandes avanços no enfrentamentodas desigualdadesde gênero, 
raça e etnia e que resultou na criação de programas inexistentes até 2008, 
especialmente o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, com várias 
ações do Ministério do Desenvolvimento Agrário para as mulheres rurais, o 
Brasil Quilombola e a Política Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais.

O resultado não se restringe ao maior acesso a políticas, mas também ao 
processo de mobilização social. No caso das políticas para as mulheres, por 
exemplo, a articulação local em torno da agenda de promoção da igualdade 
de gêneroresultou na criação de 86 comitês territoriais de mulheres.

A gestão social e a interlocução federativa no PTC 

O PTC é responsável por construir em cada território a interlocução com a 
sociedade e os entes federados a partir de um conjunto de políticas federais 
consideradas prioritárias para o desenvolvimento rural. 

Dessa forma, o Governo Federal inova na sua capacidade de realizar 
gestão integrada de ações setoriais, já que, no desenho do Programa, estão 
previstos instâncias territoriais e de articulação interfederativa; um nível 
local, os Colegiados; um nível estadual, o Comitê de Articulação Estadual 
(CAE); e um nível nacional, o Comitê Gestor Nacional. O CAE congrega 
gestores municipais, estaduais e federais, por Estado, para monitorar e iden-
tificar os gargalos e soluções das políticas públicas em curso nos territórios.

Esses colegiados se articulam com o Comitê Gestor Nacional, que envolve 
uma rede de 22 órgãos e entidades federais, por meio de um portal interativo 
denominado Portal da Cidadania, instrumento de diálogo entre o Estado e a 
sociedaderepresentada nos Colegiados Territoriais. 

Para além dessa inovação e até mesmo pela ousadia do programa em 
investir num processo tão complexo de gestão, o governo federal constitui 
uma Coordenação Executiva, composta pela Casa Civil da Presidência da 
República (CC/PR), pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e 
pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).

A avaliação do PTC

As avaliações sobre o programa são ainda parciais e necessitam ser aprofun-
dadas, seja do ponto de vista institucional, seja do ponto de vista acadêmico 
ou pelas instâncias interfederativas e de gestão social. 
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De modo a estimular o debate, os colegiados territoriais destacam-
dois aspectos importantes: a relação entre as necessidades sociais do terri-
tório e a matriz de ofertas,de modo a construiruma real apropriação das 
ações por parte dos órgãos colegiadosefortalecer a participação social. O 
segundo aspecto é a articulação entre a Matriz Territorial e os Planos de 
Desenvolvimento Territoriais Rurais Sustentáveis(PTDRS),quepode enri-
quecer o processo de gestão sociala partir de diagnósticos e visão de futuro-
construídos de forma participativa. 

Dentre os intelectuais e pesquisadores, outros desafios são revelados: 
inicialmente, os limites na gestão social do Programa Territórios da 
Cidadania, devido a uma forte apropriação das ofertas por parte dos órgãos 
governamentais, com especial destaque para as prefeituras, para a escassa 
integração de agentes sociais importantes na dinâmica territorial e para o 
baixo grau de integração entre urbano e rural.

Destaca-se que o foco dos debates acadêmicos está na gestão social, 
enquanto outros aspectos são minorados, por exemplo, a articulação interfe-
derativa, a integração das políticas, as limitações do financiamento quando se 
trata das municipalidades e a escassa capacidade institucional das mesmas. 
Faz-se importante avançar também na ref lexão sobre esses aspectos.

O PTC e as Agendas de Desenvolvimento Territorial 

A proposta do MP de criação de um sistema nacional de planejamento parti-
cipativo, com o objetivo de trazer para cada território o debate e a articulação 
federativa da dimensão estratégica do desenvolvimento do país, poderá ser 
um importante instrumento para a aproximação entre a expectativa local e 
a programação das ações governamentais. As Agendas de Desenvolvimento 
Territorial (ADT) materializam os objetivos desse sistema de planejamento 
e se articulam com o PTC.

O Sistema Nacional de Planejamento, portanto, deverá ampliar as oportu-
nidades de articulação das políticas públicas nas múltiplas escalas do planeja-
mento territorial, incluindo as dimensões econômica, social, política e institu-
cional. O planejamento territorial é o fator estruturante e a âncora que permi-
tirá dar maior estabilidade, no tempo, à agenda governamental de interesse 
nacional, aos ciclos de políticas públicas e de investimentos estatais e privados.

Nessa perspectiva, os Planos Plurianuais (PPA) são instrumentos funda-
mentais dos entes governamentais que contemplam as iniciativas estrutu-
rantes do setor público e devem ser articulados aos investimentos privados 
em curso no território e aos planos locais e regionais de desenvolvimento.
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Fruto da iniciativa do MP de instituir um Sistema Nacional de 
Planejamento a partir das ADTs, 33 consórcios públicos multifinalitários, 
que têm como objeto o desenvolvimento das regiões consorciadas, foram 
convidados a elaborar PPAs Territoriais Participativos, compreendendo o 
período entre 2014 e 2017. Nos casos em que esses consórcios coincidem 
com regiões que também conformam um Território da Cidadania, foi acor-
dado na coordenação executiva do PTC, no âmbito desse processo, elaborar 
uma matriz do PTC com a mesma periodicidade do PPA.

A aproximação entre ADT e o Programa Territórios da Cidadania reforça 
a convergência das iniciativas do governo federal nos territórios. A oferta 
de políticas nos Territórios da Cidadania, consubstanciada na Matriz de 
Ação, incorporada às Agendas de Desenvolvimento Territorial, potencializa 
a estruturação de um Sistema Nacional de Planejamento e amplia as oportu-
nidades de articulação e desenvolvimento territorial.

Territórios da Cidadania no Governo Dilma

Em 2012, houve uma redefinição da matriz de ações do PTC. As ações que 
alcançaram um patamar de universalização foram retiradas da matriz, 
mascontinuaram objeto da gestão social. O modelo de articulação entre o 
PTC e o PBSM, que será exposto em outra seção deste texto, é a expressão 
dessa nova forma de condução do Programa.

Outra questão relevante é a nova inserção do PTC no PPA 2012-2015, onde 
só as orientações definidas na dimensão estratégica relacionadas à inclusão 
produtiva, social e econômica reforçam a transversalidade do Programa 
Territórios de Cidadania, que aparece em 25 Programas, 72 Objetivos e 247 
Metas do Plano.

A gestão do programa manteve-se inalterada, a não ser pela ampliação do 
comitê gestor nacional, de forma a incorporar o MDS e a Secretaria Geral e 
pela inclusão da Secretaria de Direitos Humanos no Comitê Interministerial.

Após essas redefinições, a gestão social do PTC nos colegiados é retomada 
com a realização de debates e indicação de ações prioritárias. Os Estados 
iniciaram discussão para elaboração da matriz convergente entre os governos 
federal e estadual.

Outra ação importante do Programa é o processo de monitoramento, 
consolidado com a instalação da Sala de Situação,  que visa aprimorar o 
acompanhamento das ações da matriz e aprofundar estratégias junto aos 
colegiados territoriais, aperfeiçoando e tornando efetiva a gestão social.
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Em 2013 especificamente, a matriz de ações previu a execução de 71 ações 
e um investimento equivalente a 7,13 bilhões de reais. O monitoramento nos 
indica que todas as ações foram realizadas e a execução do recurso superou o 
previsto, ficando em torno de R$ 8,7 bilhões.

O PTC: desenvolvimento rural e a erradicação da extrema pobreza

A presidenta Dilma Rousseff aprofunda o novo modelo de desenvolvimento 
em curso desde 2003, investindo na ampliação do PAC e na erradicação da 
pobreza extrema nos territórios da cidadania.

O PTC continua sendo um importante orientador das escolhas realizadas 
pelo Governo na política de investimentos. Os recursos aplicados pelo PAC2 
nos territórios da cidadania equivalem a R$ 35 bilhões, envolvendo programas 
como o Minha Casa Minha Vida – MCMV, Estradas Vicinais (Máquinas e 
Equipamentos) e eixos selecionados do PAC, como os de apoio às atividades 
produtivas e de acesso a direitos e cidadania, que levam a esses territórios 
creches, quadras, Unidades de Pronto Atendimento (UPA), Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), Cidades Digitais, Prevenção em áreas de risco, Saneamento e 
Infraestrutura, incluindo o “Água e Luz para Todos”. 

PAC II em Território da 
Cidadania Empreendimentos Investimento

MCMV* 467.300 20.789.353.045,56

Estradas Vicinais** 5.947 1.567.963.273,77

PAC II - Eixos Selecionados 18.107 12.698.986.174,58

TOTAL R$ 35.056.302.493,91

*   MCVM –Minha Casa Minha Vida
Elaboração SPI/MP
Fonte: MCMV/CEF - Base de 31-01/2014
Obs.: Foram consideradas as contratações de Pessoa Jurídica feitas via CEF e BB, somente para a 
Faixa 1 do Programa (renda domiciliar mensal de até R$1.600,00). Os balanços oficiais do PAC 
utilizam o número de unidades habitacionais contratadas.

** Estradas de caráter secundário 
Elaboração SPI/MP
Fonte: Balanço MDA/11-04-2014
Obs.: Foram considerados todos os equipamentos entregues em Territórios da Cidadania desde 
o início da ação
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Os mapas a seguir ilustram a distribuição espacial dos empreendimentos do 
PAC nos Territórios de Cidadania.

DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL GEORREFERENCIADA DOS EMPREENDIMENTOS DO PAC 
NOS TERRITÓRIOS DE CIDADANIA

*Sistemas de abastecimento de água, rede e estações de 
tratamento

**Adutoras, barragens, perímetros de irrigação, sistemas de 
abastecimento em comunidades rurais difusas

PAC Eixo Água e Luz para Todos PAC Estradas Vicinais

Pás-Carregadeiras e/ou Caminhões-Pipa
Motoniveladoras e/ou Retroescavadeiras e/ou 
Caminhões-Caçamba

OBS.: Municípios que receberam pás-carregadeiras e/ou caminhões-pipa 
podem também ter recebido pelo menos um dos equipamentos: 
motoniveladoras, retroescavadeiras e caminhões-caçamba

PAC Eixo Cidade Melhor

* Instalação de redes, sistemas e pontos públicos de acesso à 
internet

** Pavimentação e  qualificação de vias, obras de drenagem

*** Drenagem, contenção de encostas

*

**
***

PAC Eixo Cidade Melhor

* Melhorias sanitárias, drenagem, sistemas de esgotamento 
sanitário, saneamento rural

*
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DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL GEORREFERENCIADA DOS EMPREENDIMENTOS DO PAC 
NOS TERRITÓRIOS DE CIDADANIA

Novos programas foram criados nos últimos quatro anos de governo, 
como o Pronacampo e o programa Mais Médicos. O conjunto dessas polí-
ticas criou um ambiente muito favorável à agenda de desenvolvimento rural 
com abordagem territorial.

Na saúde, a política de regionalização expressa nos Contratos 
Administrativos de Planejamento – os COAPs – tem forte aderência ao PTC 
por se tratar de um processo de planejamento de saúde com base na pactu-
ação federativa e nas localidades. 

Não se pode deixar de mencionar a importância do Programa Mais 
Médicos, que está dirigido a municípios com maior carência desses profis-
sionais, os quais, pelas características econômicas e institucionais, coin-
cidem com os abrangidos pelo PTC. Os dados relativos à distribuição das 
equipes indicam que mais de 4.337 equipes estão presentes nos territórios 
da cidadania.

O Pronacampo atuou fortemente nos territórios da cidadania em 2013 e 
já está incluído na matriz de ações do PTC. Além disso, ao longo desse ano, o 
Pronacampo foi ampliado para atuar também na educação infantil, demanda 
fortemente defendida pelos movimentos sociais de mulheres rurais, com 
destaque para a Marcha das Margaridas e a Via Campesina.

As populações do campo, das f lorestas e das águas demandam com 
prioridade ações de educação e se veem afetadas pela decisão de municí-
pios quefecharam escolas do campo. O Programa está desde 2013 adotando 
medidas e estudando novas formas de financiamento capazes de enfrentar 
essa dificuldade. 
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Por fim, cabe referir ao Plano Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável, lançado em maio deste ano pelo CONDRAFcomo resultado da 
II Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, que terá 
desdobramento nos planos estadual e territorial. O PNDRSS representa 
também uma grande oportunidade para consolidar a agenda da promoção 
do desenvolvimento rural, plano que, desde o processo de sua proposição, 
com a realização da II CNDRSS, envolveu os territórios, bem como afirmou 
a abordagem territorial do desenvolvimento rural como conceito e modo de 
gestão.

O PTC e o PBSM

No caso do Plano Brasil sem Miséria (PBSM), desenvolveram-se instru-
mentos específicos para a população rural, comoassistência técnica, fomento 
produtivo, sementes e aquisição da produção por parte do Estado e buscou-se 
articular as ações do PTC com o PSBM.

Para efetivar um processo de gestão social no PBSM, buscou-se elaborar 
o Mapa de Oportunidades a partir dos Territórios da Cidadania, que equivale 
a um instrumento de apoio e orientação à organização das ações de inclusão 
produtiva do MDA e de outros parceiros, para definir e priorizar ações de 
inclusão da população em extrema pobreza num ambiente de promoção do 
desenvolvimento rural. Mapas que buscaram não apenas apresentar um 
diagnóstico específico da situação do território, mas também da atuação 
dos poderes públicos e até mesmo do setor privado. Esta ação chegou a ser 
implantada em 13 territórios. 

Esta articulação, a nosso ver, deve ser retomada sob novas bases, já que 
várias ações de governo passaram a se integrar ao PBSM, a exemplo do Brasil 
Carinhoso, da água para consumo, do programa Minha Casa Minha Vida, e 
o país está próximo da condição de superação da extrema pobreza.

Conclusão

Desde a sua criação, o PTC vem alcançando resultados sociais que se 
expressam na grande ampliação de cobertura de políticas públicas para 
a população, tal como indicam as informações aqui apresentadas sobre o 
acesso à moradia, à saúde, à educação, ao saneamento etc. Os indicadores 
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são impactantes e essa transformação foi possível, também, pela estratégia 
de integração dos programas governamentais promovida no território 
pelo PTC,sejam os de transferência de renda, de promoção de direitos, de 
infraestruturaouas políticas voltadas para a agricultura familiar.

Depois de doze anos de governo e de meia década do PTC,o espaço rural 
no país ganhou um novo sentido, as desigualdades sociais e regionais foram 
redimensionadas e a forma de atuação do estado também, incluindo aí a 
relação com a sociedade civil. 

Ainda permanecem atuais desafios iniciais do programa, tais como o 
aprofundamento da pactuação federativa e a agenda da integração daspolí-
ticas públicas.

A integração de políticas exigida hoje, após um primeiro momento de 
garantia da chegada conjunta das ações de governo, envolve inclusive uma 
adequação de instrumentos capazes de dialogar com a diversidade das dinâ-
micas locais existentes nos espaços rurais e urbanos e com uma maior capa-
cidade de articulação entre si. Questões estruturais para consolidar a atuação 
do Estado mais permeável aos processos e transformações sociais que o 
Brasil experimentou.
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INTRODUÇÃO

Este livro apresenta resultados, em formato condensado1, de uma pesquisa,  
de avaliação do Programa Territórios da Cidadania (PTC), realizada entre 
2012 e 2013, com a participação de pesquisadores da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) e da Universidade Federal do Paraná (UFPR), em cola-
boração direta com o Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural 
(NEAD-MDA), a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT-MDA) 
e a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO-ONU).

A pesquisa teve como objetivo compreender os tortuosos caminhos 
da execução de uma política pública, qual seja, o Programa Territórios 
da Cidadania. Para tanto, propôs uma análise em profundidade de dois 
universos sociais: o Território da Cidadania Sertão do São Francisco-PE e o 
Território da Cidadania Paraná Centro-PR. Assim, ao contrastar essas reali-
dades singulares de intervenção das políticas públicas, foi possível observar 
os desafios que se impõem à execução de uma ação com a magnitude e as 
ambições do Programa Territórios da Cidadania.

Criado para combater a pobreza e as desigualdades por meio de uma 
estratégia participativa de gestão social, o Programa Territórios da Cidadania 
insere-se no campo das políticas públicas que, ancoradas em uma abor-
dagem territorial, visam amenizar persistentes problemas das populações 
excluídas dos principais projetos de desenvolvimento. Objetivando forta-
lecer os mecanismos de participação e cogestão dos problemas públicos, o 
programa amplia os esforços que vêm sendo feitos para oferecer novas possi-
bilidades de inclusão a segmentos da população historicamente colocados à 
margem dos referenciais de desenvolvimento. Esses segmentos não apenas 

1  Complementarmente, o leitor encontrará informações mais detalhadas sobre a pesquisa em 
outro livro: CAVALCANTI; WANDERLEY; NIEDERLE (Orgs.). Participação, Território e Cidadania: 
um olhar sobre a política de desenvolvimento territorial no Brasil. Recife: UFPE-NEAD, 2014.
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são demandados a participar, mas tornam-se prioritários para alavancar 
novos modelos de gestão compartilhada das políticas públicas entre Estado 
e Sociedade Civil. 

Lá se vão dez anos de uma nova geração de políticas de desenvolvi-
mento territorial no Brasil. Em 2003, elas emergiram com o Programa de 
Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT), do qual o 
Programa Territórios da Cidadania herdou inúmeras características, princi-
palmente o formato de gestão colegiada. No decorrer desse período, o exer-
cício realizado, do planejamento à concessão final dos recursos, nos oferece 
inúmeros exemplos de um campo de possibilidades que se abre para os 
quase sempre excluídos das ações do Estado.

Nos anos 2012 e 2013, período de realização da pesquisa de campo, os 
atores sociais dos territórios estudados, em especial as comunidades tradi-
cionais e os agricultores familiares, em suas mais variadas formações sociais 
e expressões locais, nos falaram acerca das suas condições de vida, da sua 

FIGURA 1 – O universo empírico da 
pesquisa:Território Sertão do São Francisco-PE.
FONTE: Os autores, 2012.
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participação nas políticas e da sua inclusão nos Colegiados Territoriais. 
Foram apresentadas ref lexões a partir de olhares diversos sobre as conquistas 
e, principalmente, sobre os desafios e o caminho que ainda será necessário 
percorrer para atingir os seus objetivos. Longe de uma solução miraculosa, 
aprendemos com essas pessoas a enxergar as políticas de desenvolvimento 
territorial como brotos de uma transição incompleta, difícil e incerta. São 
políticas que demandam inúmeros cuidados. Mas são políticas resistentes, 
que teimam em sobreviver mesmo na aridez do contexto institucional nem 
sempre favorável. O fundamento desse processo é o anseio das pessoas em 
participar da vida pública e decidir sobre seus futuros. É nessa base consti-
tuída pela rica dinâmica social de cada território que essas políticas fincam 
suas raízes mais profundas. 

No decorrer de nossa pesquisa, visitamos prefeituras, associações, sindi-
catos, cooperativas, organizações não governamentais, comunidades rurais, 
aldeias indígenas, assentamentos, comunidades quilombolas e faxinais. 
Ouvimos críticas, demandas e relatos de conquistas. Encontramos homens 

FIGURA 2 - O universo empírico da pesquisa: 
Território Paraná Centro-PR.
FONTE: Os autores, 2012.
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e mulheres que se engajam em lutas cotidianas para construir seus projetos 
de vida. Neste livro, devolvemos a esses nossos interlocutores, e ao grande 
público brasileiro interessado no tema, especialista ou não, um conjunto de 
evidências a respeito da compreensão que esses homens e mulheres desen-
volveram sobre o PTC. 

O que sobressai é uma noção de território socialmente construído, fruto 
de uma incrível capacidade dessas pessoas lá no território para criar, inovar, 
resistir, avançar, produzir, mesmo quando todas as condições se apresentam 
de forma particularmente desfavoráveis. É desse território vivo que esses 
atores se apropriam na construção de suas identidades, fortalecidas pela luta 
dos movimentos sociais e mediadas pela intervenção pública. 

O Programa Territórios da Cidadania, ao dialogar com essa noção de terri-
tório na definição de sua agenda, contribui para a ampliação das expectativas 
geradas por essas populações, alimentando os discursos sobre as possibili-
dades das mudanças anunciadas. 

Lá no Território propõe um caminho metodológico para analisar e avaliar, 
por um lado, o modo como se constrói uma aproximação entre as popula-
ções locais com essas políticas públicas e, por outro lado, a distância ainda 
a percorrer no que tange ao reconhecimento pleno de segmentos sociais a 
quem, historicamente, foram cerceados os direitos de cidadania. 
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O QUE QUER DIZER “AVALIAR”?

O objetivo central de nossa avaliação do Programa Território da Cidadania 
não é inferir conclusões de pertinência geral. A amplitude do Programa 
abarca tamanha diversidade de situações e de realidades locais que seria no 
mínimo imprudente pensar que a mesma pode ser resumida ou sintetizada 
a partir do estudo de dois casos singulares (por mais afinadas e aprofun-
dadas que sejam as observações conduzidas). Igualmente, seria pretensioso 
conduzir um estudo comparativo baseado em dois casos e almejar que os 
mesmos tenham valor de representatividade ou de ilustração em relação ao 
universo dos 120 territórios abarcados pelo Programa. 

Mas, uma vez constatadas as diferenças e semelhanças entre as reali-
dades observadas nos dois territórios analisados, quais conclusões de porte 
mais geral podem ser feitas? Qual sentido, qual dimensão problemática dar 
à própria noção de “avaliação” em face dos limites da investigação? Quais os 
níveis e ângulos pertinentes de questionamento? Como tentar responder de 
maneira prática a essas interrogações?

O que nos propomos é partir de um esforço coordenado de análise de 
dois campos diferentes de aplicação de um mesmo programa, de duas reali-
dades rurais que se diferenciam por suas características tanto naturais 
como econômicas, históricas e socioculturais. Mesmo que isso não forneça 
uma base pertinente para apreciar o programa na sua dimensão de política 
pública nacional, nos permite, no entanto, testar a validade de estratégias de 
pesquisa que possibilitam o acesso a um entendimento não apenas formal, 
mas substancial e compreensivo de como a política pública articula-se com 
realidades locais singulares. 

Estamos atrás de estratégias das quais se poderia depois lançar mão para 
analisar essa mesma articulação em outros contextos sociais, outras circuns-
tâncias institucionais. A pesquisa a partir da qual estamos apresentando os 
resultados neste livro deve então ser considerada como uma contribuição na 



30

busca de coerência e de pertinência nos objetivos e na forma de se conduzir 
uma avaliação do PTC. Avaliação que representa um desafio no domínio da 
produção de conhecimento, tendo em conta a ambição do mesmo enquanto 
projeto de transformação profunda da sociedade rural brasileira e de reorien-
tação radical de suas relações com a esfera do poder público.

O projeto de avaliar uma intervenção pública, apesar da sua legitimidade – e de 
sua absoluta necessidade, já que implica investimentos financeiros e humanos 
cuja pertinência merece ser questionada em termos de prioridades econômicas 
e políticas –, é uma operação complexa diante das ambiguidades conceituais e 
incertezas metodológicas que acarreta. 

Não é por acaso que o dispositivo de monitoramento e avaliação cons-
titui o ponto fraco de tantos projetos de desenvolvimento rural e local condu-
zidos sob a tutela e com o financiamento das maiores instituições interna-
cionais de desenvolvimento, tais como o Banco Mundial, a FAO e o FIDA – 
apesar do fato de que essas instituem, quase sempre, a busca da eficiência 
operacional e da rentabilidade financeira como exigência de sua aplicação. 
E quando esses projetos são finalizados, muitas vezes inexistem as condi-
ções adequadas para realizar uma avaliação ex post que permita apreciar de 
modo convincente, com argumentos sólidos, quais foram os efeitos positivos 
e negativos da intervenção sobre a vida das populações designadas como 
“beneficiárias” e sobre as perspectivas das mesmas para o futuro. 

Foi apenas muito tardiamente, a partir da segunda metade dos anos setenta, 
que essas organizações internacionais fizeram da avaliação dos projetos que 
apoiavam uma dimensão imprescindível de sua intervenção: dotando-se dos 
instrumentos organizacionais para cumprir essa função e conduzindo refle-
xões conceituais e metodológicas específicas sobre o tema2. A título de exemplo, 
foi apenas em 1994 que o Banco Mundial teve condições de organizar uma 
conferência internacional sobre o tema Avaliação e Desenvolvimento, cujo 
objetivo era capitalizar as experiências acumuladas sobre o assunto.

A gênese da própria ideia de avaliação das políticas públicas, com as 
dúvidas e ambiguidades que gerou, com as dificuldades e incertezas que 
encontrou na hora de pô-la em prática, é reveladora da complexidade desse 
exercício. Uma política pública aplica-se, por definição, a uma sociedade 
global, formada por uma pluralidade de subsistemas sociais, com objetivos e 
interesses diversificados e às vezes conflitantes; por grupos de identificação 

2  Neste sentido, veja BARÉ, Jean-François (Ed.). L’évaluation des politiques de développement. 
Paris: L’Harmattan, 2001.
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constituídos conforme critérios híbridos: culturais, históricos, políticos, 
econômicos – grupos nos quais os atores sociais se distribuem, não de modo 
único e rígido, mas plural e f lexível. Os mesmos atores podem identificar-
se ao mesmo tempo com grupos diferentes conforme as múltiplas facetas de 
sua originalidade ou de sua história pessoal. Podem também modificar suas 
adesões em função das situações e circunstâncias. 

Um país, uma região, uma cidade, um território nos quais se aplica uma política 
pública são constituídos desse tecido social complexo e instável, com contra-
dições internas, tensões e conflitos que dificultam a visibilidade das dinâmicas 
em andamento, multiplicam as possibilidades de bifurcação e desvios no anda-
mento dos processos de mudança, e criam uma alta imprevisibilidade no que se 
refere tanto ao ponto de chegada desses processos quanto ao prazo dentro do 
qual vão se manifestar efeitos que o observador exterior possa registrar e avaliar.

Essa complexidade impõe-se no caso de qualquer tipo de política pública. 
Muitos são os programas com objetivos programáticos e pragmáticos bem 
definidos, no domínio da saúde, da produção industrial ou agrícola, que 
não alcançaram os objetivos fixados inicialmente (números de crianças 
vacinadas, de empresas investindo num domínio de produção, de estabe-
lecimentos rurais equipados) por causa das resistências, das tensões, dos 
conflitos sociais que frearam ou desviaram a aplicação dos modelos de 
mudança antecipados na concepção do programa.

A complexidade e a imprevisibilidade revelam-se ainda maiores em 
programas como o PTC, cuja finalidade não se reduz a alguns objetivos 
operacionais precisamente definidos, mas projetam intervir sobre os próprios 
processos sociais, políticos e administrativos pelos quais um segmento espa-
cial da sociedade global – um “território” – participa da elaboração e da apli-
cação de uma grande diversidade de programas de financiamento público. O 
objetivo de tal programa é justamente intervir no plano das interações e dinâ-
micas sociais e políticas, nas quais os atores presentes no palco local estão 
engajados há muito tempo, bem como no plano das relações que os mesmos 
mantêm com várias escalas da organização político-administrativa nacional. 

Trata-se de reorganizar profundamente as instituições e os processos 
sociopolíticos para abrir novas perspectivas de desenvolvimento, dentro de 
espaços restritos do território nacional e para a população rural que ocupa 
esses espaços. O desafio é ainda maior na medida em que o PTC fixou para 
si a prioridade de reequilibrar as relações entre as categorias de população 
rural que a história nacional e local tem relegado à posição de exclusão e de 
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miséria e as categorias sociais que têm monopolizado o poder político, social 
e econômico há séculos. 

Esse Programa constitui-se, então, por meio do estabelecimento de novos 
espaços sociais, novas instituições e novos processos de negociação e tomada 
de decisão, como uma contribuição a um projeto de porte nacional para 
reorientar social e politicamente as bases de funcionamento da sociedade 
brasileira. Mais do que qualquer outro tipo de política, o PTC enfrenta as 
ambiguidades, as contradições internas e a imprevisibilidade que caracte-
rizam todo esse sistema social complexo.

Retomamos a questão: o que pode significar “avaliar” nessas condições? 
Sem dúvida existem algumas metas internas ao Programa: institucionais 
(implantação dos colegiados em conformidade com as normas), funcionais 
(em respeito aos procedimentos e aos trâmites internos e externos), operacio-
nais (ações concretas realizadas no âmbito dessas novas instituições e seguindo 
esses procedimentos). Uma avaliação interna do grau de alcance desses obje-
tivos há de ser feita. Mas ela não abrange aspectos fundamentais para se 
compreender o alcance do Programa: até que ponto o modelo inicial foi apli-
cado? Em particular, esse tipo de avaliação não dá conta de informar sobre os 
resultados obtidos, em relação à finalidade última do Programa, que consiste 
em incentivar a participação da sociedade civil local; e, mais particularmente, 
das categorias de população pobres e excluídas nas decisões, nas escolhas de 
investimentos que engajam seu futuro, no lançamento de ações concretas que 
possam criar condições de um desenvolvimento sustentável e equitativo. 

Avaliar os resultados do PTC nessa perspectiva mais ampla implica questionar-
se sobre o surgimento de novas dinâmicas sociais que levam a uma recompo-
sição das relações sociais dentro da sociedade local, a um reajuste do posicio-
namento das várias categorias sociais em termos da capacidade de influir sobre 
seu futuro. O problema aqui é que essas novas dinâmicas, quando emergem, 
seguem quase sempre trajetórias sinuosas ou mesmo subterrâneas. Caminham 
na periferia do sistema social, nas suas margens, longe dos lugares institucio-
nais centrais, onde os poderes estabelecidos exercem seu controle, resistem 
às mudanças que ameaçam sua preponderância com mais empenho e mais 
sucesso. Uma análise limitada à observação das instituições e procedimentos 
formais, ao exame de indicadores que informam sobre o grau de cumprimento 
dos objetivos internos do Programa, corre o risco de deixar despercebidos esses 
movimentos periféricos, essas sementes de mudança que poderão apenas 
brotar num futuro ainda indeterminável. 
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O ritmo e o prazo das mudanças sociais nos sistemas complexos não são 
idênticos àqueles da execução das políticas públicas. Não é raro que programas 
de intervenção pública no domínio do desenvolvimento rural recebam, por 
ocasião de seu fechamento, avaliações que concluem pela extrema fraqueza 
de seus resultados e impactos, mas das quais se dará conta, muitos anos 
depois, que restaram pegadas muito significativas na sociedade local. Essas 
contribuíram para desencadear, no seu bojo, dinâmicas internas e que 

FIGURA 3 - Agricultor tradicional no Paraná Centro.
FONTE:  FÁVARO, Jorge. Geografia da política de desenvolvimento 
territorial rural: sujeitos, institucionalidades, participação e conflitos no 
território da cidadania Paraná Centro. Programa de Pós-Graduação em 
Geografia. Curitiba: UFPR, 2014.
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levaram a modificações profundas nas relações sociais, nas práticas agrícolas 
e nas estratégias econômicas – modificações que não são sempre aquelas 
visadas pelo Programa, mas que são manifestações da apropriação, da “meta-
bolização” de alguns dos seus contributos pelos atores locais, conforme suas 
próprias capacidades, seus próprios objetivos.

Conduzir uma avaliação que ultrapasse o simples registro dos elementos factuais 
mais formais e mais visíveis – e, consequentemente, mais superficiais – cons-
titui um desafio metodológico. É preciso acessar movimentos que se situem 
em níveis mais profundos do sistema social, nas suas margens, ou que perma-
necem ainda em um estágio incipiente de desenvolvimento. Movimentos que 
podem ter desdobramentos significativos, ora numa escala temporal mais longa 
do que a do Programa, ora numa escala social mais ampla, envolvendo insti-
tuições, atores sociais, redes de relações não contempladas formalmente pelo 
Programa, mas que podem entrar em interação com ele, amplificando ou mini-
mizando seu impacto sobre a realidade local.

Partir das perspectivas acima explicitadas para propor um caminho meto-
dológico de avaliação do PTC constitui um desafio, tanto intelectual quanto 
prático, na medida em que essas colocam a ênfase na complexidade, na f lexi-
bilidade e na imprevisibilidade das dinâmicas que se tecem na interface 
entre uma intervenção pública e realidades locais inscritas numa história 
singular, marcadas por características socioculturais específicas, percor-
ridas por estratégias de atores sociais próprias a cada situação particular. 

Frente à diversidade das realidades locais, não se pretende obviamente 
postular a ideia de um caminho metodológico único. Há uma rica e abran-
gente literatura sobre monitoramento e avaliação de políticas públicas que 
fornece ref lexões sobre a temática, críticas sobre a ideia mesmo de avaliação, 
métodos e procedimentos. A caixa de ferramentas disponível, já bem esta-
belecida, reúne todos os instrumentos metodológicos elaborados e provados 
pelas ciências sociais e econômicas. Não temos a pretensão de inovar neste 
domínio. Os instrumentos de observação e de coleta de dados mobilizados 
podem variar, com toda legitimidade, em função das situações particulares 
encontradas. Portanto, não faria sentido propor aqui uma grade metodo-
lógica ou um manual prático voltado especificamente para a avaliação do 
Programa Territórios da Cidadania.

Nossa contribuição metodológica, para ser pertinente, há de traçar um 
caminho que abra a possibilidade de respeitar a diversidade das realidades 
locais sem perder a coerência necessária para chegar a uma apreciação do 
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PTC na sua pertinência enquanto intervenção pública. Trata-se de construir 
uma estratégia que permita orientar os olhares disciplinares para níveis de 
observação e facetas da realidade que permitam conhecer elementos cruciais 
para a compreensão do complexo de interações que se enreda entre uma 
intervenção pública nacional e as situações locais nas quais se aplica. 

Qualquer intervenção pública deveria estar atenta para avaliar os seus 
resultados e impactos por meio de dispositivos institucionais e instrumentos 
metodológicos especialmente dedicados a essa função. Nessa perspectiva, 
monitoramento e avaliação tornaram-se hoje dimensões constitutivas de 
qualquer programa de desenvolvimento. No entanto, a apreciação da perti-
nência de uma política pública, de suas repercussões sociais e econômicas, 
dos benefícios e prejuízos que traz para as populações que atinge, não deve 
se restringir a uma função técnica especializada. 

O monitoramento e a avaliação são prerrogativas e responsabilidades de todo 
cidadão implicado ou vinculado a essa intervenção pública, em posições e graus 
diversos, tanto enquanto protagonista quanto como testemunha.

Nessa perspectiva, a observação e a ref lexão podem se afastar das abor-
dagens técnica, econométrica e financeira, que permanecem centrais num 
dispositivo institucional de avaliação. Podem se concentrar sobre alguns 
questionamentos fundamentais que digam respeito às próprias preocupa-
ções dos cidadãos, ao seu olhar sobre a esfera pública e o modo como infere 
na existência daqueles que constituem seu “alvo”. 

Apoiando-nos na experiência da pesquisa conduzida nos dois territórios 
escolhidos como casos ilustrativos, queremos aqui trazer uma contribuição 
metodológica ao que poderia ser uma avaliação cidadã do PTC. Para isso, 
privilegiaremos três ângulos ou eixos de questionamento que proporemos 
para quem desejar realizar uma ref lexão crítica – no sentido positivo da 
palavra “crítica” – acerca da capacidade desse Programa enquanto estratégia 
norteadora das políticas públicas voltadas para o mundo rural e suas faixas 
de população mais vulneráveis.

◊	 O primeiro eixo de questionamento diz respeito à lógica social e política 
que o inspira e em cima da qual se constrói sua identidade enquanto polí-
tica pública. Esse esforço intelectual há de ir além dos objetivos e prin-
cípios explícitos na definição formal do mesmo, para explorar as condi-
ções de sua gênese e investigar a história de sua emergência na conti-
nuidade de linhas políticas anteriores focadas no mundo rural, ou em 
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contraposição a elas. Propomos aqui algumas orientações fatuais e concei-
tuais na perspectiva dessa ref lexão, mas esse caminho intelectual cada 
um deve percorrer, a partir de sua própria experiência, de seu próprio 
conhecimento para se dotar do quadro de problematização em função 
do qual vai poder depois questionar o Programa nas suas manifestações 
concretas.

◊	 O segundo eixo de questionamento é consequência lógica da estratégia 
do PTC enquanto abordagem territorializada do desenvolvimento rural: 
uma estratégia de abrangência nacional, guiada por princípios de cunho 
universal, mas cuja operacionalização implica a sua particularização em 
função das características locais de cada território individual. A questão 
sobre como essa ação pública se articula às situações sociais, políticas, econô-
micas e naturais específicas dentro das quais ela vai tomar corpo, passar do 
estatuto de modelo conceitual para o de intervenção efetiva, torna-se central 
para apreciar seu impacto real no mundo rural brasileiro. Uma avaliação do 

FIGURA 4 – Atores em movimento: as 
comunidades rurais pesquisadas. Sertão do São 
Francisco.
FONTE: Os autores, 2012.
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PTC enquanto política nacional não pode se limitar a observações genéricas. 
Como um modelo político e institucional de porte geral se articula com tantas 
realidades particulares?

◊	 O terceiro eixo de abordagem clama por uma inversão da perspectiva a 
partir da qual se encara o Programa. Para ir além do que ensina a simples 
observação dos resultados imediatos do PTC, para tentar acessar os movi-
mentos mais lentos e mais profundos de mudança social, há de se inverter a 
perspectiva a partir da qual se avalia o Programa; deixar a postura do obser-
vador exterior para adotar o olhar dos próprios atores locais: estar atento a 
sua visão subjetiva, recolher suas próprias palavras, tomar suas representações 
como elementos informativos pertinentes para tentar entender como o mesmo 
se articula com as realidades locais nas suas especificidade e singularidade.

São esses três eixos de questionamento sobre o Programa Territórios da 
Cidadania que vamos sucessivamente desenvolver nesse documento. Assim, 
não pretendemos propor um Guia Metodológico de Avaliação, mas chamar 
atenção para algumas problemáticas, apontar para algumas questões que 
consideramos particularmente relevantes à luz de nossa experiência de 
pesquisadores, da qual cada um, em função de suas preocupações, de sua 
postura enquanto cidadão, poderá se apropriar para aplicar seu próprio olhar 
sobre o Programa. 

Antes de apresentarmos os resultados da pesquisa no Sertão do São 
Francisco e no Paraná Centro, é preciso discutir brevemente aquilo que 
já sabemos sobre o Programa Territórios da Cidadania. Inúmeras são as 
pesquisas e avaliações já realizadas sobre o Programa. Não é nossa intenção 
retomar esses estudos neste livro. Esta não é uma publicação dirigida primei-
ramente ao público acadêmico. De outro modo, na próxima seção preten-
demos apenas traçar as linhas mais gerais que nos permitem compreender 
o processo de constituição dos territórios da cidadania enquanto espaços de 
intervenção pública.
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O PTC À LUZ DA HISTÓRIA RECENTE DAS 
RELAÇÕES DA SOCIEDADE BRASILEIRA COM O 

SEU MUNDO RURAL

Analisar a dimensão sociopolítica do Programa Territórios da Cidadania, 
identificar o que seus objetivos e seus procedimentos institucionais 
trazem de novo em relação ao posicionamento do mundo rural na socie-
dade nacional, implica um esforço para analisá-lo não apenas em função de 
sua lógica interna, mas inscrevendo-o dentro do movimento histórico mais 
amplo no qual o programa foi gestado. É a partir dessa base histórica que se 
poderão compreender os desafios que o PTC enfrenta e os embates que o 
mesmo desperta na atualidade. 

FIGURA 5 - Pequenas comunidades rurais no 
Sertão do São Francisco-PE.
FONTE: Os autores, 2012.
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2.1. POLÍTICA LOCAL, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E ESPAÇOS 
PÚBLICOS NA ESTEIRA DA RESTAURAÇÃO DEMOCRÁTICA

A partir de meados dos anos 1980, a sociedade brasileira tornou-se o lócus 
de uma grande efervescência política e social, cujo marco inicial é a restau-
ração da democracia, a realização de eleições diretas e a promulgação da 
Constituição da Nova República, em 1988.

O mundo rural está, igualmente, envolvido nesse ambiente de mudanças 
significativas, dentre as quais merecem especial relevo: (a) o revigoramento 
dos movimentos sociais rurais, o que inclui a consolidação do movimento 
sindical, sob a liderança da CONTAG, e a fundação do MST, que se consti-
tuem como portadores de um projeto alternativo de desenvolvimento rural; 
(b) a renovação dos quadros da burocracia estatal em diversos níveis e instân-
cias, propondo novos rumos às políticas para a agricultura e o meio rural; 
(c) a multiplicação de associações e organizações rurais voltadas para uma 
grande diversidade de temas específicos; (d) a consolidação de inúmeros 
centros de pesquisa dedicados a produzir novas compreensões sobre o 
mundo rural contemporâneo; (e) a consolidação de programas de cooperação 
internacional em desenvolvimento agrícola, com importante contribuição da 
FAO, IICA, CIRAD, GTZ, entre outros.

A confluência desse conjunto de fatores foi decisiva para que, no período 
considerado, a sociedade brasileira experimentasse um grande salto qualitativo 
em suas relações com o mundo rural. Essas mudanças se expressam no apro-
fundamento da reflexão crítica sobre o modelo dominante da modernização da 
agricultura associada à concentração fundiária, exclusão social e degradação 
ambiental. Ao mesmo tempo, ela produziu novas concepções de desenvolvi-
mento rural, ancoradas na formulação de políticas voltadas à reforma agrária, 
ao combate à pobreza, ao reconhecimento das comunidades tradicionais e ao 
fortalecimento da agricultura familiar. 

O modelo dominante, como é sabido, se fundamenta na centralidade da proprie-
dade concentrada da terra, vista como condição necessária para o progresso 
agrícola, cuja forma predominante é a empresa rural, categoria pouco precisa 
adotada pelo Estatuto da Terra, para a qual são prioritariamente canalizados os 
recursos financeiros administrados pelo Estado. 

A hegemonia dessa concepção acarreta profundas consequências para 
o mundo rural: outras formas de propriedade e produção são conside-
radas, segundo esse viés, incapazes de assegurar o progresso tecnológico e o 
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crescimento econômico; seus detentores são vistos apenas como mão de obra 
para as grandes propriedades, o que justifica sua massiva expulsão das terras 
por eles precariamente apropriadas; o meio rural é entendido como o espaço de 
formação de patrimônios fundiários e/ou de investimentos de capital, descon-
siderando as condições de vida e de trabalho das famílias e grupos que nele 
vivem. Em outras palavras, o desenvolvimento rural assume claramente um 
enfoque setorial, que se confunde com o desenvolvimento da grande agricul-
tura, diretamente subordinada à indústria e aos demais setores dominantes do 
moderno capitalismo agroexportador, em particular o capital financeiro.

A nova concepção de desenvolvimento rural sustentável, que se opõe a essa 
visão dominante, reconhece a existência de uma população rural excluída do 
processo de desenvolvimento, cuja vida é marcada por experiências de pobreza 
e precariedade no exercício das formas de produção e de vida que lhes são 
correspondentes.

FIGURA 6 – Habitação rural isolada no Sertão 
do São Francisco. O desafio de encontrar uma 
população invisível aos olhos do Estado e da 
Sociedade.
FONTE: Os autores, 2012.
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Consolida-se, progressivamente, uma visão que acolhe a demanda oriunda 
dessa população, por intermédio de suas representações sociais, no sentido 
do fortalecimento dessas outras formas de produção, do reconhecimento do 
seu enraizamento nos seus lugares de vida e de trabalho e do acesso aos bens 
e serviços socialmente necessários, em geral instalados nas áreas urbanas.

Essa demanda encontra eco dentre os demais participantes do debate 
brasileiro sobre o desenvolvimento rural sustentável, especialmente nas insti-
tuições responsáveis pela formulação e implantação de políticas públicas. 
Sob esse enfoque, admite-se que o crescimento econômico pode camu-
f lar um profundo desequilíbrio, em termos de pobreza e exclusão social. 
Defende-se, portanto, um modelo que vise, para além do crescimento seto-
rial, à inclusão social da população do campo, por meio, especialmente, da 
superação da pobreza e da distribuição mais equitativa da renda. Para isso, 
torna-se imprescindível o reconhecimento da dimensão rural desta socie-
dade e, consequentemente, do seu projeto de desenvolvimento, o que supõe 
o reconhecimento e a valorização da diversidade social da população que vive 
nas áreas rurais e de suas formas de produção e trabalho, de natureza comu-
nitária e/ou familiar. 

Em 1999, a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 
com atribuições distintas das do Ministério da Agricultura (MAPA) e voltadas 
fundamentalmente para a implantação desta nova orientação, constituiu um 
momento-chave na consolidação desse processo e da afirmação desse referen-
cial no âmbito das políticas governamentais. Novas institucionalidades foram 
produzidas para embasar as iniciativas adotadas, cujos principais marcos 
foram a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) e a adesão à abordagem do desenvolvimento territorial. 

O principal impacto do PRONAF consistiu na afirmação e na legitimação da 
agricultura familiar como uma forma de produção, cujas qualidades positivas 
a tornam um trunfo para o desenvolvimento: geração de excedente produtivo, 
sobretudo no setor da produção de alimentos; emprego de trabalhadores em 
quantidade superior às grandes propriedades; maior sensibilidade para com o 
meio ambiente e o fato de ela se constituir como um dos fatores de dinamização 
das áreas rurais.

Essa afirmação se acompanhou da implantação, em todo o país, dos 
Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDR), dispositivos que 
tanto estimulam a participação dos atores locais na execução das políticas 
públicas quanto na formulação e na canalização das demandas sociais.

A rigor, inicialmente os CMDR foram criados como uma exigência para 
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os municípios acessarem os recursos da linha “Infraestrutura e Serviços” do 
PRONAF, configurando o resultado muito mais da ação descentralizadora do 
Estado do que do anseio de participação política dos agricultores, das comuni-
dades rurais e das organizações sociais, embora essa fosse uma reivindicação 
latente desde o processo de reabertura democrática. Mesmo assim, apesar de 
todas as distorções e restrições que marcaram a trajetória desses conselhos, 
eles possibilitaram o surgimento de espaços de manobra para a ação de movi-
mentos sociais e sindicais que reivindicavam novos projetos. 

Em muitos lugares, esses movimentos sociais estiveram dentro dos conse-
lhos disputando politicamente os recursos. Nestas circunstâncias, alguns 
fóruns revelaram-se como verdadeiros espaços paralelos de poder, com forte 
protagonismo das organizações da sociedade civil, as quais passaram a desa-
fiar as estruturas arcaicas de reprodução do poder local. Situações emblemá-
ticas nesse sentido são citadas em referência a territórios onde os movimentos 
sociais e sindicais da agricultura familiar, aproveitando-se do reconhecimento 
político que essa categoria conquistou nas duas últimas décadas, demons-
traram uma extraordinária capacidade de articulação política, dirigindo os 
conselhos e conquistando as estruturas de poder local. 

Igualmente, apesar de todas as críticas que incidem sobre o PRONAF, hoje 
se pode afirmar que este contribuiu de modo determinante para as evoluções 
recentes do mundo rural. Criou condições básicas para a constituição de um 
capital social em benefício de populações e movimentos sociais que, ante-
riormente, não podiam participar dos debates públicos. E, com o aperfeiço-
amento dos seus instrumentos de intervenção, ele é hoje um dos responsá-
veis pela redução dos níveis de pobreza no campo e de consolidação de uma 
economia local centrada na atividade agrícola de base familiar. Por sua vez, 
as políticas sociais de transferência de renda, particularmente a aposenta-
doria rural e o Programa Bolsa Família, complementam o aporte de recursos 
canalizados para a população rural, com consequências positivas no sentido 
da melhoria de sua qualidade de vida. 

2.2. O DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: DO DEBATE À 
IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA 

A abordagem territorial do desenvolvimento toma corpo no Brasil no final 
dos anos 1990, como resultado da convergência de iniciativas dos movi-
mentos e organizações sociais, da comunidade acadêmica, de instâncias 
governamentais e da cooperação internacional. Alguns fatos relevantes ilus-
tram essa trajetória: as deliberações do 6º Congresso da CONTAG, em 1995; 
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o seminário sobre “Planejamento do Desenvolvimento Territorial no Brasil”, 
realizado na Universidade Federal de Campina Grande, em 1999; e as inicia-
tivas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CNDRS). 

Por ocasião do seu sexto congresso nacional, a CONTAG formulou um 
Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável, que passa a cons-
tituir o principal foco de sua atuação. A partir deste projeto,

O MSTR entende, portanto, que o desenvolvimento deve incluir crescimento 
econômico, justiça, participação social e preservação ambiental. Este desen-
volvimento deve privilegiar o ser humano na sua integralidade, possibilitando 
a construção da cidadania. Neste caso, as questões econômicas têm que estar 
articuladas às questões sociais, culturais, políticas, ambientais e às relações 
sociais de gênero e raça.3 

Em consonância com as demandas e pautas dos movimentos sociais, a 
CONTAG define como seus principais objetivos, com vistas à construção 
de um novo modelo de desenvolvimento rural: a reafirmação da luta pela 
reforma agrária; a opção pela agricultura familiar; a proteção e o reconhe-
cimento dos direitos dos trabalhadores assalariados rurais; o reforço às 
demandas pelo acesso à cidadania e a especial atenção às relações de gênero 
e geração no meio rural. 

Por sua vez, durante o II Fórum CONTAG de Cooperação Técnica, este 
realizado em 1999, sobre “Formação do capital social para o desenvolvi-
mento local sustentável”, o então presidente da CONTAG, Manoel José dos 
Santos, declara que o projeto alternativo de desenvolvimento rural susten-
tável “tem, na sua essência, a realização da reforma agrária, a inversão das 
políticas públicas para o campo, o fortalecimento da agricultura familiar e 
uma lógica e concepção diferentes da que temos trabalhado até aqui.”4 O 
presidente evoca para a sua instituição um papel central na concretização 
desse processo:

[...] não seremos capazes sozinhos, de transformar essa realidade. Mas, ao 
mesmo tempo, temos a certeza de que a CONTAG, como a representação dos 
trabalhadores rurais no Brasil, tem a responsabilidade de puxar essa discussão, 
de coordenar esse debate e de trabalhar de forma aberta, ampla, em parceria 
com todos aqueles que queiram se envolver nessa proposta.5

3  CONTAG. Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável: através de uma ampla e 
massiva reforma agrária e da valorização e fortalecimento da agricultura familiar. Brasília: 
CONTAG, 1999, p. 4. 
4  CONTAG. Anais do II Fórum CONTAG de Cooperação Técnica. A formação de capital social para o 
desenvolvimento local sustentável. Brasília: CONTAG, 2000, p. 25.
5  Ibidem, p. 25.
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O professor Ricardo Abramovay é um dos expositores convidados para 
esse segundo Fórum. Inicialmente, o mesmo explicita sua própria concepção 
de território: 

Um território não consiste simplesmente em atributos naturais. Ele é consti-
tuído segundo a capacidade dos atores de estabelecer relações organizadas 
– mercantis e não mercantis – que favoreçam não só a troca de informações e 
a conquista conjunta de certos mercados, mas também a pressão coletiva pela 
existência de bens públicos e de administrações capazes de dinamizar a vida 
regional.6 

Ao advertir que “capital social não é simplesmente um termo novo 
para falar da organização dos trabalhadores”, Abramovay traz à tona uma 
dimensão territorial que rapidamente passa a ser incorporada nas propostas 
da CONTAG:

Os movimentos sociais ligados à luta dos trabalhadores rurais – e antes de 
tudo, a CONTAG – têm a vocação de incorporar a sua agenda de reflexão, de 
lutas e de proposições à dimensão territorial do desenvolvimento. A acumu-
lação de capital social de que estamos falando aqui não é genérica; ela aplica-se 
especificamente à criação de processos capazes de revelar os potenciais que os 
mais de 50 milhões de brasileiros do campo e das pequenas e médias aglome-
rações podem descobrir em seus locais de vida e de trabalho.7 

Ao mesmo tempo, o debate na academia se intensifica. Novamente aqui, 
Abramovay é um dos primeiros estudiosos do desenvolvimento rural a adotar 
em suas análises uma abordagem territorial. Esta abordagem deve levar em 
consideração as formas de coordenação não formalizadas ou institucionali-
zadas (redes, relações de proximidade, reciprocidade), os atributos compa-
rativos dos produtos e recursos associados a territórios específicos, social e 
culturalmente marcados (capital social, valores de uso, valores éticos, valores 
de prestígio) e, finalmente, as dinâmicas sociais. Trata-se, portanto, de uma 
perspectiva que acentua as iniciativas inovadoras dos atores locais, cabendo 
às instituições públicas o indispensável apoio no que se refere à legitimação 
e à dinamização geral dessas iniciativas. 

Neste momento, começam chamar à atenção a quantidade e a riqueza 
das experiências locais ativamente criadas nas comunidades e pequenos 
municípios rurais, bem como a diversidade de atores sociais comprometidos 
com essa abordagem. Isto revela que, no Brasil, o desenvolvimento rural 
sob o enfoque territorial foi sendo gradualmente introduzido nos debates 

6  Ibidem, p. 77.
7  Ibidem, p. 69.
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acadêmicos e políticos, a partir do entendimento das próprias experiências 
disseminadas nas áreas rurais. Com isto, em face de uma crise da própria 
ideia de desenvolvimento, um novo alento foi encontrado na capacidade 
de os atores locais – agricultores, técnicos, extensionistas, etc. – criarem 
projetos inovadores mesmo diante das condições mais adversas (em parti-
cular a carência de recursos públicos para crédito, extensão rural, pesquisa e 
garantia dos preços agrícolas).

Simultaneamente ao debate acadêmico e às iniciativas dos atores locais e 
com eles entrelaçado, a emergência do desenvolvimento territorial envolveu 
igualmente as instâncias governamentais, orientando, progressivamente, 
a adoção de um novo enfoque para o desenvolvimento rural. Um marco 
significativo desse processo ref lete-se na atuação de José Eli da Veiga como 
Secretário Executivo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável (CNDRS), mandato exercido de agosto de 2001 a dezembro de 
2002. 

FIGURA 7 – A agroindústrialização em pequena 
escala como alternativa de agregação de valor na 
agricultura familiar do Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2012.
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O debate interno sobre o tema no CNDRS teve como referência um texto 
do secretário executivo, no qual ele analisa as implicações econômicas, 
sociais e políticas das concepções oficialmente adotadas no Brasil sobre o 
“urbano” e o “rural”, e propõe uma estratégia, cujo eixo tem explicitamente 
um caráter territorial.

[...] o que se propõe aqui é o surgimento de um contrato territorial de desen-
volvimento (CTD) a ser firmado com articulações intermunicipais cujos planos 
microrregionais de desenvolvimento rural sejam selecionados por instâncias 
competentes. Para que um CTD seja firmado pelo governo federal, o plano deve 
ser aprovado pelo CNDRS. Mas o mesmo arranjo pode funcionar no âmbito 
estadual.8

Nessa perspectiva, um Plano Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável se torna uma necessidade urgente, cujo debate e elaboração se 
realizam no interior e a partir do CNDRS. Aprovado em 2003, o PNDRS 
definiu quatro programas estratégicos: a democratização do acesso à proprie-
dade da terra; o fortalecimento da agricultura familiar; a renovação da 
educação rural; a diversificação das economias rurais. 

Na sequência, o fato mais relevante é a criação, em 2003, no interior do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, da Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial (SDT). Pela importância desse salto qualitativo na implementação de 
uma política de desenvolvimento territorial, vale a pena analisar mais detalhada-
mente sua constituição.

No Documento Institucional 01, a SDT admite o “aumento da pobreza e 
a persistência das desigualdades regionais, setoriais, sociais e econômicas” 
e confirma a emergência de uma nova concepção de desenvolvimento rural, 
“de forma a encarar o desafio de resgatar da pobreza e do abandono a vasta 
população que atualmente enfrenta os velhos problemas que sempre asso-
laram o meio rural brasileiro.”9

Neste sentido, para enfrentar “o principal desafio ético da sociedade brasi-
leira (que) é a fome e a miséria no seio do nosso povo”, a SDT formula uma 
proposta estratégica de desenvolvimento rural, a ser implantada pelo MDA, 
tendo como eixo central o enfoque territorial do desenvolvimento rural 
sustentável:

8  VEIGA, José Eli da. O Brasil rural precisa de uma estratégia de desenvolvimento. Brasília: NEAD/
MDA, 2001. p. 83.
9  MINISTÉRIO do Desenvolvimento Agrário/SDT. Referências para uma estratégia de 
desenvolvimento rural sustentável no Brasil. Brasília: MDA/SDT, 2005. p. 10. 
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Nada mais inovador do que estimular o desenvolvimento endógeno dos territó-
rios rurais, partindo da ampliação da capacidade de mobilização, organização, 
diagnóstico, planejamento e autogestão das populações locais. Nada mais 
avançado do que orientar políticas públicas segundo as demandas expressadas 
pelas comunidades e organizações da sociedade, reconhecendo as especifi-
cidades de cada território e ofertando instrumentos de desenvolvimento que 
atendam a essas características.10 

O território é, então, definido como 

[...] o espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, compre-
endendo cidades e campos, caracterizado por critérios multidimensionais, tais 
como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as institui-
ções, e uma população, com grupos sociais relativamente distintos, que se 
relacionam inter e externamente por meio de processos específicos, onde se 
pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão social, 
cultural e territorial.11

Do ponto de vista espacial, o documento indica que a unidade básica terri-
torial será constituída tendo como referência a “microrregião rural”, definida 
por suas características demográficas, isto é, a densidade demográfica de 
até 80 habitantes por km2 e a população média por município de até 50.000 
habitantes. O mesmo texto indica as quatro diretrizes que devem orientar a 
nova abordagem: a ampliação e o fortalecimento da agricultura familiar; a 
reforma agrária; a inclusão social e o combate à pobreza rural e a promoção 
do desenvolvimento sustentável dos territórios rurais. Para a implantação 
desse projeto, o MDA define suas próprias funções: 

O MDA deverá assumir grande responsabilidade no processo de estabeleci-
mento desse padrão de desenvolvimento centrado na inclusão e na justiça 
social, no crescimento com equidade, na reativação das economias locais e na 
gestão sustentável dos recursos naturais.12

No entanto, já nessa fase inicial, a SDT tem consciência da necessidade de 
mobilizar outras forças sociais – tanto na sociedade civil quanto nas próprias 
esferas da administração pública – e também das dificuldades políticas e 
operacionais para realizar esse objetivo.

10  Ibidem, p. 11.
11  Ibidem, p. 28.
12  Ibidem, p. 28.
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Assim, na definição das estratégias de implementação do Programa, a SDT privi-
legia a articulação entre políticas públicas e iniciativas privadas; o apoio aos 
organismos colegiados de desenvolvimento rural; a formulação dos dispositivos 
de planejamento e de gestão participativos dos territórios e o desenvolvimento 
das competências necessárias a esse processo.

Em função dessas estratégias são fixadas as metas a serem alcançadas, 
que dizem respeito ao fortalecimento da gestão social e das redes sociais de 
cooperação, a dinamização econômica nos territórios rurais e a articulação 
das políticas públicas.13

Essa política foi consubstanciada na criação do Programa Desenvolvimento 
Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT), em 2003. No mesmo ano, os 
Conselhos Estaduais de 20 Estados brasileiros reconheceram 40 territó-
rios, correspondentes a cerca de 800 municípios, aos quais foram acrescen-
tados, no ano seguinte, outros 50 territórios, de forma a atender a todos os 
Estados, abrangendo 1.500 municípios. Para os anos subsequentes, a SDT 
definiu como meta homologar 190 territórios em todos os Estados, envol-
vendo 2.600 municípios.14

Ao realizar um balanço de suas atividades, em 2010, a SDT reafirma 
o caráter inovador do PRONAT, que funcionou como um instrumento de 
ligação entre “os processos ascendentes de demandas e descendentes de 
regulação”.15

[...] um dos principais desafios da SDT/MDA foi identificar e constituir terri-
tórios, a partir de identidades regionais, como elementos aglutinadores e 
promotores do desenvolvimento sustentável. A abordagem territorial é uma 
visão essencialmente integrada de espaços, atores sociais, agentes, mercados 
e políticas públicas que se fundamenta nos princípios da equidade, respeito à 
diversidade, solidariedade, justiça social, sentimento de pertencimento, valori-
zação da cultura local e inclusão social.16 

Com relação ao Programa Territórios da Cidadania, este criado em 2003, 
o PRONAT diferencia-se em termos de objetivos e modelos de gestão. Mas 
ambos compartilham os mesmos recortes territoriais e parte dos dispositivos 
institucionais e de governança, nomeadamente os Colegiados Territoriais. 

13  MINISTÉRIO do Desenvolvimento Agrário/SDT. Marco referencial para o apoio ao 
desenvolvimento de territórios rurais. Documentos Institucionais 02. Brasília: MDA/SDT, 2005. 
14  Ibidem, p. 17.
15  MINISTÉRIO do Desenvolvimento Agrário/SDT. Territórios da Cidadania: integração de políticas 
para reduzir as desigualdades. Brasília: MDA, 2010.
16  Ibidem, p. 20.
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Isso faz com que, especialmente para os atores locais, haja uma íntima 
conexão, quando não sobreposição, entre os programas. Para muitos deles, 
o PRONAT foi e continua sendo o programa que efetivamente dá vida aos 
colegiados e que imprime uma nova dinâmica de participação social nos 
territórios, abrindo as portas para a execução do PTC. De fato, são recursos 
oriundos do PRONAT aqueles que mobilizam a maior parte da agenda dos 
Colegiados Territoriais, incitando os atores a negociar e construir compro-
missos com vistas a produzir um Plano Territorial de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (PTDRS) e, em consonância com o mesmo, implementar 
projetos de desenvolvimento.

2.3. O PROGRAMA TERRITÓRIOS DA CIDADANIA: CONCILIAR 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Foi a partir do substrato já formado dessa política territorializada de desen-
volvimento rural que se assentou a nova linha de ação pública dos Territórios 
da Cidadania. A ref lexão política da qual ela surgiu situou-se no âmbito da 
nova dinâmica criada pelo acesso do Presidente Lula a um segundo mandato 
e da preocupação central que inspiraram nesse contexto as ações voltadas 
para o meio rural: engendrar um novo ciclo de desenvolvimento de longa 
duração, com redução das desigualdades sociais e regionais a partir dos 
resultados já atingidos durante o primeiro mandato.17 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), junto com a Casa Civil 
da Presidência da República, formulou uma nova concepção da estratégia 
que permitiria atingir tal objetivo, apoiando-se nos avanços anteriores, refe-
rentes à formulação e á implementação de um conjunto de políticas públicas 
de desenvolvimento rural: direito e acesso à terra, promoção da igualdade 
de gênero, fortalecimento econômico e social da agricultura familiar e das 
comunidades rurais, desenvolvimento territorial. 

Complementarmente ao PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), 
foram propostos o PAC Social e a reprogramação das políticas públicas. 
Lançado em fevereiro 2008, ele se propôs a representar um salto de qualidade 

17  Neste sentido, indicamos: FRANÇA, Caio Galvão de. Participação social na organização 
da agenda e na gestão de políticas públicas de desenvolvimento rural. In: SEMINÁRIO 
INTERNACIONAL: POLÍTICAS PÚBLICAS, ATORES E AGRICULTURA NO BRASIL: DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES EM JOGO. Anais... Rio de Janeiro: OPPA/CPDA/UFRRJ, 2011; e FRANÇA, Caio 
Galvão de; SORIANO, Joaquim. Territórios da cidadania; inovação na trilha do Fome Zero. In: 
SILVA, José Graziano da; DEL GROSSI, Mauro; FRANÇA, Caio Galvão de (Orgs.). Fome Zero: a 
experiência brasileira. Brasília: MDA, 2010.
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em relação ao então vigente programa dos Territórios Rurais ou Territórios 
de Identidade, no que se refere às suas duas dimensões centrais: (a) envolver 
em profundidade o conjunto das administrações públicas federal, estadual 
e municipal na oferta e na gestão articulada das políticas públicas para os 
territórios; (b) consolidar o protagonismo dos atores locais na formulação das 
demandas e na gestão local do desenvolvimento.

Nessa perspectiva, um entendimento foi construído nas instâncias diri-
gentes do país no tocante à necessidade imperativa de uma melhor articu-
lação das políticas existentes, de modo a criar condições de convergência e 
sinergia. Com esse consenso, foi possível empreender a elaboração de uma 
proposta de reorganização profunda das modalidades da ação pública, voltada 
para as regiões rurais e categorias sociais mais carentes.

A perspectiva do Território, outrora estreitamente ligada às interven-
ções do MDA, passou assim a incorporar as ações conduzidas por diferentes 
ministérios, chamados para constituir o quadro de convergência e de sinergia 
dessas políticas setoriais, articulando as suas intervenções no âmbito de um 
mesmo espaço e um mesmo conjunto de populações (pequenos agricultores 
familiares, assentados, quilombolas, comunidades indígenas, faxinalenses, 
etc.). Operava-se, assim, uma confluência entre a abordagem ilustrada pelo 
PRONAT e a nova proposta de abordagem territorial.

Caio Galvão de França, um dos animadores da ref lexão que deu origem 
ao PTC, descreve a relevância do novo programa: 

[...] o aspecto que mais chama a atenção é a centralidade que um programa 
dirigido à superação da pobreza no meio rural ganhou na agenda social do 
governo. O lugar do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) em sua 
gestão e a capacidade deste novo arranjo institucional agregar iniciativas, dar 
novo tratamento a temas recorrentes e dialogar com prioridades da gestão 
pública, entre elas o diálogo e o controle social, a universalização do acesso 
a direitos, a agenda federativa, a coordenação de políticas públicas e o plane-
jamento territorial. Obteve rápida adesão de vários ministérios, especialmente 
de gerentes de programas e ações, pelo potencial para superar as dificuldades 
encontradas por estes órgãos na implementação de suas ações setoriais 
voltadas para o meio rural, segundo relato de gestores. E, ainda, foi incluído 
na Agenda Social do governo federal para o segundo mandato como uma das 
prioridades.18 

O PTC não pretende ser um novo campo de atuação do Estado, mas se 
afirma como a continuidade, sob uma nova dimensão, das precedentes 

18  FRANÇA, Caio Galvão de. Territórios da Cidadania e política de gestão pública. Monografia 
(Especialização em Gestão Pública) – ILAPE/CEPEG. Brasília, 2009.
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experiências brasileiras de desenvolvimento territorial. Sob o ângulo da 
gestão das políticas públicas, a originalidade do PTC resulta da atuação 
convergente de diferentes ministérios, para a constituição de um corpus 
denso de políticas públicas, de forma a superar a “forma desconexa e desin-
tegrada das ações do governo federal”.19

O objetivo é reforçar o combate à pobreza e favorecer a inclusão social dos 
grupos socialmente mais vulneráveis da população rural, especialmente, 
pequenos agricultores familiares, assentados, quilombolas, faxinalenses e 
comunidades indígenas. 

Os dispositivos de participação – em particular o Colegiado Territorial, já 
em funcionamento nos territórios rurais – são mantidos, mas estes devem 
agora atuar em função do conjunto das políticas públicas, apresentadas, de 
forma articulada, como um “cardápio” – a Matriz das Ações – sobre as quais 
são chamados a acompanhar a implementação, colaborar na gestão e nego-
ciar eventuais adaptações.

O que se espera é que o ambiente inicial de confluência entre as preocu-
pações das instâncias políticas em todos os niveis e os movimentos e orga-
nizações sociais responsáveis pela construção dessa sinergia continuem a 
funcionar, como uma via de mão dupla, numa recíproca alimentação, aten-
dendo às demandas das populações locais e às iniciativas públicas de oferta 
de bens, serviços e reconhecimento de direitos. 

Essa crescente participação política é uma das razões da existência de um feixe 
de políticas públicas diferenciadas aplicadas ao meio rural. São políticas agrí-
colas, agrárias e de promoção da igualdade das mulheres rurais, que compõem 
o que poderia ser chamado de uma agenda democrática do desenvolvimento 
rural. Uma participação associada ao processo de construção e afirmação de 
novos atores sociais e que se vincula ao debate intelectual de crítica da moder-
nização conservadora da agricultura e ao questionamento de padrões de análise 
sobre o rural brasileiro, que remonta ao período anterior à redemocratização.20

O PTC define-se como instrumento de acesso amplo aos recursos e de 
gestão para maior eficiência das políticas públicas, adequando-as às dinâ-
micas e realidades locais, tendo a agricultura familiar como tema de identi-
ficação. De todo modo, observam-se particularidades em relação aos outros 
programas, enquanto uma ação do Estado que se define por meio de um 

19  FRANÇA, 2011, op cit.
20  Idem.
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leque de propostas a partir das escolhas de um colegiado, sendo este formado 
pela representação das várias instituições mobilizadas pela expectativa de 
obtenção de recursos públicos. Com base nessas escolhas, em geral subme-
tidas pelos proponentes (instituições) levando em conta a Matriz das Ações, 
definem-se responsáveis e responsabilidades que serão, ao final, registradas 
no plano de ações a serem implementadas. Ocorre aí certo descolamento dos 
sujeitos proponentes das instituições que representariam. Ao mesmo tempo, 
há um fluxo de recursos oriundos da esfera governamental, previamente 
definidos, a serem apropriados em cada caso. 

Embora se reconheça que os instrumentos do PTC não são suficientes, a 
ideia que anima os que neles apostam é a de que o Programa tem um grande 
potencial de articulação das políticas. Ademais, tudo se constrói em função 
de fortalecimento da agricultura familiar. Aposta-se na noção de capacidades 
como pano de fundo político-ideológico da crescente participação da agricul-
tura familiar. 

A política territorial é assim percebida como um terceiro momento das lutas 
dos movimentos sociais (precedida pela mobilização e pela afirmação da legiti-
mação social), ecoando um tipo de “ativismo estatal”, baseado na cooperação 
com a Sociedade Civil.

Frente a essa mudança de perspectiva, a maior interrogação a se formular 
diz respeito ao que o PTC traz de novo em relação às políticas territoriali-
zadas anteriores. Qual sua contribuição à construção territorial, à formulação 
de um projeto coletivo, à constituição de um lugar de convergência e articu-
lação entre atores públicos e oriundos da sociedade civil, enfim, a uma mobi-
lização coerente de recursos já existentes em favor de uma maior inclusão 
social? Essa questão se desdobra em outras, que merecem uma atenção espe-
cial, em particular: como se resolve localmente a tensão constitutiva dessa 
política, que confronta dois objetivos não necessariamente convergentes: 1) 
chegar a uma melhor articulação da oferta de serviços públicos, formulada 
ao nível do governo (elaboração de uma matriz de ações) e encaminhada de 
cima para baixo para o território; 2) fomentar dinâmicas que deem voz e 
capacidade de iniciativa às forças da sociedade local, em particular nas suas 
faixas mais carentes e excluídas, que reivindicam ser reconhecidas como 
sujeitos e atores de sua própria existência?

Outro ângulo crítico de questionamento remete à dificuldade encon-
trada por programas anteriores na oferta de serviços públicos voltados para 
as populações rurais desfavorecidas e excluídas com vistas a desencadear 
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dinâmicas autoalimentadas de saída da pobreza. Superar esse limite foi um 
dos objetivos da territorialização das políticas públicas. Foi também a cons-
tatação de um insuficiente sucesso nesse domínio que motivou o projeto 
de superar a setorialização das intervenções públicas e de criar condições 
para uma melhor sinergia entre as ofertas emanando de vários ministérios. 
Isso levanta a questão dos modelos de desenvolvimento que veicula o PTC, 
enquanto projeto de reprogramação da ação pública. Cabe, em particular, 
questionar a relação estabelecida entre uma visão em termos de empreende-
dorismo e outra que considera o tratamento da sujeição social, das desigual-
dades e da exclusão como pré-requisito à liberação das energias que possam 
se aplicar a estratégias de saída da pobreza.

É à luz dessa confrontação entre o referencial conceitual que norteia o 
PTC e as formas institucionais e novos processos que se dão efetivamente 
em nível local que cabe questionar as perspectivas que o mesmo abre para o 
desenvolvimento do mundo rural. Com efeito, a questão mais significativa 
que se coloca quando se procura avaliar uma política pública não se reduz 
a: quais inovações institucionais gera? Quais interações inéditas impul-
siona? Quais novos processos de elaboração e implementação da ação pública 
suscita? Mas, de modo muito mais fundamental, ela diz respeito à superação 
das relações tradicionais de poder que sujeitavam as populações e restrin-
giam seu protagonismo, o que se pode formular assim:

O que muda concretamente, não apenas no que se refere à qualidade de vida 
material dessas populações e à sua atuação, como produtores, mas também no 
tocante à sua capacidade de se tornarem sujeitos de sua própria existência indi-
vidual e coletiva?
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FIGURA 8 – Agricultor orgulhoso de sua 
produção de arroz em assentamento rural do 
Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2013.
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LÁ NO TERRITÓRIO:
TOMAR EM CONTA O LOCAL NA SUA 

ESPECIFICIDADE 

O Programa Territórios da Cidadania, como qualquer outra política pública, 
é a expressão de um conjunto de princípios e objetivos globais que abrangem 
a realidade rural nas suas características mais amplas e gerais e traduzem 
tensões e embates sociais, políticos e econômicos que se articulam na 
escala nacional. Para situar as estruturas, funções e processos gerados pelo 
Programa Territórios da Cidadania dentro do quadro mais amplo das dinâ-
micas institucionais, sociais e econômicas em andamento, e compreender 
a proposta de construção de uma “nova institucionalidade”, emerge uma 
questão central: como esses princípios, esses objetivos se articulam às dinâ-
micas específicas dos territórios onde se aplicam?

Observar detalhadamente como as políticas tomam corpo, como se encarnam, 
no âmbito de cada situação local, de cada território particular, este é o caminho a 
seguir para apreciar concretamente o impacto real da intervenção pública sobre 
as sociedades rurais na sua imensa diversidade e singularidade. 

Nada se poderia generalizar a partir dos dois casos singulares, a não ser 
algumas questões pertinentes que cada cidadão envolvido, de um modo ou 
de outro, na aplicação desse programa pode, deve, se colocar para elaborar 
sua própria avaliação do que o mesmo traz e implica a situação singular que 
ele vivencia enquanto protagonista dos processos que estão em andamento. 
São alguns desses ângulos de análise, dessas questões críticas, que vamos 
tentar identificar, apoiando-nos nos exemplos estudados. 

3.1. O QUE FAZ A IDENTIDADE GEOGRÁFICA, ECONÔMICA E 
SÓCIO-HISTÓRICA DE UM DADO TERRITÓRIO?

O primeiro desafio de qualquer política pública reside na sua capacidade em 
tornar compatíveis as grandes ideias que a inspiram, as grandes categorias 
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conceituais por meio das quais analisa a realidade, com a singularidade do 
contexto físico-natural, cultural, socioeconômico, dentro do qual ela vai ter 
que passar do plano dos modelos abstratos para o da realidade concreta. 
Desse ponto de vista, os dois territórios pesquisados trazem eloquentes 
testemunhos da amplitude dos contrastes que se podem encontrar no espaço 
rural brasileiro. 

O Território Paraná Centro, localizado no terceiro planalto paranaense, 
composto por dezoito municípios que reúnem espaços com características 
geomorfológicas peculiares; que foi teatro, durante o século passado, de 
um pujante movimento de colonização e conquista de terras; que trouxe e 
misturou populações com tradições socioculturais distintas, não pode ser 
considerado como um espaço geográfico e social homogêneo. Estas dife-
renças constituem justificativa suficiente para questionamentos sobre a iden-
tidade coletiva que define o território e, de fato, alguns atores não comparti-
lham a ideia de que este conjunto de municípios possa representar qualquer 
tipo de unidade social. 

No entanto, apesar das evidentes diferenças intraterritoriais, pode-se 
afirmar que, à exceção do município de Guarapuava, cuja inclusão no 
Território foi determinada por decisão dos governos federal e estadual, o 
Paraná Centro se apresenta e representa certa coerência do ponto de vista 

FIGURA 9 – Localização do Território 
Paraná Centro.
FONTE: Fávaro, op. cit.
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das características da sociedade rural e de suas evoluções recentes. Ele é 
marcado pela presença dominante de pequenos municípios rurais, cujas 
dinâmicas populacionais, culturais e socioeconômicas são fortemente carac-
terizadas pelas mudanças acontecidas no meio rural e na produção agrícola 
no decorrer de uma história bastante recente, mudanças que preservaram 
um peso bastante significativo para a população rural – que constitui ainda 
mais da metade da população total do território –, mas se caracterizaram 
também por um movimento de concentração dos estabelecimentos rurais 
e uma crise dos processos de sucessão hereditária, induzindo processos de 
diferenciação social bastante marcados pela posse da terra. 

A problemática agrária marca profundamente a trajetória do Paraná Centro. 
Elas traz à tona conflitos delicados que marcam a memória coletiva do 
território. Ao longo de décadas, os conflitos pela posse da terra opuseram 
distintos grupos sociais, em particular uma oligarquia agrária conserva-
dora e comunidades camponesas tradicionais. 

Dentre os muitos episódios vivenciados pelo território, encontram-se a 
experiência de socialismo utópico precursora do cooperativismo brasileiro, 
empreendida por Jean Maurice Faivre na Colônia Tereza Cristina (atual muni-
cípio de Cândido de Abreu); a luta dos índios Kaingang contra sua desterri-
torialização; o conflito dos povos quilombolas com fazendeiros na comuni-
dade Invernada Paiol de Telha; a luta dos camponeses contra a grilagem de 
terras, com ênfase no episódio do Grilo do Tigre; a resistência das comuni-
dades faxinalenses contra o cerco empreendido pela expansão dos monocul-
tivos comerciais; e as ocupações promovidas pelos agricultores sem terra, as 
quais abriram caminho para os assentamentos de reforma agrária presentes 
no território.

Esses eventos estiveram intimamente associados ao desenvolvimento do 
modelo agrícola que acabou prevalecendo no território. Assim como muitos 
contextos sociais sul-brasileiros, o Paraná Centro é um universo marcado 
pelo processo de modernização conservadora da agricultura, ainda que, neste 
caso, este tenha se dado um pouco mais tardiamente em algumas partes do 
território, sobretudo naqueles locais onde as condições geográficas dificul-
taram e ainda hoje impõem limites à adoção do regime sociotécnico herdado 
da revolução verde.

Mesmo assim, de modo geral, a trajetória deste território não é diferente 
substancialmente daquela encontrada na maioria das regiões brasileiras 
marcadas pela expansão do agronegócio a partir dos anos 1970, conjugando 
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elevados índices de produção e produtividade agrícolas com crescente iniqui-
dade socioeconômica e concentração da riqueza. Ao longo deste processo 
de “modernização conservadora”, ao mesmo tempo em que o setor agrícola 
local se inseriu nas cadeias globais de commodities (sobretudo com a soja), 
as comunidades rurais viram aumentar o hiato entre um pequeno grupo de 
agricultores capitalizados, que passaram a configurar a elite econômica e 
política local, e uma série de segmentos sociais que permaneceu à margem 
da modernização, configurando uma camada expressiva de pessoas em situ-
ação de pobreza e vulnerabilidade social. 

Ao mesmo tempo, essa trajetória de modernização fez emergir uma forma 
empresarial de agricultura familiar inserida nos principais mercados agrí-
colas, mas igualmente dependente de recursos externos controlados pelas 
indústrias, cooperativas agroindustriais e bancos. Este processo implicou 
a crescente mercantilização da agricultura familiar e sua integração com 
os demais setores, substituindo os elementos internos das unidades de 
produção por recursos extrassetoriais provenientes das indústrias e dos 
agentes financeiros. Na maioria das vezes, esses processos foram resultantes 
da própria interferência do Estado, que atuou em prol de um novo padrão 
agrícola em que a agricultura cumpria os papéis de abastecimento alimentar 
a baixos preços, fornecimento de matérias-primas para a indústria e mão 
de obra para o mercado urbano-industrial, além de excedentes exportáveis 
que geravam divisas, primeiro para a industrialização e, atualmente, para 
sustentar a balança comercial. 

Ademais, o processo acelerado de especialização produtiva contou 
com suporte da extensão rural oficial. Soja, milho, madeira, suínos e aves 
passaram a ser as principais apostas para a agricultura familiar adentrar 
nos “mercados dinâmicos”. O resultado foi o aumento dos índices de meca-
nização, a diminuição da mão de obra agrícola, a utilização de altas doses 
de adubos e agrotóxicos e uma interligação crescente com as agroindústrias 
e cooperativas. Muitas unidades não resistiram à pressão do novo regime 
sociotécnico e uma parcela expressiva de agricultores foi expulsa do meio 
rural. Outros sobreviveram em situação de intensa vulnerabilidade econô-
mica, a qual fez com que os riscos e incertezas decorrentes da volatilidade 
dos preços agrícolas ou das intempéries climáticas se convertessem em situ-
ações propícias ao endividamento, à perda dos meios de produção e, enfim, 
à saída do meio rural.

Em face dos riscos que este modelo de desenvolvimento agrícola represen-
tava, sobretudo para a camada mais empobrecida da população rural, a partir 
dos anos 1990 novas alternativas começaram a ser ativamente construídas 
pelos próprios agricultores, com apoio de uma rede de organizações sociais. 
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Muitos agricultores mostraram-se hábeis para construir projetos que lhes possi-
bilitaram reproduzir as unidades de produção em vias distintas, encontrando 
espaços de manobra para afastar-se dos mercados ou construir novas formas 
de integração, menos dependentes do controle exercido por outros agentes 
econômicos. Assim, mesmo sofrendo as pressões do projeto modernizante, 
uma parcela expressiva da agricultura familiar reproduz-se nos interstícios do 
mesmo, a partir da construção de sistemas alternativos de produção. 

Neste sentido, deve-se notar a resistência de três aldeias indígenas, duas 
comunidades quilombolas, 24 faxinais e 44 assentamentos rurais, além 
de uma série de unidades familiares que não assumem uma identidade 
específica, mas poderiam ser enquadrados em uma “lógica camponesa de 

FIGURA 10 – Projeto de processamento da 
madeira por associação de agricultores 
familiares. Fábrica de Cavaco e Maravalha 
implementada com recursos do PRONAT em 
Iretama - PR.
FONTE: Os autores, 2013.
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reprodução social”21. Obviamente, nem todos os agricultores que compõem 
esses grupos escapam ao modelo agrícola prevalecente. Não é raro encon-
trar o cultivo de soja nos assentamentos ou faxinais, ainda mais após a 
recente sobrevalorização dessa commodity no mercado internacional. Mas, 
é sobretudo no interior deles que encontramos agricultores que, incapazes 
de assumir, ou simplesmente contrários aos padrões sociotécnicos vigentes, 
construíram algumas das experiências mais inovadoras e exitosas no que diz 
respeito à constituição de novas estratégias de desenvolvimento territorial, 
as quais envolvem diversificação produtiva, internalização de recursos, agre-
gação de valor, diferenciação de produtos e construção de novos mercados. 
Essas estratégias são reconhecidas em atividades emergentes no território, 
como a pecuária leiteira, a produção de plantas medicinais, os sistemas agro-
ecológicos e a agroindustrialização em pequena escala.

Uma realidade profundamente diferente encontra-se no Território Sertão 
do São Francisco, em Pernambuco. Em primeiro lugar, este se destaca por 
uma situação climática distintiva, a da zona semiárida, caracterizada por 
uma escassez das chuvas e pela ocorrência cíclica de secas prolongadas. 
Durante séculos, as atividades produtivas, a ocupação do espaço, as formas 
de organização social locais foram submetidas aos ditames desse contexto 
natural que constitui um traço identitário do sertão nordestino brasileiro. 

O território se identifica pela pujante marca distintiva que impõe a presença do 
Rio São Francisco, um dos maiores recursos hídricos do país, cujo vale entalha 
profundamente o relevo do sertão, criando contrastes geomorfológicos, pedoló-
gicos e ecológicos aos quais a sociedade rural precisou se adaptar. 

Além dos vínculos que mantêm com um quadro físico-natural singular, 
as realidades humanas e agrícolas do Sertão de São Francisco só podem ser 
apreendidas à luz de uma história cuja dimensão temporal é tão ou mais 
longa e movimentada do que a do Paraná Centro. Esta história não apenas 
remete aos primeiros momentos da ocupação colonial da terra brasileira, 
mas envolveu também, no decorrer dos séculos, uma sucessão de ciclos e 
de rupturas que participaram da gênese da cultura local, da estruturação 
da sociedade e da modelagem da economia em um processo de herança que 
imprime sua pegada profunda no mundo rural contemporâneo.

21  WANDERLEY, Maria de Nazareth Baudel. O mundo rural como espaço de 
vida: reflexões sobre a propriedade da terra, agricultura familiar e ruralidade. 
Porto Alegre: UFRGS, 2009.
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FIGURA 11 – Diversificação como alternativa para a 
agricultura familiar no Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2013.

Como em toda a região semiárida do Nordeste, a economia do Sertão do 
São Francisco se constituiu, historicamente, desde os primeiros tempos da 
ocupação colonial, em caráter complementar à produção açucareira do litoral 
e da Zona da Mata, tendo como elemento impulsionador a pecuária exten-
siva, realizada em grandes propriedades fundiárias. A partir do século XIX, 
com a introdução e a disseminação da cultura do algodão arbóreo, a economia 
sertaneja sofreu uma grande transformação, estruturando-se sobre a base do 
“trinômio” pecuária, algodão e culturas de subsistência.

No início dos anos 1980, os efeitos das estiagens sucessivas vão se somar 
aos que resultaram da erradicação da cultura do algodão, em toda a zona 
semiárida, em consequência da infestação da praga do “bicudo”. Os efeitos 
dessa erradicação foram sensíveis precisamente para os grupos mais paupe-
rizados, uma vez que ela desestabilizou profundamente os sistemas produ-
tivos tradicionais em seu conjunto.

Nesse contexto, o Vale do São Francisco vinha chamando a atenção pelas 
suas potencialidades, no que se refere, sobretudo, à disponibilidade dos 



64

recursos hídricos, graças à presença do rio São Francisco. Por essa razão, 
a região foi, desde cedo, objeto de intensa intervenção governamental, 
com vistas ao pleno aproveitamento dessas suas reconhecidas potenciali-
dades naturais e culturais. As áreas mais próximas às margens dos rios que 
compõem a bacia hidrográfica do São Francisco tornaram-se o locus pioneiro 
e principal de uma nova política. Esta política consistiu na implantação, 
a partir dos anos 1960, de um sistema de agricultura irrigada, de caráter 
empresarial, desenvolvido de modo articulado com as agroindústrias proces-
sadoras. Parte importante desse território foi transformada pela substituição 
da produção de algodão e da pecuária, próprias de região semiárida, em um 
oásis para a produção irrigada de manga e uva, essencialmente visando à 
exportação e à obtenção de divisas para o país.

FIGURA 12 – Distribuição espacial dos 
municípios que integram o Território 
Sertão do São Francisco-PE.
FONTE: Sistema de Informações 
Territoriais,MDA (2012).
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Em consequência do dinamismo econômico, o Submédio do São Francisco 
sofreu significativas mudanças em seu perfil demográfico, constituindo-se 
um importante polo de atração para a população regional e mesmo de outras 
regiões do país. 

Essa conjunção de características geográficas e naturais singulares, 
por um lado, e de uma história secular marcada por transtornos socioeco-
nômicos, pelo outro, resulta no Sertão de São Francisco em uma série de 
pujantes contrastes que estruturam e definem a realidade local. 

As opções políticas e econômicas feitas, ao longo desses últimos sessenta anos, 
com o objetivo de promover a modernização da agricultura regional, geraram 
consequências significativas na configuração social da região. Tais escolhas 
influenciaram, por um lado, a diversidade dos indivíduos e grupos que foram 
atraídos para a região e, por outro lado, as diferenciações sociais entre eles. 

FIGURA 13 – Frutas para exportação, o 
moderno sistema agroindustrial do Vale do 
São Francisco.
FONTE: Os autores, 2013.
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O desenvolvimento de um setor altamente tecnificado de agricultura irri-
gada, com a polarização introduzida dentro do território pela existência de 
uma concentração urbana maior (Petrolina/Juazeiro), são contrastes que se 
superpõem à categorização da agricultura familiar, tal como definida dentro 
do PTC. Assim, conforme esteja localizado na área de sequeiro ou no vale, 
num setor irrigável ou não, com ou sem conexões laborais com a grande agri-
cultura irrigada, explorando ou não vinculações com o mercado urbano, um 
pequeno agricultor familiar, alvo do PTC, não vai experimentar as mesmas 
condições de produção e de vida e as mesmas oportunidades; não terá as 
mesmas prioridades para o futuro, nem perseguirá os mesmos projetos; 
enfim, não se identificará da mesma maneira com as perspectivas abertas 
pelo PTC.

FIGURA 14 – Diversidade, segurança 
alimentar e mercados locais: alternativas 
para a agricultura familiar no Sertão do São 
Francisco-PE.
FONTE: Os autores, 2013.
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O simples cotejo dos dois territórios pesquisados ilustra de modo 
eloquente as dessemelhanças que se podem encontrar entre duas situações 
locais. O reconhecimento da especificidade e da diversidade das situações 
locais deve se impor de modo ainda mais evidente na escala de todos os 
territórios onde se aplica o PTC. Tomar em conta essas especificidades é o 
primeiro passo para identificar e avaliar, não em função de metas formais e 
teóricas, mas enquanto fator de mudança dentro de um contexto específico, 
o papel desempenhado pelo Programa na vida da população rural de um 
dado território. 

3.2. QUAIS ATORES ATUAM NOS TERRITÓRIOS LOCAIS, QUAIS AS 
ESTRATÉGIAS?

A singularidade de cada território se revela por meio de suas características 
naturais e de sua história social e econômica, que formam o pano de fundo 
da realidade sobre a qual o PTC atuará. 

Nesse esforço para qualificar e aprofundar o entendimento desta reali-
dade, é necessário ir além do simples objetivo de contextualização. O PTC 
enfrenta o desafio de uma reorganização das instituições e dos processos 
sociopolíticos, com vistas a abrir novas perspectivas de participação e de 
desenvolvimento dentro de espaços territoriais escolhidos em função de suas 
características socioeconômicas e para a população que ocupa esses espaços. 

O objetivo é ainda mais ambicioso na medida em que o PTC fixou para si a prio-
ridade de reequilibrar as relações de força entre categorias e grupos da popu-
lação que controlam os recursos materiais e simbólicos dos territórios e aquelas 
categorias e grupos que a história relegou à posição de exclusão e de miséria. 

Este Programa constitui-se, então, por meio do estabelecimento de novos 
espaços sociais, novas instituições e novos processos de negociação e tomada 
de decisão, como contribuição a um projeto mais amplo para reorientar social 
e politicamente as bases de funcionamento da sociedade rural brasileira. 

Mas esse conceito de sociedade rural, ele mesmo, é muito genérico. As 
formas concretas que toma, as visões que apresenta, diferenciam-se nitida-
mente conforme as situações locais. Essa diversificação é fruto de contextos 
históricos, socioculturais e econômicos particulares. Portanto, a restituição 
desses contextos não basta para dar conta dos cenários sociais territoriais na 
sua singularidade e na sua complexidade. 
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Para poder avaliar até que ponto e como uma política pública consegue induzir 
uma recomposição dos posicionamentos e das relações sociais na escala de um 
dado território, precisa-se compreender o que está em jogo no cenário local: 
quais os protagonistas, suas estratégias e objetivos, os embates em cima dos 
quais eles se confrontam ou convergem.

Neste sentido, os dois territórios pesquisados ilustram parte da heteroge-
neidade de situações que são encontradas pelo Brasil.

A história recente do Vale do São Francisco contribuiu para uma recom-
posição radical da sociedade rural, outrora marcada pelas seculares tradições 
e hierarquias agrárias e políticas regionais. A disponibilização de amplas 
áreas públicas irrigáveis e de subsídios para a implantação de sistemas de 
irrigação privados atraiu para a região um número expressivo de empresas 
agrícolas, agroindústrias e investimentos nacionais e internacionais, mas 
também de agricultores familiares que desenvolvem atividades agrícolas por 
meio da irrigação. 

Ao mesmo tempo, instalaram-se nesse espaço empresas e indústrias 
locais, nacionais e internacionais que atuam em distintos ramos produ-
tivos complementares, com as funções de prestar suporte técnico, fornecer 
insumos, processar em diferentes níveis os produtos agrícolas e escoar a 
produção para o mercado nacional e internacional. 

Todo esse investimento público e essa concentração de capital privado 
resultaram na consolidação de um verdadeiro polo agroindustrial, cujo centro 
é formado pelos municípios conurbados de Petrolina, em Pernambuco, e 
Juazeiro, na Bahia, e cuja economia é integrada tanto aos mercados nacionais 
quanto aos mercados internacionais.

A economia e a sociedade do Sertão do São Francisco não se reduzem, entre-
tanto, às dinâmicas geradas pela fruticultura irrigada, apesar de sua reconhe-
cida importância e centralidade. Não incluídos diretamente nesse espaço agrí-
cola encontram-se os agricultores camponeses que vivem nas áreas ditas “de 
sequeiro”. 

Neste espaço socioambiental, o agricultor ocupa a caatinga, onde está 
totalmente dependente das condições pluviométricas para viabilizar a ativi-
dade agrícola.

Numa visão de conjunto, o que salta aos olhos ao analisar socialmente 
o Território da Cidadania Sertão do São Francisco-PE é a diversidade e o 
caráter contrastado das situações e dos atores sociais que o dinamizam. 
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Dessa forma, a consolidação do Território passa, necessariamente, pelo reco-
nhecimento e pelo enfrentamento de suas principais polarizações: grandes e 
pequenos municípios; distintas formas sociais de produção agrícola (agricul-
tura irrigada para exportação, agricultura familiar nas áreas irrigadas e agri-
cultura de sequeiro); o setor agrícola e os demais setores produtivos; o rural e 
o urbano; os chamados setores modernos e as particularidades das comuni-
dades tradicionais; as formas de combate à seca e a concepção que visa tornar 
os agricultores mais resistentes e capazes de conviver com esse fenômeno.

Há também a se considerar, nessa história singular, os transtornos que 
afetaram as comunidades de pequenos agricultores familiares locais rela-
tivos às grandes obras empreendidas sobre o Rio São Francisco: construção 
de barragens, estabelecimento de perímetros irrigados que conduziram a 
deslocamentos populacionais e as crises de algumas atividades agrícolas 
ligadas a formas tradicionais de exploração dos recursos hídricos ofere-
cidos pelo rio. Uma das conseqüências dessas mudanças foi o surgimento 
de maciços movimentos populacionais, adicionados à mobilidade já carac-
terística dessa zona semiárida. Destacam-se pujantes movimentos de luta 
popular nos anos oitenta, com impacto maior sobre a capacidade de mobili-
zação dos pequenos agricultores, por intermédio dos quais foram instituídos 
os sindicatos de trabalhadores rurais e pequenos produtores como protago-
nistas incontornáveis da vida política e econômica local. 

No complexo campo das políticas públicas implementadas no século 
XXI e voltadas para o meio rural, notam-se ainda novos atores que vieram a 
compor a cena pública, sobretudo novos movimentos sociais e ONGs. Dentro 
da categoria genérica dos “pequenos agricultores familiares”, população-alvo 
do PTC, vários segmentos passaram a se destacar pelo papel que desempe-
nharam na história recente do Sertão e do Vale do São Francisco.

Em primeiro lugar, os assentados. Em sua grande maioria, eles são 
migrantes de outros municípios do semiárido que foram atraídos pelo projeto 
de irrigação ou expulsos de suas propriedades pelas grandes obras hidroelé-
tricas ou hidroagrícolas. Destes, poucos conseguiram se incorporar de forma 
positiva aos novos padrões de produção agrícola tecnificada, isto é, enquanto 
agricultores, restando-lhes, quando possível, o trabalho assalariado eventual 
nas empresas de fruticultura irrigada. Deste modo, face às precariedades 
que lhes atingiram, foram recrutados para a luta pela terra, juntando-se ao 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) ou à Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco (FETAPE).

Ser agricultor em um assentamento significa, sobretudo, a esperança de 
superar a instabilidade do assalariamento precário e eventual – esperança 
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que, dentro do contexto local específico, acha-se polarizada pelo sonho do 
acesso à agricultura irrigada. Os assentamentos constituem conquistas 
importantes dessa população, no entanto, ainda que as políticas de transfe-
rência de renda contribuam para evitar o alastramento da fome em situação 
de seca, nos momentos críticos restaura-se o ciclo perverso, que os próprios 
assentamentos almejaram afastar, visto que muitos dos produtores locais, 
sem outra escolha, voltam a viver do trabalho assalariado na fruticultura. O 
assentamento se transforma, nesse caso, em um lugar de moradia, disso-
ciado do espaço de trabalho e de produção.

As comunidades quilombolas constituem outro segmento distintivo da 
população dos pequenos agricultores familiares do território. Essas comuni-
dades se credenciaram por intermédio da sua organização para o acesso aos 
recursos de políticas públicas por meio de uma história de lutas e construção 
de patrimônios culturais para, através de suas diferenças, obterem o reco-
nhecimento de seus direitos sobre a terra que cultivam e onde vivem. 

Atualmente, dezessete comunidades quilombolas fazem parte do 
Território da Cidadania Sertão do São Francisco. Essas populações negras 
do sertão têm uma longa história, inscrita entre apropriações e concessões 

FIGURA 15 – Uma agricultora em 
assentamento no Sertão do São Francisco-PE.
FONTE: Os autores, 2013.
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de terras, explorações da pecuária e do algodão, que retrata o seu reco-
lhimento a áreas de fazendas agropecuárias da região, participação na 
condição de escravos e, por fim, membros de comunidades afastadas nas 
quais trabalhavam como agricultores familiares munidos de tradição e 
cultura próprias.

Os movimentos que se organizam pelo reconhecimento de direitos das 
populações quilombolas sobre os seus territórios e sua cultura tomam forma 
e força de expressão. Esses movimentos de luta por reconhecimento revelam 
um campo de forças no qual se debatem interesses das populações locais, 
posseiros e agências governamentais e segmentos da sociedade civil que 
se enfrentam, sendo a terra o objeto principal das disputas. A relação entre 
esses atores e processos que se desenvolvem no território evidencia também 
a necessidade de mediações dos possíveis conflitos por parte do Estado.

As comunidades indígenas constituem, enfim, outro segmento das popu-
lações tradicionais ou originárias, sujeito de atenção privilegiada do PTC. De 
acordo com os dados do Censo de 2010, existem no Estado de Pernambuco 
onze povos indígenas. Destes, apenas o Povo Truká está localizado no 
Território da Cidadania Sertão do São Francisco.

FIGURA 16 – A presença das comunidades 
indígenas no território pernambucano.
FONTE: Os autores, 2013.
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Suas comunidades também estão ativamente engajadas em estratégias 
de luta para o reconhecimento de seus direitos. Tornaram-se protagonistas 
expressivos dos debates públicos, por meio da participação nos movimentos, 
nas instâncias municipais, em fóruns, seminários e conferências regionais e 
nacionais, como também na representação política. Em determinados muni-
cípios do Território, há vereadores e secretários municipais que se apresentam 
na condição de indígenas, além de outros que são participantes em conse-
lhos e órgãos de representação. Algumas prefeituras criaram Secretarias 
Municipais de Assuntos Indígenas. 

No Sertão do São Francisco, tamanha expectativa de agrupamento de inte-
resses diversificados, e às vezes concorrentes, a ser resolvida em contextos 
históricos particulares, segundo estratégias amplas de governança, tende a 
causar imbróglios, especialmente quanto à atribuição de responsabilidades 
e sucessos alcançados. 

As dinâmicas sociais associadas à presença desses atores, suas estratégias 
próprias e sua participação nas instâncias territoriais constituem elementos-
chaves para a compreensão das realidades sociopolíticas locais e seus desdo-
bramentos na forma que tomam as novas instituições introduzidas pelo PTC e 
os novos processos a elas associados. 

A situação social encontrada no Território Paraná Centro é bastante 
contrastada com aquela do Sertão do São Francisco. A história agrária resu-
mida acima foi acompanhada, ao longo do século XX, de um processo de 
transição de sistemas tradicionais de agricultura, ancorados fundamen-
talmente no extrativismo e na pecuária extensiva, para uma agricultura 
“moderna”, amplamente dependente das commodities agrícolas. 

Ao longo dessa trajetória, ao invés do que aconteceu no território do São 
Francisco, onde um programa e investimentos públicos de grande porte 
deram nascimento a um maciço polo agroindustrial, atraindo inúmeros 
atores exteriores, nacionais e internacionais, grandes empresas capitalistas, 
agricultores médios e força de trabalho braçal, no Paraná, a tradicional 
oligarquia agrária buscou outros caminhos para se reinventar. Sua expressão 
mais recente passou a ser o agronegócio exportador, responsável por tornar 
a região uma grande produtora de grãos, integrada, sobretudo, aos sistemas 
cooperativistas que atuam no interior das cadeias globais de valor. Para tanto, 
manteve níveis elevados de concentração da terra e da riqueza. 
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Ao mesmo tempo, essa trajetória de modernização fez emergir uma forma 
empresarial de agricultura familiar inserida nos principais mercados agrícolas, 
mas igualmente dependente de recursos externos controlados pelas indústrias, 
cooperativas, agroindústrias e bancos.

Mas esse não é o caminho da maioria. Excluída dessa economia globali-
zada, permanece no Paraná Centro uma parcela expressiva da agricultura 
familiar que, mesmo sofrendo as pressões do projeto modernizante, busca 
se reproduzir nos interstícios do mesmo. Incapazes de sobreviver ao treadmill 
tecnológico ou simplesmente contrários aos padrões sociotécnicos vigentes, 
muitos agricultores familiares e camponeses construíram estratégias inova-
doras de reprodução social, as quais envolvem diversificação produtiva, inter-
nalização de recursos, agregação de valor, diferenciação de produtos e novas 
formas de integração mercantil. 

Trata-se de uma agricultura de base camponesa que subsiste a partir da capaci-
dade de certos agricultores e agricultoras em gerar novidades técnicas e organi-
zacionais que lhes permitem não apenas sobreviver em uma posição marginali-
zada, mas assumir um novo papel no território. 

Isso explica, por exemplo, por que, diante de todas as dificuldades e pres-
sões externas, reproduzem-se formas antigas de organização social e de 
gestão coletiva dos recursos naturais, tais como os “faxinais”. Peculiares à 
região Centro-Sul do Paraná, os faxinais estão fundados em um modo de 
produção camponês tradicional, o qual se caracteriza pela utilização cole-
tiva da terra. Este modo de produção integra: a) criação de animais soltos, 
destacando-se os suínos e aves; b) extrativismo da erva-mate, araucária e 
outras espécies de árvores frutíferas e nativas, dentro dos chamados cria-
douros comunitários, terras de uso comum ou ainda terras de criar; e c) 
produção agrícola nas “terras de plantar”, que ficam localizadas fora do cria-
douro comum e onde se destaca uma policultura alimentar onde predo-
minam o feijão, a batata inglesa, o arroz, o trigo, a cevada, a mandioca e o 
milho.

Nesse contexto histórico, as mudanças técnicas, econômicas e sociais, por 
mais expressivas que tenham sido para a organização da sociedade local, não 
criaram condições para uma mobilização das organizações e dos movimentos 
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sociais similares àquela que presenciamos no Vale do São Francisco. Nesse 
contexto, os sindicatos e movimentos sociais rurais, ainda que presentes 
localmente, não conseguiram ocupar um espaço social semelhante e exercer 
um peso tão expressivo no jogo das relações de forças que se desenvolvem 
dentro do território. Isto apesar de se encontrarem no Paraná Centro mais de 
quarenta assentamentos de reforma agrária.

A mesma constatação se faz no que diz respeito aos outros segmentos 
distintivos da população-alvo do PTC. O Paraná Centro conta com três aldeias 
indígenas e duas comunidades quilombolas cujo grau de organização, mobi-
lização e participação nos debates públicos em nível local é menos expressivo, 
pelo menos quando comparado à capacidade de engajamento institucional e 
de reivindicação das populações tradicionais no sertão pernambucano. 

No entanto, se a presença política das comunidades tradicionais e origi-
nárias não é tão manifesta nas instâncias de gestão da política territorial, 

FIGURA 17 – Faxinais, a resistência de sistemas 
tradicionais de produção no Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2013.
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não se deve desconsiderar a emergência de uma nova coalizão em torno 
da representação da agricultura familiar. Ao longo do próprio processo de 
consolidação desta categoria sociopolítica no cenário nacional, fortaleceram-
se movimentos sociais e sindicais que respondem por uma parcela impor-
tante deste segmento. 

Esta coalizão social, que hoje envolve também inúmeras cooperativas e 
associações, possibilitou à parcela da agricultura familiar, sobretudo aquela 
mais inserida nos mercados, um reposicionamento no campo político local. 
Por conta disso, atualmente esses grupos são capazes de rivalizar com os 
atores que historicamente controlaram a cena política local, disputando não 
apenas o controle dos espaços públicos de governança participativa, mas 
também as estruturas institucionalizadas do poder local, como as prefei-
turas. Isso somente foi possível em virtude do reconhecimento e da legiti-
mação da agricultura familiar ao longo das duas últimas décadas. 

Apesar dos enormes entraves institucionais que restringem mudanças mais 
expressivas – e fazem com que a política territorial paradoxalmente comporte 
algumas relações assimétricas que ela procura combater –, não se pode descon-
siderar as fissuras que a mesma imprimiu às estruturas de poder historicamente 
utilizadas para perpetuar a dominação, a pobreza e a desigualdade social.

Em resumo, os dois territórios analisados no âmbito de nossa pesquisa – 
apesar de representarem de modo restrito a imensa diversidade das situações 
sociais encontradas nos 120 territórios que abrange o PTC – evidenciam a 
necessidade, para poder entender o impacto concreto do Programa sobre o 
reequilíbrio das relações sociopolíticas na escala local, de ultrapassar crité-
rios genéricos de avaliação, para debruçar-se sobre as condições singulares 
nas quais se compõe o jogo de atores sociais no cenário territorial.

3.3. COMO O PTC SE ARTICULA COM AS CONFIGURAÇÕES E 
ESTRATÉGIAS DOS ATORES LOCAIS?

É à luz dessa compreensão do posicionamento dos vários atores locais, de 
seus embates dentro de um dado território, que se poderá começar a inter-
pretar o modo como o padrão de referência das novas instituições e dos 
novos processos, tal como definido na concepção do Programa Territórios 
da Cidadania, toma efetivamente corpo, em uma situação histórica, social e 
econômica particular. Os critérios de sucesso ou de fracasso de um projeto 
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de mudança social não são absolutos, rígidos e aplicáveis de modo idêntico 
em qualquer situação. Há que ajustá-los a cada realidade concreta. 

Em primeiro lugar, é importante sair de uma perspectiva temporal restrita 
do Programa, que o limitaria ao período no qual foi executado na sua forma 
atual. Além disso, é importante integrar a visão dos protagonistas atuando lá 
no território, a partir da experiência concreta que tiveram das políticas terri-
torializadas e das novas instituições que emergiram com elas. Deste ponto de 
vista, torna-se impraticável traçar uma linha divisória estática entre o PTC e 
aquele que, em alguma medida, foi seu precursor institucional: o Programa 
de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT). 

Uma das principais dificuldades que o próprio PTC teve de enfrentar, e 
que ainda não foi superada, diz respeito à sobreposição de territorialidades 
diferenciadas, o que complica severamente a gestão intersetorial das polí-
ticas. Isso é ref lexo dos múltiplos significados que o termo “desenvolvimento 
territorial” assume. Muitas vezes, trata-se apenas de um neologismo para 
falar de uma nova regionalização. Mesmo dentre os órgãos mais diretamente 
implicados na gestão do PTC, ainda não há um entendimento comum de que 
a territorialização seja algo além da ampliação da intervenção do Estado para 
uma escala supramunicipal. 

É a partir desse continuum histórico e dessas várias facetas de um enfoque 
“territorializado” das políticas públicas – e de suas múltiplas expressões insti-
tucionais durante a última década – que se pode analisar o papel dos diferentes 
atores e seu engajamento na gestão territorial. 

A primeira constatação que se pode fazer no caso do Sertão do São 
Francisco-PE diz respeito à grande efervescência que marcou, em 2004, o 
lançamento das primeiras iniciativas para instituir espaços de ref lexão e 
de debates. Foram instituídos fóruns que reuniram os mais vários atores 
presentes no território para identificar suas necessidades, definir os recursos 
a mobilizar, satisfazê-las e traçar prioridades mais amplas para o desenvolvi-
mento sustentável local. 

Efetivamente, aconteceu uma grande mobilização dos atores territo-
riais no sentido da elaboração de suas demandas; foram realizadas diversas 
oficinas de trabalho, com a presença significativa dos membros do Fórum 
Territorial e o envolvimento de organizações dos beneficiários locais do 
programa, inclusive representantes dos segmentos mais marginalizados, 
como os quilombolas. 

Desde o início, os sindicatos desempenharam um papel central nessas 
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discussões, mas os movimentos sociais e ONGs também participaram ativa-
mente. Os representantes dos municípios e dos vários serviços públicos – 
inclusive a CODEVASF (órgão Federal de coordenação do desenvolvimento 
do Vale do São Francisco) – contribuíram também nessa dinâmica inicial de 
modo expressivo. 

A maneira como se deu essa intensa atividade foi o ref lexo da configu-
ração mais geral das relações entre os atores sociais dentro do espaço terri-
torial. Em particular, o forte empenho dos movimentos sociais e o papel de 
liderança assumido pelos movimentos sindicais em relação ao processo parti-
cipativo – especialmente com a Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de Pernambuco (FETAPE) assumindo sua coordenação – resul-
taram da posição de interlocutores reconhecidos que os mesmos haviam 
conseguido conquistar anteriormente frente aos poderes institucionais e 
econômicos presentes no palco local. 

Esse período inicial constitui, para os participantes oriundos dos movi-
mentos sociais, uma experiência marcante de participação e de diálogo inte-
rinstitucional. Os fóruns ofereceram uma nova arena de discussão e nego-
ciação, onde se encontraram os protagonistas que já eram acostumados a 
se confrontar em virtude das tensões e conflitos gerados pela movimentada 
história agrária do Vale do São Francisco. 

O produto principal dessa efervescência foi o Plano Territorial de 
Desenvolvimento Rural Sustentável do Sertão do São Francisco, o qual devia 
nortear as iniciativas e os investimentos para o território. Neste plano, as 
expectativas e demandas exprimidas pelos segmentos quilombolas e indí-
genas da população rural, bem como os projetos dos grupos mais dinâmicos 
entre pequenos agricultores familiares e assentados (associações, coopera-
tivas), tiveram um eco significativo. 

A redefinição da política territorial, no plano nacional, com a criação do 
PTC, em 2008, encontrou no Sertão do São Francisco um capital humano 
não só motivado, mas capacitado para assumir as transformações concei-
tuais e operacionais então introduzidas. Encontrou também uma configu-
ração já estabelecida das condições de controle das novas institucionalidades 
e dos processos associados – configuração marcada pela posição proemi-
nente ocupada pelos movimentos sindicais e os órgãos da sociedade civil.

O mesmo ambiente participativo que havia marcado as reuniões do 
Fórum em suas fases iniciais se reproduziu nas oficinas durante as quais 
foram elaborados os primeiros diagnósticos do Território da Cidadania e a 
pauta das demandas dos atores sociais para 2009 e 2010. 



78

Nossos entrevistados guardam na memória esses momentos como ocasiões 
de uma grande mobilização social em torno das questões que a implantação da 
política de desenvolvimento territorial suscitou. Essa memória estará sempre 
presente na configuração de novas iniciativas de desenvolvimento, as quais 
precisarão pelo menos reconhecer a reivindicação da participação como um 
elemento constituinte do desenvolvimento. 

O Paraná Centro também vivenciou uma fase de efervescência política 
por conta da construção das primeiras estruturas participativas relacionadas 
às políticas territoriais. No entanto, há algumas diferenças marcantes quanto 
à maneira como isso se deu neste território, seja em relação às categorias de 
atores que assumiram um papel de liderança, seja no que tange à orientação 
estratégica das perspectivas de desenvolvimento priorizadas. 

É importante notar que, diferentemente daquilo que encontramos no Sertão 
do São Francisco-PE, no Paraná Centro as prefeituras e demais órgãos públicos 
(em particular a EMATER) exerceram uma ação muito mais proativa em todo 
o processo e, ainda hoje, ocupam uma posição proeminente no Colegiado 
Territorial. 

Além disso, categorizações sociais que aparecem claramente estabele-
cidas no contexto sócio-histórico do Vale do São Francisco revelam-se muito 
mais heterogêneas no caso paranaense. Com efeito, observa-se ali um trân-
sito muito mais intenso dos atores entre diferentes organizações e espaços 
públicos, bem como uma notória permeabilidade entre Estado e Sociedade 
Civil. 

No Paraná Centro, a liderança do processo de participação, proposição e decisão 
passou a ser assumida por um pequeno núcleo, uma espécie de elite admi-
nistrativa da política territorial, cujos membros, circulando entre organizações 
estatais e civis, compartilham posições e conhecimentos essenciais para influir 
sobre as orientações estratégicas do desenvolvimento. 

Em contraste ao caso pernambucano, ainda é notória a ausência de deter-
minados segmentos sociais, em especial a representação de alguns grupos 
considerados como foco prioritário da política territorial: organizações das 
comunidades faxinalenses, assentados de reforma agrária, populações tradi-
cionais e originárias. 
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FIGURA 18 – Os agricultores assentados seus projetos no Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2013.

Uma consequência significativa dessa ausência encontra-se no fato de 
a primeira versão do PTDRS Paraná Centro (2006) não incluir qualquer 
referência a esses grupos. As justificativas para essa situação são diversas. 
Por um lado, são referidas questões operacionais relacionadas à dificuldade 
de comunicação e locomoção para as reuniões. Por outro, cita-se a própria 
falta de interesse desses grupos em participarem ativamente dos espaços de 
gestão territorial. 

Nosso exercício de ouvir essas comunidades nos indica que não apenas 
esses grupos periféricos ou isolados nas redes políticas do território 
ausentaram-se do Colegiado, mas também outras organizações que detêm 
representação formal nesse espaço afastaram-se do mesmo, seja porque não 
vislumbraram ali as condições para discutir suas demandas e projetos, seja 
porque simplesmente se negaram a aprovar e legitimar decisões que, segundo 
os mesmos, estariam ocorrendo à revelia de uma discussão qualificada. 

Essa ausência dos segmentos prioritários da população acarreta inúmeros preju-
ízos para a gestão social, a eficácia e a sustentabilidade das políticas. A falta de 
interface com essas categorias não permite que aconteçam os ajustes necessá-
rios para que as políticas efetivamente encontrem os “invisíveis”, fora de todos 
os sistemas atualmente vigentes para fins de cadastramento.
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Entretanto, o núcleo ativo da política territorial do Paraná Centro revela 
um alto grau de coesão política no centro de uma rede social mais extensa. 
Seus membros são portadores de um referencial de desenvolvimento que 
coloca em evidência uma estratégia de dinamização econômica do território 
centrada na afirmação de uma agricultura familiar modernizada, inserida 
nos mercados agrícolas, gerando valor agregado, absorvendo tecnologias, 
diversificando o portfólio de atividades econômicas do território e, assim, 
gerando renda e qualidade de vida. Esse referencial foi traduzido em projetos 
de desenvolvimento que revelam a capacidade da política territorial para 
ampliar a articulação de determinados segmentos da agricultura familiar.

FIGURA 19 – Novos projetos, central de 
comercialização da agricultura familiar no 
Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2013.

O paradoxo da situação observada no Paraná Centro reside no fato de que 
a aplicação de critérios formais de avaliação poderia conduzir à elaboração de 
um retrato bastante exitoso da implementação das novas instituições parti-
cipativas e de seu funcionamento. Mesmo com certa paralisia do PTC entre 
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2011 e 2012, em virtude da inexistência de uma Matriz de Ações consoli-
dada, o território demonstrou um invejável dinamismo político: as reuniões 
do Colegiado se mantiveram; as informações circulavam, as decisões eram 
tomadas e um núcleo gestor cumpria com eficácia suas tarefas. Tudo isso 
convergiu a serviço de uma estratégia social e econômica coerente.

No entanto, atrás desse retrato lisonjeador, deve-se constatar que todo o 
processo deu-se em detrimento da incorporação de segmentos mais empobre-
cidos da população rural e, portanto, do próprio público prioritário da política 
territorial. Isso demonstra que a afirmação de uma parcela de agricultores fami-
liares pode se dar de modo indiferente à (ou em detrimento da) legitimação e ao 
empoderamento das comunidades tradicionais, pequenos agricultores campo-
neses, faxinalenses, quilombolas, assentados e indígenas. 

Nesse ínterim, a situação observada no Sertão do São Francisco-PE 
diferencia-se daquela do Paraná. 

No território do Paraná, vários elementos combinaram para tornar inviáveis as 
alianças e convergências necessárias para sustentar o funcionamento das estru-
turas de participação instituídas pela política territorial, prejudicando, portanto, 
a elaboração de uma estratégia comum a vários protagonistas. 

O universo de referência das grandes empresas agrícolas e agroindustriais 
que compõem o potente polo político e econômico do Vale do São Francisco, 
associado ao setor altamente tecnificado da agricultura irrigada, situa-se 
em um amplo âmbito globalizado que ultrapassa de longe os embates locais 
do território. Quanto aos sindicatos, seus focos de mobilização encontram-
se divididos entre os interesses dos pequenos produtores familiares, inclu-
sive os assentados, e as reivindicações dos trabalhadores assalariados empre-
gados nas grandes empresas – alguns deles, morando doravante nas cidades, 
perderam suas solidariedades com a sociedade camponesa. 

Por sua vez, os movimentos sociais ligados às populações quilombolas e 
indígenas atuam nas suas próprias redes de mobilização e de pressões insti-
tucionais a serviço de suas próprias reclamações e não são sempre perce-
bidos pelos outros protagonistas na sua qualidade de produtores rurais. As 
prefeituras, que não conseguiram a liderança do PTC na escala local, acham-
se despojadas de algumas de suas prerrogativas e mantêm uma relação de 
desconfiança com os sindicatos que assumiram a coordenação executiva da 
política territorial.
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Ademais, é pertinente notar aqui que a quase interrupção do PTC e as 
dificuldades de comunicação entre os níveis nacional, estadual e muni-
cipal, combinadas aos inúmeros obstáculos encontrados na concretização 
dos projetos elaborados durante a fase de efervescência inicial do Programa, 
não tiveram as mesmas consequências nos territórios pernambucano e 
paranaense. 

Neste último caso, apesar dos inúmeros prejuízos acarretados à partici-
pação social, esses problemas foram encarados de modo a manter o funciona-
mento básico das instituições do Programa. Naquele, ao contrário, os mesmos 
somaram-se às divergências e tensões já existentes, resultando no afasta-
mento de parcela importante dos protagonistas que se envolveram com tanta 
energia na implantação inicial das instituições territoriais. Essa situação se 
refletiu na desmobilização dos encontros, tanto do Fórum Territorial como 
da Coordenação do Colegiado e Coordenação Executiva. As instituições ativas 
do PTC se reduziram, no Território Sertão do São Francisco, a um pequeno 
núcleo de assessores liderados por militantes da FETAPE. Com isso, as tensões 
se acirraram ainda mais e o PTC passou a ser considerado por muitos deles – e 
principalmente pelas prefeituras – como “coisa dos sindicatos”. 

Em face dessas constatações, a conclusão poderia apontar para o fracasso 
do PTC no Sertão do São Francisco-PE, mas a realidade é muito mais 
complexa do que uma observação superficial daria a pensar. É inegável que 
o esquema institucional padrão do programa não conseguiu sobreviver às 
tensões e obstáculos encontrados. Mas, ao contrário do que se encontra no 
Paraná Centro, no Sertão do São Francisco-PE o projeto social que veicula o 
programa foi apropriado pelas categorias sociais que constituem sua popula-
ção-alvo: pequenos agricultores familiares, assentados, populações tradicio-
nais. Esses atores aderiram aos seus objetivos e encontraram no seu referen-
cial de desenvolvimento territorial uma perspectiva mobilizadora, e, assim, 
continuaram apoiando-se no pequeno núcleo coordenador para levar adiante 
os inúmeros projetos que elaboraram para reforçar seu posicionamento 
social e desenvolver suas atividades produtivas. 

A lição mais geral que se pode extrair desses dois estudos de caso é a 
de entender a natureza das interações que se desenvolvem entre uma inter-
venção pública como a do PTC e a realidade social de um dado território. 

É fundamental ir além do registro dos critérios formais, além das aparências 
mais evidentes, para tomar em conta o enredo complexo das relações sociais e 
políticas que são tecidas entre os atores presentes no cenário local, compreen-
dendo os interesses que os animam e os embates em que se confrontam. 
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Deste ponto de vista, cada situação local é específica e deve ser detalhada-
mente analisada para que se possa chegar a uma apreciação das dinâmicas 
desencadeadas, às vezes de modo pouco visível, quase que subterrâneo, pela 
intervenção pública a se avaliar.

3.4. OFERTAS, DEMANDAS, AÇÕES EMPREENDIDAS, 
OBSTÁCULOS ENCONTRADOS

O PTC foi instituído para servir como propulsor de um processo de reprogra-
mação das políticas públicas para superação da pobreza e das desigualdades 
sociais que marcam o meio rural brasileiro. 

Para tanto, propôs um formato inovador de governança territorializada, o 
qual tem como alicerce a construção de novos espaços de participação social. 
Em particular, o Colegiado Territorial constitui a instância fundamental 
na organização do programa, definindo-se como arena privilegiada para o 
enfrentamento das disputas entre as forças sociais do território.

Ao mesmo tempo, no plano nacional, uma verdadeira operação foi 
montada para incutir nos ministérios uma nova racionalidade de gestão 
territorializada para suas políticas. Esse esforço traduz-se na construção 
de uma Matriz de Ações ofertada aos territórios, os quais analisam suas 
demandas prioritárias e sugerem alterações na oferta de políticas. Enfim, é 
construído um plano de execução das políticas em nível territorial. As ações 
são ainda monitoradas e avaliadas tanto pelo Governo quanto pela Sociedade 
Civil organizada nos territórios.

FIGURA 20 – Ciclo de Gestão do Programa Territórios da Cidadania.
Fonte: MDA/SDT, 2014.
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Inúmeras avaliações e análises deste ciclo de gestão da política territorial 
já foram realizadas. De modo geral, elas comungam da ideia de que qualquer 
apreciação acerca do êxito do PTC deve partir do reconhecimento de que sua 
própria concepção já representa uma ruptura importante em relação às polí-
ticas setoriais que historicamente foram utilizadas para combater a pobreza 
e a desintegração social que lhe é subjacente.

Ademais, apenas uma década após a emergência da atual geração de polí-
ticas de desenvolvimento territorial no Brasil, nota-se que a abordagem terri-
torial foi incorporada não somente no discurso dos agentes públicos, mas 
pelos próprios atores locais, ainda que, em ambos os níveis, a noção revele 
conteúdos muito díspares. 

Entender o que efetivamente o PTC trouxe para um dado território 
implica, além da análise dessas dimensões institucionais que remetem às 
suas finalidades sociais e políticas, registrar os resultados concretos, em 
termos de iniciativas tomadas, projetos empreendidos e levados a cabo com 
o objetivo induzir novas dinâmicas e novas perspectivas de desenvolvimento 
para a população-alvo do Programa: os pequenos agricultores familiares, 
assentados e comunidades tradicionais. 

FIGURA 21 – Minha Casa, Minha Vida. As 
novas condições de moradia no território 
Paraná Centro. 
Fonte: Os autores, 2013.
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Seguramente, as observações feitas em dois territórios não nos permitem 
chegar a uma conclusão absoluta no que diz respeito aos resultados globais 
obtidos pelo programa. Este não foi o objetivo de nossa pesquisa. A lição a se 
tirar neste momento é de natureza metodológica, confirmando a necessidade 
de ir além dos dados “macro”, que informam sobre os volumes financeiros 
engajados pelos ministérios, para observar como eles se desdobraram concre-
tamente na vida dos pequenos municípios rurais.

Em primeiro lugar, cabe se questionar sobre a própria natureza das ofertas 
que chegaram aos territórios por meio de uma Matriz de Ações. Durante o 
período que abrange nossa pesquisa de campo, apenas duas matrizes foram 
elaboradas: em 2009 e 2010. Durante os dois anos seguintes, 2011 e 2012, 
houve uma interrupção neste tipo oferta, ainda que as políticas continu-
assem chegando de forma isolada aos municípios. A metodologia foi reto-
mada em 2013.

Para a formação da Matriz é feita anualmente uma consulta junto aos 
ministérios. Não há criação de novos programas, apenas a destinação aos 
territórios de um volume específico de recursos associados àqueles já exis-
tentes, nem alteração efetiva na dotação orçamentária em função do PTC, 
mas há a redistribuição dos valores visando incrementar o aporte de recursos 
para as regiões mais empobrecidas. 

O PTC é composto por três eixos de atuação: (1) Apoio a atividades produ-
tivas; (2) Cidadania e direito; e (3) Infraestrutura. Esses eixos desdobram-se 
em sete linhas prioritárias de articulação política: (a) Organização susten-
tável da produção; (b) Ações fundiárias; (c) Educação e cultura; (d) Direitos e 
desenvolvimento social; (e) Saúde, saneamento e acesso à água; (f) Apoio à 
gestão territorial; e (g) Infraestrutura. 

Em 2010, foram previstas 169 ações em todos os territórios, o que repre-
sentava um investimento estimado da ordem de R$ 27,3 bilhões. Deste total, 
foram executadas 141 ações, correspondendo a um montante de recursos da 
ordem de R$ 19,7 bilhões. 

No Paraná Centro, foram previstas 57 ações em 2010, as quais seriam 
executadas por onze ministérios e com valor previsto de R$ 235 milhões. 
No Sertão do São Francisco-PE, 46 ações foram oferecidas em 2010, sob a 
responsabilidade de nove Ministérios.

O número de ações que constam nas matrizes e a diversidade de suas naturezas 
são indicativos fortes da ambição do PTC: garantir o acesso a bens, serviços, 
direitos, obras de infraestrutura e apoio à produção para brasileiros residentes 
em áreas rurais com baixo índice de desenvolvimento humano. 
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Mas, o grande número de ações que o programa se propõe a gerir também 
dificulta a governança integrada das políticas. Ademais, os dados dos sistemas 
de monitoramento revelam que muitas das ações ofertadas possuem pouco 
apelo junto à população dos territórios ou reduzido impacto social. Assim, ao 
longo do processo de reestruturação do programa, os gestores públicos têm 
buscado simplificar a coordenação do mesmo, o que passa pela adequação da 
matriz a partir da demanda territorial e, associado a isso, à sua redefinição.

Em maio de 2013, foram promulgadas importantes mudanças na estrutura orga-
nizativa do PTC, dentre as quais uma das principais diz respeito à redução do 
número de ações que compõem a Matriz do Governo Federal para 71 ações, 
contabilizando um investimento previsto de 7,2 bilhões em todo o país. 

Dentre as políticas que foram retiradas estão aquelas de caráter universal 
que não tiveram seu ciclo de gestão efetivamente territorializado. Nesta 

FIGURA 22 – Paraná Centro: apesar das 
dificuldades, o acesso a bens básicos melhorou as 
condições de vida. 
FONTE: Os autores, 2013.
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situação estão o Programa Bolsa Família, os Benefícios de Prestação 
Continuada e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, nada menos que as três principais políticas do PTC em termos de 
recursos repassados aos territórios em 2010. 

O principal objetivo dessa reformulação está associado à focalização de 
políticas cujo planejamento, ajuste e/ou pactuação da execução envolvam e/
ou priorizem o debate junto aos Colegiados Territoriais, ou cuja execução 
efetivamente priorize o atendimento dos territórios da cidadania, podendo 
ou não envolver a discussão em tais instâncias.

Tendo em vista que as alterações são recentes, não foi possível a esta 
pesquisa avaliar em que medida elas produziram os efeitos esperados do 
ponto de vista da gestão e da reativação do programa. 

Nos dois anos analisados, figuram entre os beneficiários do PTC, por um 
lado, atores sociais claramente identificados como agricultores familiares, 
quilombolas, indígenas e faxinalenses. Por outro lado, há referências mais 
genéricas, tais como “populações dos Territórios da Cidadania”, “sociedade 
em geral”, “empreendedores” e “famílias de baixa renda”. Completa o quadro 
o destino das ações a atores coletivos, como comunidades tradicionais, assen-
tamentos e cooperativas. Figuram, ainda, no leque dos beneficiários, os 
grupos sociais em situação de vulnerabilidade social, segundo as dimensões 
étnicas, etária e de gênero. Por fim, registram-se as ações voltadas para repre-
sentantes de instituições governamentais e não governamentais, além dos 
movimentos sociais. 

Nessa análise, é pertinente indagar-se sobre o papel que os ministérios 
envolvidos com o programa atribuem ao Colegiado do Território na imple-
mentação das ações elencadas. Esta é uma questão central, na medida em 
que o objetivo proclamado do PTC reside em proporcionar aos atores locais e 
às instituições que os representam a capacidade de protagonismo e de inicia-
tiva da qual historicamente foram privados. 

Deste ponto de vista, observa-se, no território Sertão do São Francisco-PE, 
em 2009, que 53,9% das ofertas atribuíam aos colegiados uma função de 
“Controle social” e 26,9% de “Articulação/Mobilização”. Já em 2010, estes 
dois tipos são registrados na proporção de 37,0% e 34,8%, respectivamente, 
seguidos de perto da função “Deliberativo-Consultiva”, citada em 26% das 
ações. 

Mas, para além dessas categorias genéricas, mostrou-se evidente que cada 
ministério, cada instituição executora, interpreta ao seu modo o que signi-
fica ou compõe cada um desses papéis. Em alguns casos, o que é considerado 
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controle social corresponde ao que, em outros, é denominado articulação e 
mobilização. Os papéis de deliberação e de consulta são citados ora de forma 
associada, ora independente. 

Pode-se afirmar que, de modo geral, o papel que os ministérios esperam 
do Colegiado Territorial não é o de tomar iniciativas, de adotar uma postura 
proativa, mas de subsidiar as iniciativas ministeriais, assumindo, especial-
mente, as funções de articulação e de mobilização dos beneficiários, que 
passam a definir as demandas futuras, encaminhando os interessados para 
o acesso aos instrumentos disponibilizados pelas políticas públicas, por meio 
da Matriz das Ações. 

Essa análise das matrizes de ações propostas ao colegiado do território 
pernambucano é bastante esclarecedora quanto à visão e às expectativas 
dos Ministérios que as elaboraram em relação ao PTC. Manifestam-se aqui 
algumas contradições internas, em particular uma tensão entre dois obje-
tivos difíceis de serem conciliados. Por um lado, a preocupação de articular 
e dar mais coerência às políticas públicas voltadas para o meio rural, mas 
pouco vinculadas entre si. Pelo outro, o projeto de favorecer o protagonismo, 
a capacidade de fazer entender a voz de categorias da população rural até 
então mantidas em posições marginais. 

A predominância das ações de abrangência nacional, já pautadas por 
cada ministério independentemente de uma perspectiva territorial e cuja 
execução já está programada por seus serviços, parece reveladora de uma 
atitude em relação às novas instituições estabelecidas pelo Programa: espera-
se simplesmente que o mesmo facilite, pela sua intermediação, a execução 
das políticas, favorecendo uma melhor articulação com os beneficiários e os 
órgãos intermediários que podem contribuir para a eficácia e para a efici-
ência da execução. 

Deste mesmo ponto de vista, é significativo que seja na Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial do MDA, de onde surgiu a iniciativa PTC, que 
se originem as ações mais diretamente voltadas aos territórios, com o prin-
cipal objetivo de consolidar as instituições do programa e capacitar seus 
membros. 

Essas mesmas observações são pertinentes para o caso do território do 
Paraná Centro. Com efeito, para além da diversidade dos contextos empí-
ricos, elas são fruto das ambiguidades que revestem a própria concepção 
do PTC. Essas observações expõem os limites da difícil conciliação entre os 
objetivos de uma administração pública que, seguindo sua lógica interna, 
procura melhorar a coerência da sua intervenção, e a vontade política na qual 
o programa encontra sua inspiração, a saber: ofertar à sociedade civil e, mais 
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especificamente, a seus segmentos mais afastados das esferas de decisão, a 
capacidade de participar ativamente na elaboração e priorização das ações 
públicas. 

A análise se torna ainda mais complexa quando o questionamento se 
amplia para examinar as realizações concretas. Aqui, em ambos os territó-
rios, uma primeira constatação se impõe: é impraticável traçar uma linha 
divisória estática entre o PTC e aquele que, em alguma medida, foi seu 
precursor institucional: o PRONAT. Embora ambos diferenciem-se em 
termos de objetivos, natureza e modelo de gestão, compartilham os mesmos 
recortes territoriais e parte dos dispositivos institucionais e de governança, 
em particular os Colegiados Territoriais. 

Do ponto de vista prático é o PRONAT que efetivamente dá vida aos 
Colegiados Territoriais e que, portanto, imprime uma nova dinâmica de parti-
cipação social nos territórios. São basicamente os recursos oriundos deste 
programa que entram na pauta dos colegiados, incitando os atores a negociar 
e a construir compromissos com vistas à implementação dos projetos. Entre 
2003 e 2012 o PRONAT financiou 6.567 projetos em todo Brasil, represen-
tando um orçamento de R$ 1,6 bilhão. 

No Paraná Centro, houve um número expressivo de ações implemen-
tadas neste período via PRONAT. Ao todo, foram contabilizados 75 projetos, 
distribuídos entre todos os municípios do território. A maioria dos projetos 
concerne às seguintes ações: Gestão e planejamento territorial; Estruturação 
da Assistência Técnica e Extensão Rural; Agroindústria de beneficiamento 
de frutas; Abatedouro de suínos; Agroindústria de plantas medicinais; 
Estruturação da cadeia produtiva do leite; Regularização fundiária; Apoio à 
comercialização de produtos da agricultura familiar; e Ampliação e estrutu-
ração das Casas Familiares Rurais.

Um primeiro aspecto a destacar nestes projetos diz respeito ao fato de 
os mesmos centrarem-se no espaço rural e no fortalecimento da agricul-
tura familiar, sobretudo a partir de investimentos em infraestrutura produ-
tiva. Isso é condizente com o referencial da política pública e com o foco de 
atuação do MDA. Ademais, também caminha ao encontro da concepção de 
desenvolvimento predominante no Colegiado Territorial. 

A pesquisa notou ainda que a maior parte dos recursos esteve direcio-
nada a agricultores familiares com maior capacidade de representação polí-
tica no território. Disso decorre um limite fundamental na capacidade da 
política territorial em alcançar o público prioritário, aquela população em 
condição de vulnerabilidade social que, de modo geral, está desorganizada e/
ou ausente do núcleo diretivo do território. 
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Apesar do êxito do Paraná Centro no que tange ao número de projetos 
implementados, a experiência revela ainda uma complicada trajetória de 
inovação organizacional. As fragilidades dos primeiros projetos demons-
traram, por exemplo, a dificuldade de intercompreensão entre os interesses 
dos atores locais e as regras estabelecidas para financiamento e gestão dos 
recursos. Atualmente, apesar dos inúmeros entraves ainda existentes, que 
inclusive tornam reincidentes os projetos com falhas de execução, nota-se 
um aprimoramento gradual na articulação entre distintas organizações, o 
que foi mediado fundamentalmente pelo Colegiado Territorial. 

Muitos limites encontrados na implementação dos projetos dizem 
respeito aos condicionantes normativos que criam obstáculos à gestão 
participativa. O principal deles diz respeito às regras para transferência e 
aplicação de recursos públicos. Por um lado, elas bloqueiam o repasse de 
recursos de investimento para as organizações da sociedade civil, concen-
trando nas prefeituras a responsabilidade pela gestão. Por outro, dificultam 

FIGURA 23 – Pecuária leiteira, um dos 
principais projetos para a agricultura familiar 
no Paraná Centro. 
Fonte: Os autores, 2013.
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a constituição de um processo contínuo e qualificado de governança terri-
torial. Assim, apesar de todos os esforços da SDT/MDA, ao longo desse 
tempo a contratação dos assessores territoriais (e dos projetos de assessoria 
técnica) ocorreu de modo intermitente e sempre sujeita a atrasos no repasse 
dos recursos, resultando em sérias implicações para a atuação dos profissio-
nais contratados. Também neste caso, alterações foram propostas em 2013 
a partir da criação de um novo sistema de gestão e assessoria integrando as 
universidades.

A pesquisa notou ainda um aspecto particularmente problemático no 
que diz respeito à organização da política territorial, qual seja, a importância 
demasiada das emendas parlamentares na definição dos projetos. Muitas das 
ações computadas nos territórios dizem respeito à aplicação de recursos que 
chegaram por intermédio de parlamentares, o que revela um desvio na rota 
normal da política pública. 

As emendas produzem um novo circuito para os recursos, de modo que os 
mesmos chegam ao território sem passar pelo Colegiado Territorial. O vínculo 
direto estabelecido entre deputados e atores locais reproduz os mecanismos 
políticos mais arcaicos, desestabilizando as tentativas de criar processos demo-
cráticos de participação social e empoderamento de atores com menor capital 
econômico e político. 

No Território Sertão do São Francisco, 54 demandas foram formuladas 
em 2004 e 2005. De caráter claramente produtivo na maioria dos casos, 
elas esbarraram em obstáculos à primeira vista intransponíveis, apostos, no 
plano estadual, pela Secretaria da Agricultura e Reforma Agrária (SARA) de 
Pernambuco que, segundo a avaliação das instâncias territoriais, “não prio-
rizou a execução dos projetos territoriais”. 

Em março de 2006, o Fórum Territorial aprovou a recondução das 
propostas anteriores. Porém, o Colegiado ainda registrava, em agosto de 
2007, que “nada foi aplicado efetivamente no Sertão do São Francisco até o 
momento”.

Esse lapso de tempo entre a aprovação das demandas e sua efetivação 
foi reconhecido, inclusive, pela atual gestão da SARA, que se empenhou, a 
partir de 2011, em sanar pendências remanescentes e fazer chegar aos propo-
nentes e beneficiários os recursos solicitados. Segundo o então Secretário 
Executivo de Agricultura Familiar e Superintendente do PRORURAL, final-
mente, em 2011, a SGE do MDA registrou a plena execução dos projetos neste 
território.
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Como analisar esses difíceis caminhos burocráticos encontrados em 
ambos os territórios? Os atores sociais locais identificam vários obstáculos 
que os afetam: (a) a dificuldade de acesso à informação referente aos editais, 
o que provoca a perda frequente dos prazos estabelecidos; (b) as carên-
cias no que diz respeito à própria capacidade técnica para a elaboração dos 
projetos, hoje mais tênues, pela experiência já adquirida; (c) a morosidade 
dos processos: da elaboração até a chegada dos recursos, uma demanda pode 
demorar até cinco anos; (d) a aposição de pendências aos projetos, muitas 
vezes não plenamente explicadas e compreendidas, o que leva ao abandono 
de demandas e a um sentimento de impotência diante das exigências buro-
cráticas; (e) o atendimento parcial e incompleto da demanda encaminhada.

Expressa-se ainda o sentimento de que é preciso ter apoio político para 
obter sucesso no encaminhamento das demandas. Esses bloqueios desmo-
tivam os beneficiários e, sobretudo, inibem a concretização dos objetivos da 
política territorial. 

A questão que se coloca diz respeito não necessariamente à distribuição dos 
recursos previstos na política proposta, mas, sobretudo, ao papel efetivamente 
atribuído às instâncias territoriais, em sua implantação, que ficam à margem do 
campo de ação das políticas articuladas nas matrizes de ações. 

FIGURA 24 – Projetos implementados no 
Paraná Centro.
FONTE: Fávaro, op cit.
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Evidentemente, ratificamos que nossa proposta não é de inferir conclu-
sões de porte geral a partir desses dois casos que ilustram apenas uma ínfima 
parte da imensa diversidade de situações encontrada entre os 120 Territórios 
da Cidadania. De outro modo, nosso objetivo é apenas chamar atenção, a 
partir desses dois exemplos concretos, para a pertinência de uma proble-
mática avaliativa que ultrapasse a perspectiva formal da medição do grau 
de aplicação do modelo institucional e dos objetivos operacionais que cons-
tituem o marco identitário do programa, para se questionar sobre como o 
mesmo se articula com as realidades específicas do local, nas suas inúmeras 
nuances. Articulação que pode resultar em dinâmicas que não são necessa-
riamente aquelas antecipadas, mas que, às vezes, orientam de modo decisivo 
a sociedade local.
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INVERTER A PERSPECTIVA: O OLHAR DOS 
ATORES SOBRE O PROGRAMA

O Programa Território da Cidadania se origina e tem como base uma duali-
dade fundamental. Trata-se de uma política pública que busca dar maior 
coerência interna e melhor eficácia às intervenções voltadas para as catego-
rias mais marginalizadas e empobrecidas da população rural e, ao mesmo 
tempo, representa uma estratégia social e política com objetivos participa-
tivos que instituiu recortes do espaço nacional – os territórios –, preten-
dendo constituí-los em cenários privilegiados de mobilização e expressão 
dos atores locais da sociedade civil, especialmente das populações-alvo do 
programa.

Superar essa dualidade, evitar que conduza a uma contradição, esse é o tamanho 
do desafio que enfrenta o PTC: os objetivos globais de coerência e de eficácia 
almejados pelo aparelho institucional não se conciliam sempre com as dinâ-
micas que emergem das expectativas, estratégias e iniciativas dos atores locais. 

Essa ambivalência constitutiva se ref lete na perspectiva a ser adotada 
para avaliar o desempenho do programa. Os processos e métodos clássicos 
de apreciação da eficácia e eficiência das intervenções públicas não podem 
dar conta adequadamente. Além disso, eles informam apenas sobre indi-
cadores formais de funcionamento das novas instituições. Para fins desse 
trabalho, nos interessa prioritariamente analisar como o programa confere 
protagonismo aos atores locais, dá possibilidade às faixas de população rural 
mais pobres e marginalizadas de participar ativamente da elaboração de seu 
futuro.

Acabamos de constatar que, nos dois territórios estudados, uma análise 
dos dados fatuais evidencia fragilidades dos resultados alcançados no que 
diz respeito à concretização de ações e projetos com a participação efetiva das 
novas instituições e em benefício das populações-alvo do programa. 
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Mas, uma análise limitada à observação das instituições e procedimentos 
formais, à medição de indicadores que informam sobre o grau de cumprimento 
dos objetivos internos do Programa, corre o risco de deixar despercebidos 
movimentos ainda iniciais dos atores, quase subterrâneos, que podem levar a 
mudanças num futuro ainda indeterminável. 

Para ir além do que nos ensina a constatação dos resultados imediatos do 
PTC, para tentar acessar esses movimentos mais lentos e mais profundos de 
mudança social, há de se inverter a perspectiva a partir da qual se avalia o 
programa; deixar a postura do observador exterior para adotar a dos próprios 
atores locais: estar atento a sua visão subjetiva, recolher suas próprias pala-
vras, tomar suas representações como elementos informativos pertinentes 
para entender como o mesmo se articula com as realidades locais nas suas 
especificidades e singularidades.

Para organizar e simplificar o resgate do riquíssimo material recolhido 
ao longo das inúmeras entrevistas conduzidas com os mais variados prota-
gonistas presentes nos territórios,escolhemos organizá-los segundo os dois 
mais significativos ângulos a partir dos quais esses atores situam sua leitura 
do PTC e constroem as representações que elaboram do mesmo. Em primeiro 
lugar, uma leitura diacrônica, que aborda o Programa a partir de um ponto 
de vista histórico. Em segundo lugar, uma leitura estratégica, que interpreta 
sua lógica interna, suas finalidades, seus limites e resultados. No primeiro 
caso, como será exposto à frente, esta visão é apresentada nos dois territórios 
concomitantemente. No segundo caso, os dois territórios estão apresentados 
separadamente.

4.1. UMA LEITURA HISTÓRICA DIFERENCIADA SEGUNDO OS 
PROTAGONISTAS

Para os atores entrevistados ao longo da pesquisa, o Programa “Territórios” 
não se apresenta como um “objeto” em si, que possa ser analisado e enten-
dido de modo isolado, sem referência à trajetória temporal da qual constitui o 
desfecho. Os atores locais inscrevem-no dentro de uma história social e polí-
tica e a leitura que fazem dessa história estrutura sua percepção.

Três grandes momentos se destacam nessa visão da dinâmica de implan-
tação do PTC: (a) a fase dos Territórios da Identidade (Territórios Rurais); 
(b) a mudança para os Territórios da Cidadania; (c) o “congelamento” do 
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Programa no período mais recente. Os vários atores não têm o mesmo olhar 
e não fazem a mesma leitura desses três momentos.

4.1.1. Um programa inserido em uma história de longo prazo

Para certos atores institucionais, ligados sobretudo ao MDA, ou cuja história 
pessoal revela um engajamento de longo prazo na busca de novos caminhos 
para o desenvolvimento rural e na luta contra a pobreza – em sindicatos, 
ONGs, instituições de pesquisa, movimentos sociais –, o lançamento da polí-
tica territorial inscreveu-se dentro de um movimento já antigo de ref lexão 
sobre a territorialização da ação pública e o fortalecimento da pequena agri-
cultura familiar. 

Segundo um dos entrevistados, funcionário público atuando em nível 
estadual (PE), com longa experiência de militância, o objetivo de integrar e 
articular as políticas públicas rurais é uma preocupação que se manifesta 
há muito tempo. O CONDRAF (Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável) desempenhou um papel importante nessa ref lexão, 

FIGURA 25 – Pequenos municípios rurais no Sertão 
do São Francisco-PE.
FONTE: Os autores, 2013.
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projetando a noção de identidade territorial como um fator articulador da 
ação política. 

A iniciativa territorial entrou em concorrência com outras tentativas ante-
riores para inscrever a ação pública dentro de quadros especializados obede-
cendo a diferentes recortes, tais como as “regiões de desenvolvimento” no 
plano estadual.

A ideia de Territórios já confrontava com as RDs [...]. Os órgãos de planeja-
mento do Estado tiveram certa dificuldade de constituir uma inter-relação com 
essa nova questão dos territórios. (Entrevista com gestor público estadual, PE).

No Sertão do São Francisco, um pesquisador da Embrapa, que desem-
penhou, durante certo tempo, um papel central na CODEVASF, sublinha 
também o fato de que a estratégia do desenvolvimento local já tem uma longa 
história no Brasil, bem anterior ao lançamento da nova geração de políticas 
de desenvolvimento territorial: 

Foram criados alguns grupos de trabalho em Brasília, com vários Ministérios, e 
eu participei também. Onde a orientação era tentar focalizar a ação do Governo 
Federal em Territórios. E aí, cada Ministério tinha, não com esse nome “terri-
tórios”, mas tinha suas prioridades de atuação a nível local. Eles pegaram, por 
exemplo, o MDS que foi criado, ele criou os CONSAD, os consórcios que não 
foram muito adiante, mas a ideia era basicamente territórios, mas com outro 
nome. No caso do Ministério da Integração já tinha outro recorte, no caso com 
mesorregiões. E por aí vai, se você pegar o Ministério do Meio Ambiente, tem 
o enfoque mais na questão das bacias hidrográficas. Cada Ministério tem seu 
recorte. (Entrevista com pesquisador da Embrapa, PE).

No Paraná Centro, a ideia de que os esforços para o desenvolvimento 
local integrado são anteriores à política territorial também é assinalada por 
gestores públicos estaduais:

Acho que 2003 é um corte importante nessa questão da política territorial, mas 
[...] nós tínhamos anterior a 2003, com a criação do PRONAF, um debate sobre 
a questão do desenvolvimento local. O PRONAF Infraestrutura, ele estava 
organizado dentro da Secretaria de Agricultura Familiar. [...] Tivemos até 2002 
uma experiência interessante a partir de 2000, quando foi instituído um grande 
programa [...] chamado Novo Brasil Rural, onde se organizou um conselho 
de desenvolvimento rural [... ] e [...] escreve-se um texto não publicado sobre 
a importância de se pensar para o Brasil um Ministério do Desenvolvimento 
Territorial. (Entrevista com técnico da EMATER, PR).

Para esses atores, engajados há muito tempo nos debates sobre estratégias 
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de desenvolvimento, a iniciativa dos Territórios da Cidadania tem que ser 
encarada situando-a no pano de fundo dos muitos outros esforços de terri-
torialização da ação pública – mas distinguindo-a por seu cunho social e 
pela busca de uma participação qualificada da sociedade civil. A perspectiva 
histórica adotada por esses atores convida, então, a relativizar a iniciativa dos 
territórios e a colocá-la dentro de uma perspectiva ampliada:

Não se trata apenas de um programa específico, de porte limitado, mas sim de 
um elemento dentro de uma estratégia de longo prazo, que visa reorganizar em 
profundidade as relações entre o poder central e a sociedade civil. (Entrevista 
com gestor público, PE).

Não é uma iniciativa isolada. Existe, até hoje, uma multiplicidade de recortes 
geográficos que constituem quadros em função dos quais várias entidades 
públicas organizam suas intervenções e seu diálogo com a sociedade civil. 
O desempenho do Programa não pode ser analisado sem referência a essas 
outras iniciativas paralelas. (Entrevista com gestor público, PE).

Já anteriormente se pensava em desenvolvimento integrado local e pensavam 
em regionalizar as políticas. Até se falou em desenvolvimento territorial. 
(Entrevista com técnico da EMATER, PR).

Para outros entrevistados, membros e líderes de movimentos sociais e 
sindicais, tanto de Pernambuco como do Paraná, essa perspectiva histó-
rica integra o pano de fundo de sua própria trajetória pessoal. Seu enga-
jamento junto à iniciativa dos Territórios Rurais e, na etapa seguinte, dos 
Territórios da Cidadania, prolonga uma mobilização anterior pela defesa da 
pequena agricultura familiar ou, mais especificamente para alguns deles, 
pela inclusão de comunidades marginalizadas: quilombolas ou indígenas.

A primeira fase da aplicação da política territorial, com a implantação dos 
Territórios Rurais ou Territórios da Identidade, permanece também, para 
muitos, como uma experiência fundamental, caracterizada pela mobilização 
de um amplo leque de parceiros, apoiada em uma ref lexão coletiva sobre as 
prioridades do desenvolvimento local e com o objetivo da elaboração de um 
Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável. 

No Sertão do São Francisco, vários atores participaram desde o início, 
incluindo as prefeituras municipais. Atualmente, muitos desses se reti-
raram. Mas os sindicatos, que, neste caso, cumpriram um papel de maior 
protagonismo, nunca deixaram de ser ativos.

Os sindicatos sempre foram presentes, em todos os momentos eles foram 
presentes. Que a FETAPE, que era eu, eu sempre presente, ainda continuo, 
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sempre presente [...]. Foram estas pessoas que começaram neste primeiro 
momento. (Entrevista com liderança sindical, PE).

Quando se faz referência ao papel que os movimentos sociais e, mais 
particularmente, os sindicatos, desempenharam, desde o início, na implan-
tação da política territorial iniciada pelo MDA, a mobilização que nunca foi 
abandonada, há também a considerar a história singular da região do São 
Francisco, marcada pelos profundos transtornos que afetaram as comuni-
dades de pequenos agricultores familiares locais, consequência primeira 
das grandes obras empreendidas sobre o rio, em particular a construção de 
barragens e o estabelecimento de perímetros irrigados. 

Inúmeras famílias de pequenos agricultores perderam as terras que cultivavam 
e tiveram que se deslocar para áreas de reassentamento, confrontadas à necessi-
dade de modificar totalmente suas práticas técnicas, seus sistemas de produção 
e a forma de se organizarem socialmente. 

As lutas populares que aconteceram nos anos oitenta contribuíram para 
reforçar as organizações sindicais. Elas tiveram um impacto maior sobre a 
capacidade de mobilização dos pequenos agricultores e instituíram os sindi-
catos como protagonistas incontornáveis da vida política e econômica local. 

A história começou... Isso a gente não tinha nem costume de cooperativa, de 
associação... A gente tinha o associativismo, assim, através do sindicato. [...] A 
gente teve que se mudar pra conquistar esse projeto de irrigação. [...]. E aí, a gente 
organizou os sindicatos da região junto com esse povo e disse que a partir de 
agora tem que tomar outro rumo. (Entrevista com liderança sindical, PE).

Para entender esse empenho dos movimentos sindicais em relação às 
novas instituições territoriais do Sertão de São Francisco deve-se levar em 
conta essa experiência de mobilização que constitui um dos traços maiores 
da história sociopolítica local.

No caso do Paraná Centro, sua história distinta também foi perpassada 
pela grande concentração de terras, exclusão dos agricultores familiares e 
o não reconhecimento das suas populações originárias e tradicionais. A 
modernização da agricultura acentuou a expulsão de pequenos agricultores 
e o enfraquecimento dos faxinais, processos que se desenvolveram na esteira 
da expansão da soja e da pecuária. Nos anos 1980, esse território foi impor-
tante palco da luta pela terra no Paraná. Tanto que se desenvolveram ali 
muitas associações e ONGs que procuraram fazer um contraponto à situação 
dos empobrecidos e precarizados pelo modelo de expansão da agricultura 



101

na região, modelo que reproduzia a tendência nacional no período. É do 
atual território Paraná Centro que surge, por exemplo, uma das experiências 
pioneiras de implantação da agricultura orgânica e agroecológica no Estado 
(em Turvo).

Os representantes das associações, dos sindicatos e dos movimentos 
sociais foram fundamentais para a efervescência que antecedeu a criação do 
PRONAT e os territórios rurais e que perpassou os primeiros anos da polí-
tica territorial. 

FIGURA 26 – Área de faxinais no Paraná 
fronteiriça com monocultura de soja no 
Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2013.

Esse período inicial constitui, para os participantes oriundos dos movimentos 
sociais, em ambos os territórios, uma experiência marcante de participação e 
de diálogo interinstitucional. As esperanças trazidas à tona pela iniciativa nunca 
foram esquecidas. 

A implantação do território [...] foi um dos momentos mais felizes da minha 

trajetória política, da minha trajetória profissional. Nós organizamos com o 

MDA e outros atores, nós fizemos as oficinas de desenvolvimento territorial 

em todos os municípios. Que produtos extraordinários foram tirados dali, da 
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cabeça do povo, e eu era o provocador. A participação em termos de multidão 

não é aquilo que a gente espera, mas nem isso era o objetivo. Mas em termos de 

conteúdo eu acho que esse momento foi muito bom. Participaram Conselhos, 

pessoas da comunidade e pessoas do poder público municipal [...], agricul-

tores, representantes dos conselhos de desenvolvimento municipal. (Entrevista 

com técnico da EMATER, PR).

Houve uma abertura para todos contribuírem no debate, mesmo se com 

alguma dificuldade [por parte dos movimentos e organizações]. (Entrevista 

com membro de Associação e ONG, PR)

No entanto, ao contrário do que aconteceu em PE, onde pelo menos os 
sindicatos continuaram à frente da política territorial, no Paraná essa partici-
pação ampla da sociedade civil organizada, importante no primeiro período, 
não continuou no período subsequente de organização do território. Muitas 
organizações se retiraram e foram as prefeituras (algumas delas) e outros 
órgãos públicos que tomaram a frente na dinâmica da política territorial. 

4.1.2. Um programa estreitamente ligado às peripécias da vida 
política nacional

Outros atores institucionais têm uma visão claramente política da história 
das políticas territoriais nas suas formas sucessivas. Para alguns, o lança-
mento do PRONAT é interpretado como um momento dentro de uma estra-
tégia inicial de posicionamento do MDA, em particular na sua relação com 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). A tensão 
entre os dois ministérios é considerada um elemento pertinente para 
entender a história do Programa. Essa interpretação está explícita na fala de 
um gestor público:

Que aí, na minha interpretação, o MDA foi criado com a estratégia política 

interessante, do governo Lula... duas das queixas principais, isso é uma leitura 

minha... da agricultura nordestina, é que o Ministério da Agricultura não atendia. 

O Ministério da Agricultura, mesmo aqui a produção irrigada de fruticultura, 

não é atendida como deveria ser pelo Ministério da Agricultura. [...] Porque o 

Ministério da Agricultura é, se você for pegar os ministros de agricultura no 

Brasil, são Gaúchos, Paulistas, né?! Paranaenses. Ligados ao agronegócio de 

exportação. Não é isso? Carne, soja, grãos constituem um peso muito forte na 

pauta de exportações. Então... Uma representatividade muito forte. A nossa 

agricultura é fraquíssima de produção de geração de riqueza, de coisa e tal. [...] 
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E aí eu acho que foi uma estratégia do Partido dos Trabalhadores, na minha 

leitura, em criar esses territórios, essas comunidades. Que aí eles entraram 

nesses grotões, nesses sertões e deram a devida atenção a essas comunidades 

que a rigor, a rigor as outras correntes políticas não atendiam satisfatoriamente. 

Isso é uma leitura que eu faço. (Entrevista com gestor público, PE).

FIGURA 27 – Propriedade rural no território 
Paraná Centro.
FONTE: Os autores, 2013.

A criação dos territórios consistiu no fortalecimento do MDA, contra as forças 
políticas contrárias aos objetivos dele, muitas dentro dos ministérios. Foi uma 
vitória política daqueles que lutavam por um desenvolvimento rural com base 
na agricultura familiar (Entrevista com técnico estadual, PR).

Nessa mesma linha de interpretação, a mudança dos Territórios Rurais 
para os Territórios da Cidadania representa uma evolução profunda no posi-
cionamento dos ministérios: deixa de ser um Programa específico do MDA, 
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para se tornar uma abordagem comum a ser compartilhada por um grande 
número de ministérios. Um funcionário do MDA, que participou das ref le-
xões que conduziram a essa mudança de rumo, afirma que foi uma decisão 
política tomada no mais alto nível:

Porque a gente vinha discutindo no CONDRAF que, nos territórios, tinha um 
problema central, que era só ter o recurso do MDA, só ter a política do MDA. 
Então, você pensar em um desenvolvimento territorial... Eu não posso pensar 
a política através de um Ministério só. E, dentro dos colegiados dos territó-
rios, começaram a surgir. Como é que faz um debate, por exemplo, com a 
saúde, com a educação, com o Ministério da Integração? [...]. Aí você fazia o 
debate ambiental e tinha os biomas, tinha as bacias hidrográficas, e aí, isso o 
colegiado foi trazendo pra si o debate de integração. Mas não conseguia fazer 
por que efetivamente só tinha recurso do MDA. E você sabe que fazer desen-
volvimento territorial sem nenhuma condição... Até algum território fez os 
seus planos muito interessantes, com estratégias muito interessantes, mas 
esbarrava em uma limitação financeira e limitação de integração dos outros 
ministérios ao debate que seria feito. Com esse debate que a SDT levou, a 
partir do debate do CONDRAF, e é bom que se diga que o papel do CONDRAF 
na construção dos Territórios da Cidadania... O Lula sacou isso, puxou e fez 
o Território da Cidadania. Com aquele volume de recurso que tinha, juntou os 
recursos todos que tinha da secretaria, mapeou tudo. (Entrevista com gestor 
público, PE).

Tal percepção também é referenciada na fala de um representante da 
sociedade civil do Paraná:

[A proposta federal do segundo mandato do Lula de] mudança de Território 
Rural para Território da Cidadania possibilitou um ganho de concepção e possi-
bilidade de maior abrangência nos temas tratados. Agora se discute o conjunto 
das políticas. O desenvolvimento tem a ver com a integração das políticas – 
saúde, educação, transporte, questões de mulheres, etnia, etc. (Entrevista com 
membro do colegiado territorial, PR).

A interrupção do PTC a partir de 2011 é também interpretada na sua 
dimensão política e institucional mais ampla. Alguns interpretam isso como 
expressão de lutas políticas acontecendo no mais alto nível de governança das 
políticas públicas.

Mas, a gente, lá em cima, tem os inimigos muito poderosos que é a chamada 
“bancada ruralista”. Que essa bancada ruralista, ela faz tudo para emperrar o 
projeto daqui porque ela não quer que ande. (Entrevista com líder sindicalista, 
PE).
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Outro entrevistado, ao se referir à decisão do Governo Federal de 
suspender os contratos de cooperação com as ONGs, em razão da reper-
cussão de denúncias de corrupção que seriam praticadas por algumas delas, 
acentua os motivos do “congelamento” do programa: 

Aí quando Dilma entrou como presidenta ela disse assim: Só sai qualquer coisa 
agora para os territórios depois que resolverem as pendências do que está. 
(Entrevista com representante sindical, PE).

Essas leituras da história do programa revelam um sentimento de dependência 
do mesmo em relação às estratégias, aos conflitos e sobressaltos que se dão nas 
esferas mais altas da política nacional. 

4.1.3. A busca de continuidade numa aliança estratégica

No sertão do São Francisco, a visão política acima referida é compartilhada 
por membros dos movimentos sociais rurais, mas com uma perspectiva dife-
rente: as mudanças sucessivas pelas quais passou a política territorial desde 
seu lançamento não devem afetar a continuidade na sua base estratégica 
fundamental, constituída por uma relação estreita com o MDA, um minis-
tério que simboliza o reconhecimento da pequena agricultura familiar pela 
atenção particular, dada às faixas mais vulneráveis da população rural e que 
as organizações sociais consideram um parceiro de primeiro porte.

Um sindicalista, falando dos “Territórios do MDA”, descreve assim a 
aliança estabelecida entre o Ministério e os movimentos sociais:

Nós fomos convidados inicialmente por algumas pessoas do MDA, no início, 
antes do Território da Cidadania, para trabalhar em colegiado no nível do terri-
tório, que era território do MDA. E aí, na época foram envolvidas as prefeituras, 
os sindicatos, os conselhos, cooperativas, associações, universidades, diversas 
entidades da sociedade civil, ONGs, ONG Asa Branca, ONG de catadores de 
lixo, que tinha em Petrolina, colônia de pescadores, e daí nós começamos a 
construir uma proposta de trabalho unificada no nível do território, pensando 
em território. E começamos a mostrar também que a gente queria ajudar o 
governo, mas queria que o governo também pudesse facilitar nosso fortaleci-
mento, as organizações sociais. (Entrevista com líder sindicalista, PE).

No caso do Paraná Centro, esta aliança com o MDA aparece de forma 
menos clara: a ênfase foi colocada na própria mobilização anterior à eleição 
do presidente Lula, que se estendeu às primeiras iniciativas para a criação 
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dos territórios. A aliança estratégica era com o novo governo federal que 
representava a ascensão, no poder, dos interesses do povo em geral:

Quando ganhou o governo popular, as organizações queriam mudanças e parti-
ciparam do início da criação dos territórios. Era nosso governo lá em Brasília, 
mas aqui não. Tinha de participar. (Entrevista com membro de associação de 
agricultores, PR).

Deste ponto de vista, a história recente pode aparecer como trazendo um 
afrouxamento dessa relação privilegiada, explicada de formas distintas em 
Pernambuco e no Paraná. 

A ampliação do leque de ministérios parceiros com o lançamento dos 
Territórios da Cidadania aparece como fonte de paralisia. “Foi exatamente 
essa história da construção com não sei quantos ministérios, que vão atuar 
no território. E aí ficou no papel!”, aponta um dos responsáveis pela coorde-
nação do território pernambucano.

No Paraná, a ideia de se pensar em um programa que articulasse as várias 
dimensões de um território é percebida como potencialmente interessante, 
mas de difícil operacionalização. Com esse objetivo, o PTC não pode ser bem 
sucedido se essa articulação não se constituir integrando os níveis federal, 
estadual e municipal.

[Na concepção do território da cidadania]… se chegou a desenhar uma matriz 
envolvendo um conjunto de Ministérios e um conjunto de secretarias para essa 
política... Não teve só dificuldades, mas em alguns lugares mais, outros menos. 
Mas daí não dá para fazer por decreto. Esse processo ele tem dois movimentos. 
Agora mesmo que você tem e sempre vai ter no município, no Estado, e na 
União um conjunto de Ministérios, um conjunto de secretarias, você tem que 
ver como é que você começa a debater sobre esse conselho gestor e uma 
certa uniformidade [e articulação] dessas políticas. (Entrevista com técnico da 
Emater, PR).

Alguns entrevistados expressam seu sentimento de que a reorientação 
trazida pelo PTC conduziu a um afastamento dos interesses específicos dos 
pequenos agricultores:

Da Cidadania tem muito assim, com as cidades, né?! [...] uma questão de 
saúde. É saneamento, né?! Essas coisas assim... vem muita coisa para que, a 
gente vê que é coisa de... é coisa pela prefeitura mesmo. Da Cidadania, pelo 
que eu estou entendendo, está vindo muito para essa área. (Entrevista com 
membro de associação de agricultores, PR).

Mais ainda, a inércia do programa em 2011 e 2012 é percebida por alguns 
como consequência de uma mudança de rumos na ação do próprio MDA e, 
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mais especificamente, de duas secretarias, que eram interlocutoras prioritá-
rias dos sindicatos: a da Agricultura Familiar (SAF) e a dos Territórios (SDT). 

Não compreenderam o processo, ou querem que haja um processo diferente. 
Essa é nossa avaliação. Como membro do território, a gente tem essa avaliação. 
Que eles não compreenderam o processo que vinha dando certo, ou querem 
melhorar para mostrar à gente que vai dar certo de outra forma. Pode até ser 
isso. Mas nós compreendemos que não houve uma priorização com relação 
ao trabalho que a gente tinha tocado. (Entrevista com liderança sindical, PE).

4.2. INTERPRETAÇÕES CONFLITUOSAS DA LÓGICA E DAS 
FINALIDADES, LIMITES E RESULTADOS 

Esse olhar global sobre o programa deixa transparecer, entre os vários atores 
do Sertão do São Francisco e do Paraná, representações distintas de suas 
finalidades, limites e resultados. Uma diversidade coerente com suas leituras 
históricas. Vejamos cada um dos territórios separadamente.

4.2.1. Sertão do São Francisco-PE

Para discutir as diferentes lógicas e finalidades do programa no caso do 
Território Sertão do São Francisco, propomos inicialmente duas leituras: 
uma política e outra operacional. Após essa análise, discutiremos de forma 
mais detalhada outros aspectos relevantes para compreender as percepções 
dos atores sobre o PTC.

4.2.1.1. Leitura política 

Do ponto de vista político, é interessante constatar uma convergência de 
interpretação entre atores com posicionamentos ideológicos radicalmente 
opostos. A constatação factual é idêntica, mas as conclusões são radical-
mente divergentes.

Para representantes de uma prefeitura, a estrutura territorial funciona, 
antes de tudo, em benefício dos sindicatos: “O principal conflito é esse [...] 
na realidade os territórios da cidadania estão para os sindicatos e para as 
entidades que participam e não é governamental.” (Entrevista com gestor 
público municipal, PE).
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Ainda que se possa reconhecer que o PTC tenha instituído um espaço 
de discussão aberto na escala local, os benefícios concretos do processo são 
monopolizados, segundo eles, pelas organizações populares.

Agora, nesse ano, eu fiquei entendendo. Eu até cheguei para uma pessoa do 
colegiado e disse: rapaz, agora eu estou entendendo por que as prefeituras não 
participavam: porque elas chegam lá, o funcionário passa três dias debatendo, 
fazendo proposta e tudo e você não é beneficiado em nada, entendeu. [...] Você 
pode expressar a necessidade de sua região. Só isso. Quem vai achar muito 
positivo são os sindicatos. [...]. Na realidade são eles que estão no comando. 
Eles que direcionam. (Entrevista com gestor público municipal, PE).

Representantes dos movimentos sociais, por sua parte, confirmam a 
relação privilegiada com a política territorial no Sertão do São Francisco. 

Quem tinha que fortalecer eram as organizações, que a gente precisa muito... 
[...] E aí começamos a apresentar alguns projetos para fortalecimento das 
organizações, também. E aí, alguns, fomos compreendidos [...]. O governo 
deu alguma estrutura aos projetos que a gente fez. [...] Teve mais ainda que 
os sindicatos alegaram que nós estávamos falando de governos parceiros dos 
movimentos sociais. E, nas parcerias, nós reivindicávamos ainda melhorias de 
mais alguma coisa. (Entrevista com liderança de sindical, PE).

Não obstante, os representantes dos sindicatos justificam essa situação 
como uma estratégia para reequilibrar as relações de força entre a sociedade 
civil e o poder público.

As prefeituras tinham sempre uma barreira, e nós começamos a mostrar para 
as prefeituras que o sol nasceu para todos. Que eles têm o espaço deles e que 
nós queremos também respeitar e garantir o espaço deles, mas que respeitem 
o nosso. (Entrevista com liderança sindical, PE).

Membros do núcleo de coordenação do território compartilham as mesmas 
prioridades e sublinham o papel determinante desempenhado pelos sindi-
catos no processo de implantação do PTC no Sertão do São Francisco. Para 
eles também, um grande avanço trazido pelo Programa foi o reforço da capa-
cidade de intervenção dos sindicatos: “Têm sindicatos que não tinham carro, 
não tinham nada, não tinham moto e nem tinha nada e a gente conseguiu no 
Território.” (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

De fato, os sindicatos estiveram presentes desde o início, no processo de 
lançamento do Programa, e nunca deixaram de participar. 

E aí a gente tinha na época, a gente tinha os sindicatos, tinha o poder público 
também presente na época, que hoje o pessoal não está mais. As prefei-
turas não estão mais. Mas na época tinha muitos movimentos sindicais. 
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Os sindicatos sempre foram presentes, em todos os momentos, eles foram 
presentes. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

Outros protagonistas conferem também uma finalidade política ao PTC, 
mas com posição menos militante. Para eles, o maior benefício que podem 
trazer as novas instituições e a divulgação ampla da matriz de ações é uma 
maior transparência no que diz respeito ao uso dos recursos públicos e às 
fontes de financiamento, e a possibilidade de controle social da sociedade 
civil sobre as “velhas práticas” de distribuição dos recursos públicos.

Então se o prefeito viesse com uma proposta pra beneficiar um grupo pequeno 
que fosse da família dele, a gente tinha como saber dizer: não, você tem que 
beneficiar um número maior de pessoas. [...] Então, assim, a proposta do 
Território da Cidadania é fabulosa, porque tem controle social, tem acompa-
nhamento, tem fiscalização, tem tudo, e você está trabalhando com quem real-
mente precisa. (Entrevista com representante do INCRA, PE).

Eu acho importante a questão do território pela questão da discussão. Das 
políticas serem discutidas. E aí, quando essas políticas chegavam, muitas das 
vezes a gente nem ficava sabendo. O município repassava o que era de inte-
resse dele e a gente nem ficava sabendo por não ter tido uma discussão. Eles 
só repassavam o que eles queriam. E a partir do momento em que você tem um 
espaço para discussão as coisas não são mais assim. (Entrevista com liderança 
quilombola, PE).

Ao fim e ao cabo, seja qual for o posicionamento social ou ideológico, 
todos esses entrevistados expressam uma pungente consciência das possibi-
lidades abertas à participação e do desafio político que representa o Programa 
Territórios da Cidadania. 

4.2.1.2. Leitura operacional

Outros atores institucionais (responsáveis de poderes públicos e repre-
sentantes de serviços públicos) expressam uma visão mais prática ou opera-
cional dos benefícios trazidos pelo Programa. Seu papel mais significativo, 
segundo eles, seria propiciar encontros entre entidades que, no quotidiano, 
operam de modo separado e desarticulado. Tais contatos, agilizados pelas 
reuniões do Colegiado Territorial, podem proporcionar uma melhor circu-
lação das informações cruciais para o desempenho das políticas públicas e 
uma busca mais sistemática de harmonização entre o empenho das várias 
entidades atuando no espaço territorial. 
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A importância do território é primeiro que você toma conhecimento das 
diversas ações que são desenvolvidas por diversos parceiros, e diante disso fica 
mais fácil se aproximar. (Entrevista com gestor público, PE).

Normalmente lá (no Colegiado) está a maioria dos órgãos que participam, eles 
fazem parte do conselho e por lá seria uma fonte de você chegar e tentar mobi-
lizar. Porque lá você consegue a prefeitura, a CODEVASF, o IPA... Normalmente 
eles participam dessa reunião e não tem nenhuma mobilização com relação 
a isso não. A maneira mais fácil de você encontrar os órgãos é lá na reunião 
mensal. (Entrevista com gestor público, PE).

O território da identidade rural eram aqueles municípios que tinham determi-
nadas características e precisavam de determinadas políticas públicas comuns. 
A partir daí se evoluiu. Só que o que acontecia é que as políticas públicas elas 
não se comunicavam. Você precisava da política pública do MEC e, de deter-
minada forma, precisava do Ministério do Desenvolvimento Social, só que 
eles não conversavam entre si. Não havia essa conversa. Então tava gerando 
problemas dentro do acesso a essas políticas públicas. A partir daí veio a 
proposta do Ministério do Desenvolvimento Agrário para os Territórios da 
Cidadania. (Entrevista com gestor público, PE).

Existe outra estrutura institucional que também oferece um quadro de 
ref lexão coletiva e de concertação social: a dos Conselhos de Desenvolvimento 
Rural Sustentável, que se desdobra do nível municipal até o nível nacional. 
No Sertão do São Francisco, esta instância é bem arraigada na vida local 
e constitui um quadro ativo de elaboração das políticas públicas em nível 
municipal. No entanto, espera-se da instituição territorial que traga uma 
ampliação de perspectiva em relação a essa estrutura. O interessante é que a 
ref lexão parte do responsável de um CMDRS:

Deixe eu lhe dizer: tem coisa que é importante, integrada. O território é para 
fazer ação integrada. Coisa que serve aqui para vários municípios, para o desen-
volvimento. Isso é importante. E o conselho (CMDRS), ele está aqui no muni-
cípio, não é? Para também trabalhar a coisa aqui municipal. (Entrevista com 
representante do CMDRS, PE).

Essa função de integração e harmonização das ações públicas é ainda 
mais enfatizada por um gestor público atuando no plano estadual. Um obje-
tivo do programa territorial é permitir planificar melhor a repartição dos 
recursos, enquadrando sua “pulverização” segundo critérios políticos.

O município não entrava no debate de pensar projetos territoriais. Porque não 
era mais municipal. Só que nós passamos muitos e muitos anos fazendo rate-
amento do recurso para o município. Eu tenho um bocado de gente aqui que 
diz o seguinte: antigamente os (projetos) do PROINF eram o seguinte: você 
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pegava para comprar um computador todo equipado, aí colocava para cada 
município ser beneficiado, aí colocava o teclado em um município, o monitor 
no outro, a mesa em outro, e a impressora em outro. Quando quisesse fazer 
um oficio, teria que juntar quatro ou cinco prefeituras! (Entrevista com gestor 
público estadual, PE).

Esses dois ângulos de visão distintos (político e operacional) estruturam 
as representações globais que os atores locais têm do Programa e de suas 
finalidades. Essa diversidade de pontos de vista, de representações sociais, 
organiza a relação que os sujeitos mantêm com o PTC: seu engajamento, 
suas desconfianças, suas expectativas, o papel que atribuem ao Programa 
dentro de suas próprias estratégias. 

Cabe sublinhar o fato de que essa distinção não é apenas manifestação da 
diversidade dos olhares dos entrevistados. Ela traduz a tensão interna, cons-
titutiva do próprio Programa: tensão entre seus objetivos políticos funda-
mentais – reorganizar a ação pública em uma base participativa – e seus 
objetivos de racionalização e melhor articulação das políticas públicas. Isso 
constitui um elemento-chave para entender como o referencial do programa, 
enquanto política pública, é apropriado na arena social local. 

4.2.1.3. Estrutura e funcionamento do PTC segundo os atores locais

Além dessas representações gerais sobre sua gênese e suas finalidades, os 
atores analisam e avaliam o desempenho do PTC, de modo mais detalhado, 
considerando: (a) sua organização interna e funcionamento; (b) os obstá-
culos encontrados e as tensões que surgiram; (c) os resultados obtidos para 
o desenvolvimento local. No final, pode-se perceber, por meio dos depoi-
mentos, o lugar que atribuem às políticas públicas em face de suas próprias 
estratégias de ação social.

A partir dos depoimentos dos vários entrevistados, inclusive daqueles 
mais engajados na execução do PTC, emerge uma imagem imprecisa 
acerca dos seus mecanismos de ação. Algumas questões se destacam, como 
veremos a seguir. 

4.2.1.3.1. O sentimento de uma dinâmica interrompida

Além das interpretações de caráter político apresentadas acima, as pessoas 
que participam mais diretamente dos espaços de governança da política 
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territorial no Sertão do São Francisco manifestam certa dificuldade em 
pensar a continuidade do PTC. Elas comparam o momento atual à grande 
efervescência que caracterizou os primeiros anos de seu lançamento, período 
marcado pela participação de um amplo leque de parceiros, por um trabalho 
intenso dedicado à formulação do plano de desenvolvimento territorial, e 
das esperanças construídas pela possibilidade de expressão das demandas 
emanando das comunidades. 

A metamorfose para os territórios da cidadania é percebida como uma 
interrupção dessa dinâmica, multiplicando os interlocutores e parceiros 
para encaminhar projetos, mas modificando a lógica do processo e os meca-
nismos de funcionamento da política territorial.

Foi visto que tinha recursos de 22 ministérios. Botava cada um, um pouco 
para o território da cidadania, foi visto isso [...]. Trabalha (sobre a matriz), cada 
um fazendo o seu papel. Nós, da área rural ficamos mais com a área rural. O 
pessoal da área urbana se dedica mais à questão educacional, a prefeitura, cada 
um vai mais para um segmento, o segmento de cada um nesse trabalho e isso 
é mais dividido por segmento mesmo. A gente tem dificuldade de compreender 
algumas, não é? (Entrevista com representante sindical, PE).

A matriz de ações é percebida como um elemento novo trazido do exte-
rior, de cima para baixo, contrastando com a dinâmica interna que preva-
lecia na fase inicial dos territórios rurais. Esta é a análise que faz um gestor 
público local, o qual participou ativamente deste processo.

O Território da Cidadania? Veio o pessoal da SDT, veio o pessoal do Estado, 
existe a coordenação do Estado também. Consultor, e aí foi feito o lançamento 
da Matriz. E aí as pessoas entendiam... Como eu já conhecia o processo, na 
realidade, a Matriz é isso. Você pega as ações... tem isso, tem aquilo... Junta 
tudo e pronto. Essa é a Matriz. Não é que essa Matriz foi pensada antes e tal. 
Não, não é bem assim. (Entrevista com gestor público municipal, PE).

A matriz não representa acréscimos no total de recursos disponíveis para 
o desenvolvimento local. Nessa visão, ela não passa de uma reformatação de 
financiamentos já previstos e direcionados aos municípios. Isto desanima 
os participantes. É a situação para a qual apontam outros gestores públicos:

A matriz, na realidade, eu acho que foi mais uma iniciativa do próprio governo 
para mostrar que estava sendo feita alguma coisa no território, e eu acho 
que gerava até um problema, porque quando a gente levava [algo], que ia ter 
uma reunião... Então foi apresentada a matriz, aqui no caso do Sertão do São 
Francisco, e aí quando você olha os números, aí você... Aí o pessoal chega 
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imaginando que é um recurso novo, que tem, sei lá... dez milhões. Então vamos 
fazer isso aqui. Não, você pega dez milhões, a maior parte é questão do Bolsa 
Família, já é um recurso que já está direcionado. Você pega a previdência, aí 
cada ministério recebeu essa demanda para fazer esse recorte. (Entrevista com 
gestor público municipal, PE).

Aí me veio a seguinte interrogação sobre a composição da matriz orçamentária 
dos territórios, que na realidade ela foi uma matriz de junção dos investimentos 
que já seriam feitos, municípios a municípios, que compõem aquele território e 
se tornou um recurso do território. (Entrevista com gestor público estadual, PE).

Com a dinâmica inicial de ref lexão coletiva e de formulação de projetos 
tendo sido interrompida, prevalece uma lógica de balcão: a matriz é percebida 
como uma emenda dentro da qual cada um vai buscar recursos adequados 
as suas necessidades. O que se apreende das falas dos entrevistados, repre-
sentantes dos municípios, das comunidades locais, das ONGs e sindicatos, 
quando se referem ao território na sua forma atual, é uma multiplicidade de 
projetos e políticas desvinculados entre si. 

4.2.1.3.2. Estruturas de gestão confusas e pouco transparentes

Com o esvaziamento do alento que ocorrera no início do processo, com a 
modificação profunda acontecida na lógica da abordagem territorial, é a 
estrutura institucional toda que perde sua visibilidade. No Sertão do São 
Francisco, o Colegiado praticamente parou de se reunir: “No ano passado 
nós conseguimos fazer, planejar logo até dezembro. Esse ano, a gente não 
conseguiu ainda, não conseguimos fazer esse planejamento das reuniões até 
o final do ano.” (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

A estrutura institucional do Território se reduziu ao núcleo de coorde-
nação que se reúne para tratar dos assuntos corriqueiros ou responder a 
problemas específicos. No final das contas, o núcleo funciona quase como 
uma oficina de assessoria e intermediação no encaminhamento dos projetos.

A gente tem a reunião da coordenação. Quando a gente precisa de mais gente, 
a gente convoca, mas a gente faz as reuniões da coordenação. A gente avalia 
uma coisinha que não deu certo; a gente vai e define aqui na coordenação [...]. 
Nós somos quatro aqui, duas pessoas da sociedade civil – eu e outra pessoa de 
Lagoa Grande – e mais dois do poder público [...]. A gente discute se tiver uma 
coisa assim, a gente discute e se precisar de uma reunião extra aí a gente se 
comunica, marca e senta. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).
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Para desempenhar esse papel, utilizam as redes de relações pessoais que 
estabeleceram em vários níveis, em razão, sobretudo, da atividade sindical e 
dos vínculos políticos que esta permite estabelecer. 

A gente elabora os projetos e aí eles saem daqui; só que em determinada... 
digamos no poder público, tem um político, tem uma pessoa lá em cima, tem 
alguém que facilita o processo lá em cima. (Entrevista com membro do cole-
giado territorial, PE).

O assessor territorial, recrutado no período inicial do Programa, apesar de não 
ser pago atualmente, continua participando voluntariamente. O mesmo perma-
nece uma pessoa-chave do processo. Quase todos os entrevistados citam seu 
nome como alguém a quem há de se referir para coletar informação, resolver 
problemas. 

Em consequência dessa evolução, o PTC não é primeiramente percebido 
pelos atores locais como uma instituição democrática participativa, mas 
antes como uma forma de administração, um mecanismo de gestão, um 
método, que continua sustentando a existência formal do programa, ainda 
que o espírito inicial de mobilização ampliada dos atores locais tenha se 
esvaído paulatinamente.

Conforme as posturas políticas, essa situação é percebida ora como uma 
forma de continuidade frente à suspensão do programa no nível central – “as 
coisas ainda estão andando” –, ora como uma recuperação do sistema por 
pessoas afiliadas aos movimentos sociais – “o Programa está na mão dos 
sindicatos”.

4.2.1.3.3. O papel dominante das instituições estaduais

No Sertão do São Francisco, uma constatação geral pôde ser percebida 
nos depoimentos dos entrevistados: frente à desorganização da gestão do 
Programa em nível local, as instâncias estaduais – Secretaria Estadual do 
MDA, Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável – ganharam 
um papel dominante na resolução dos problemas.

As reações a respeito desta situação divergem conforme o posicionamento 
dos protagonistas. Representantes dos poderes públicos locais interpretam-
na como perda de autonomia do nível local. As ofertas chegam já fechadas e 
são administradas pelo Estado:
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Teve uma reunião agora que... mais ou menos em cima disso, que já foi admi-
nistrada pelo governo do Estado [...] só que chegaram aqui em Petrolina dizendo 
que ia fazer aquilo tudo. Ele é até o gerente regional do Estado de Pernambuco: 
“Gente, vocês tem que dizer aí o que realmente querem que a gente faça”, mas, 
na realidade, é como se fosse e tivesse para fazer. Mas até hoje não aconteceu 
nada também. Foi discutido isso, foram chamados membros dos conselhos do 
município de Petrolina e de outras cidades [...] A reunião que a gente teve esse 
ano foi essa. Foi ministrada, foi Edson (o articulador) que foi, mas na realidade 
foi ministrada pelo governo do Estado [...]. Foi uma coisa do território, mas 
quem fez foi o Estado. (Entrevista com gestor público municipal, PE).

Os portadores de projetos e aqueles que os acompanham na formulação 
de suas demandas (sindicatos, ONGs) integram na sua estratégia a neces-
sidade de dirigir-se para as instâncias estaduais. O papel da coordenação 
territorial reduz-se à formatação e ao encaminhamento dos projetos para o 
nível superior, o único que pode decidir. Como declara um responsável do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais que trabalha no nível municipal e acom-
panha de perto os portadores de projetos:

O projeto manda-se para o Estado e esse projeto é analisado no Conselho de 
Desenvolvimento do Estado. Todo Estado tem seu Conselho de Desenvolvimento 
e aqui é analisado no Conselho de Desenvolvimento do Estado. E o Colegiado 
de Desenvolvimento do Estado é quem decide se passa ou se não passa com as 
devidas justificativas. (Entrevista com liderança sindical, PE).

O mesmo entrevistado considera que, nessas instâncias, continua preser-
vado um funcionamento democrático que assegura a participação ativa de 
representantes da sociedade civil:

Eles lá, quando a gente manda o projeto, a aprovação depende deles [...] o 
Colegiado do Estado, que é mesclado, onde tem tudo: o governo, sociedade 
civil também está no meio, MST está, FETAPE está, todo o mundo. Então, ele 
passa por esse Colegiado de lá, também. Se não passar lá, não tem nada aqui. 
(Entrevista com liderança sindical, PE).

Os responsáveis da coordenação local também reconhecem que sua 
atuação é limitada a tratar das questões corriqueiras. Assuntos mais gerais 
são tratados em função das iniciativas tomadas pela coordenação estadual do 
PTC, na delegacia do MDA:

A gente só teve a oficina, aliás, seminário de ATER, em março e abril. Teve 
o encontro de coordenação que a gente participa que foi em Afogados da 
Ingazeira lá no Sertão; e aí a gente tinha um encontro que ia ser em Salvador 
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[...] que também foi adiado [...]. Tem uma coordenação lá em Recife, que é a 
coordenação estadual. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

A Secretaria Estadual de Agricultura, em Recife, confirma e assume 
essa tomada de controle pelas instâncias estaduais. Segundo ela, a multipli-
cação dos projetos que saíram dos territórios, durante a fase inicial, encon-
trou bloqueios que criaram um gargalo. Bloqueios originados nas inércias 
da estrutura burocrática, mas, também, em decisões de natureza política, 
consequência da situação específica de Pernambuco. O resultado foi que a 
maioria dos projetos oriundos dos territórios pernambucanos ficou parada.

E o próprio desgaste já vinha pelas organizações participantes pelos territórios; 
porque não via chegar nenhum resultado. [...] Houve uma diminuição depois 
também dos recursos. [...] Não adianta Pernambuco prever tantas metas, 
porque a gente aceita um recurso que não é aplicado. Então isso também... 
Tanto havia uma certa desmotivação por parte das organizações da sociedade 
civil, e o MDA por sua vez estava dizendo: olha, não adianta prever recurso para 
terra que não era executável. Houve um gargalo, por não ter um ambiente que 
cuidasse. (Entrevista com gestor público estadual, PE).

Frente a essa situação, a Secretaria de Agricultura do Estado teve que 
retomar a iniciativa.

A gente quer fazer uma pactuação e rediscutir o desenvolvimento territorial a 
partir de projetos territoriais. [...] E daí começamos a redirecionar os projetos. 
Já os antigos, trabalhando eles no sentido do seguinte: o que é possível, o que 
é que está licitado e podemos avançar. O que não dá, não dá. E praticamente 
sentamos com a Caixa Econômica, fizemos um acordo com a Caixa, com 
prazos, com metas. (Entrevista com gestor público estadual, PE).

4.2.1.3.4. Fraquezas na capacidade de operacionalização

Vários elementos de cunho mais prático são citados pelos entrevistados 
como fatores que vieram a prejudicar o bom funcionamento das novas insti-
tuições territoriais. 

Membros oriundos dos municípios do interior do território insistem, por 
exemplo, sobre as dificuldades decorrentes da centralização das novas insti-
tuições em Petrolina. Para representantes de pequenos municípios e enti-
dades da sociedade civil situados mais distantes do centro de Petrolina, isso 
impõe obstáculos práticos e financeiros. O problema é percebido também 
pelos membros da coordenação do colegiado.
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E aí a gente, por aquelas questões que nós não temos dinheiro para fazer esse... 
essa logística do pessoal, ficar trazendo, ou da gente ir até lá. Então, é tudo 
meio complicado. Às vezes também não faz em dois meses, porque essas 
pessoas que fazem parte do colegiado, todas elas têm outras atividades e as 
agendas cada vez ficam maiores, porque você tem uma atribuição, começa a 
crescer, vai pegando outra e aí acaba. Em muitas delas a gente não consegue, 
a gente não ganha dinheiro pra isso. Faz voluntário mesmo. (Entrevista com 
membro do colegiado territorial, PE).

Ao mesmo tempo, as entidades e instituições de cunho mais técnico subli-
nham a efervescência da primeira fase que desembocou em uma multipli-
cação de projetos mal concebidos e pouco viáveis; consequentemente, muitos 
não foram finalizados.

Agora, eu percebia também que nas reuniões que eram muito plurais, muito 
intensas, com participação efetiva de muita gente, havia um número muito 
grande de demandas, e às vezes os projetos não... Os projetos careciam de 
maior robustez, de maior... alguns aspectos de sustentabilidade. Não só eu. 
Lógico, eu tenho um viés de economista da coisa, né? Então eu fico sempre 
naquela coisa de entender como está sendo a aplicação do recurso, será que 
está sendo efetivo, eficaz, eficiente como a própria... os princípios da admi-
nistração pública que regem? [...] E eu percebi alguns projetos que eram apre-
sentados e algumas demandas que não tinham sustentação. (Entrevista com 
técnico da CODEVASF, PE).

A falta de competência técnica para elaborar projetos viáveis é reconhe-
cida pelos responsáveis da coordenação. As organizações locais, elas mesmas 
participantes ativas do Colegiado Territorial, não se engajam para assumir o 
papel de acompanhamento e de assessoria que poderiam desempenhar.

No território, o que a gente faz na elaboração dos projetos é quando a gente..., 
deixa eu dar um exemplo para você: a gente fez uns projetos para aquisição 
de carro e motos e nem lembro mais a outra coisa. A gente não encontra uma 
pessoa ou órgão responsável para elaboração do projeto, que é nossa maior 
dificuldade. A CODEVASF se comprometeu em um período [...] de elaborar 
projetos e executar. Na elaboração do projeto com a CODEVASF, a gente 
passou tanto tempo na CODEVASF tentando a elaboração desses projetos... 
até que a gente conseguiu já no último prazo. [...] Aí a gente chegou com os 
projetos, quando eu fui ver o plano de trabalho não tinha vindo, não tinha 
mais como conseguir. E o dinheiro que era para a gente voltou. Sempre tem 
um problema, algo assim que impede. (Entrevista com membro do colegiado 
territorial, PE).
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4.2.1.4. Os obstáculos e as tensões encontrados pelo PTC

4.2.1.4.1. A difícil inserção no contexto institucional

De modo geral, nota-se um sentimento dominante no Sertão do São 
Francisco em relação à discrepância entre o dinamismo e a f lexibilidade, 
próprios da abordagem do PTC, e a realidade do sistema burocrático exis-
tente para a gestão dos recursos públicos. Assim, inumeráveis obstáculos 
conduzem a bloqueios na execução dos projetos. Os portadores de projetos 
acham-se perdidos frente à complexidade desses trâmites administrativos.

Projetos que foram feitos e foram enviados e os recursos não foram recebidos 
por questões burocráticas, por falta de envio, eu não sei lhe dizer com precisão. 
Entendeu? Mas que teve prejuízo, e nessa época eu lembro que foi levantada 
essa questão. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

As exigências de uma burocracia “informatizada” entram em concor-
rência com as capacidades das entidades portadoras de projetos. Sobretudo 
nos pequenos municípios rurais esta é 

[...] um problema sério, seriíssimo. Na época, a gente até fez um treinamento 
para prefeituras e entidades também sobre, por exemplo, pregão eletrônico. 
Foi em 2004. Que o pregão eletrônico passou a ser obrigatório. Antes não era 
não. [...] Então, se você quer comprar qualquer coisa, lápis, papel. Você tem que 
fazer um pregão eletrônico. Obrigatoriamente, porque a lei determina isso. [...] 
Então, as prefeituras, elas têm muita dificuldade nisso. Você vai para convênio, 
é a mesma coisa. (Entrevista com técnico da Codevasf, PE).

Além disto, a posição de exclusividade da Caixa Econômica Federal nos 
trâmites dos recursos é percebida como fonte de rigidez e de obstáculos. Isso 
impede, em particular, a maioria das prefeituras de executar projetos que 
seriam normalmente de sua responsabilidade. 

[...] feito o projeto, e agora quem vai receber o recurso para executar a obra? Aí 
nesse caso, normalmente as prefeituras entravam querendo receber o recurso. 
Nesse caso lá, foi a prefeitura. E aí a prefeitura tem que fazer o convênio com 
a Caixa Econômica Federal. E aí, muita coisa não foi para frente ainda [...]. E 
ficava nessa: prefeitura querendo pegar o dinheiro que daria para essa equipe 
técnica para fazer o projeto; quando você vai fazer o convênio com a Caixa, 
normalmente os municípios estão inadimplentes. Existe o tal do CAUC, que é o 
Cadastro Único de Convênios, que é um cadastro do Governo Federal. Qualquer 
pendência da prefeitura em relação à União e ela fica impedida de (formalizar) 
convênio. (Entrevista com técnico da Codevasf, PE).
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As regras administrativas não dão conta da agilidade e da flexibilidade que 
implica uma estratégia de desenvolvimento territorial que pretende favorecer 
dinâmicas oriundas da própria população rural. 

Outros organismos financeiros também poderiam entrar no processo, 
mas não foram autorizados, reclama a representante do BNB, membro do 
Colegiado Territorial no Sertão do São Francisco. Esse acúmulo de bloqueios 
administrativos é percebido não apenas como simples acidente de percurso, 
mas como uma lógica adversa para o desempenho do programa.

Seria também a questão de os recursos serem tramitados apenas pela Caixa 
Econômica. Isso já foi inclusive objeto de reivindicação de vários representantes 
do fórum junto ao ministério, entendeu? Para que o BNB seja parceiro ativo. 
Inclusive é o único banco que participa continuamente das reuniões do fórum, 
das discussões, do apoio em relação até a... pelo menos assim, que se compro-
mete, né. [...] Tudo isso que se propõe nas discussões. E os recursos não tramitam 
pelo Banco do Nordeste. (Entrevista com representante do BNB, PE).

No outro extremo do vetor político, um sindicalista expressou o mesmo 
sentimento:

A gente manda os projetos [...], mas a gente faz, a dificuldade que a gente tem 
[...]. É como se fosse, assim, uma coisa já programada para não dar certo. [...] 
Sempre tem um problema no meio que impede que a gente não possa... isso 
desestimula as pessoas. (Entrevista com liderança sindical, PE).

Além desses obstáculos de cunho mais burocrático, muitas dificuldades 
surgem, na hora da execução dos projetos e políticas, em virtude da falta 
de comprometimento das entidades, especialmente as entidades públicas, 
que teriam competência e legitimidade para desempenhar papéis-chave na 
gestão dos recursos. 

O que foi que aconteceu? Tem essa questão de direcionar também quem vai 
executar, o executor. O que aconteceu foi que teve queixas que o pessoal do terri-
tório reclamou, que uma hora o executor foi a CODEVASF e que a CODEVASF 
deixou o dinheiro voltar e não executou. (Entrevista com membro do colegiado 
territorial, PE).

É muito difícil encontrar uma entidade que assuma a continuidade da 
execução de um projeto formulado pelo Território.

Nas discussões que a gente tinha geralmente a gente sentia que não tinha 
interesse das instituições que iam executar aqui na ponta – CODEVASF, IPA... 



120

Muitas vezes a gente ia para as reuniões e os parceiros que seriam os executores 
não apareciam, não mandavam seus representantes [...]. Alguns executores não 
abraçaram a causa para a qual se dispuseram. (Entrevista com membro do 
colegiado territorial, PE).

A falta de recursos, em particular humanos, pode explicar parcialmente 
essa “falta de compromisso”, como atesta uma representante do INCRA:

Então era escolhida uma instituição e essa instituição ia receber o recurso para 
comprar todo esse material e fazer a doação para as prefeituras. Então, a gente 
teve problemas com isso também, porque as instituições recebiam recursos, 
mas elas não tinham o corpo técnico-administrativo com pessoas suficientes 
pra fazer isso. (Entrevista com representante técnico do INCRA, PE).

Mas, segundo um observador que participou de perto do lançamento do 
programa, o problema é ainda mais profundo. Para o mesmo, os agentes das 
várias entidades públicas ficam alheios à perspectiva social e política na qual 
se assenta uma estratégia participativa:

Eu acho que muita gente dizia assim: “Ah, isso aí coisa que... lá em Brasília 
mesmo... isso aí era coisa mesmo só pra, sabe... pra quem não tem o que 
fazer”. O povo não dava muita importância, não. Participar de reunião, discutir 
com a população... não é todo mundo que se dispõe a fazer isso, não. O gestor 
quer mais, é ele que cita, é ele que faz, e pronto. Então, existe ação aqui em 
Petrolina. Existe ação em Cabrobó. Existe ação em... Mas não é pensando no 
território. (Entrevista com gestor público, PE).

Cada organização continua funcionando segundo sua própria lógica e o 
recorte territorial permanece apenas uma prática formal no que tange à apre-
sentação dos recursos dos quais cada um dispõe, sem que isso implique uma 
efetiva articulação das ações.

Não é que foi decidido um conjunto de ações daquele território. Na realidade, 
foram feitas um monte de ações (sic) e, espera aí, vamos juntar com essa aqui 
e pronto. São essas aqui. A matriz é isso. Pelo menos a matriz que eu conheço. 
Foi assim. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

4.2.1.4.2. Conflitos e tensões de caráter político

Se inúmeras dificuldades são apontadas na operacionalização dos projetos 
formulados no âmbito do PTC, as resistências políticas são identificadas 
quase unanimemente como o principal bloqueio do Programa. 
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No território do Sertão de São Francisco-PE, a ênfase é colocada no conflito 
entre as prefeituras, enquanto expressão local do poder público, e a lógica do 
PTC, enquanto estratégia de fortalecimento das entidades da sociedade civil. 

Visões radicalmente distintas expressam-se nas entrevistas. Para os repre-
sentantes das prefeituras, o programa é percebido como “coisa dos sindi-
catos”. Mais amplamente, na sua concepção, consideram que isto conduz a 
despojar os municípios das prerrogativas e dos recursos necessários para 
assumirem seu papel de responsáveis pelo desenvolvimento local. 

O incrível de tudo isso é que a prefeitura tem interesse em dar andamento a 
esses projetos e infelizmente fica excluída. Esse é um motivo pelo qual deses-
timula totalmente a gente a participar do território. (Entrevista com gestor 
público municipal, PE).

O representante do MDA no nível estadual reconhece o fato de que a lógica 
territorial conduz a deslocar recursos e decisões que anteriormente eram da 
responsabilidade dos municípios ou, mais propriamente, das prefeituras.

Tira o recurso que era destinado diretamente à prefeitura para vir para o terri-
tório. Foi deslocado. Eu até acredito que a decisão de deslocar foi correta, no 
sentido do seguinte: de que se você quisesse fazer um debate no território, não 
podia ficar um recurso no território e outro lá no PRONAF Infraestrutura, no 
município. O município não entrava no debate de pensar projetos territoriais. 
(Entrevista com gestor público estadual, PE).

Isso, segundo ele, cria uma situação ambígua na medida em que, ao 
mesmo tempo em que os municípios que já estão integrados nos territórios 
expressam esse sentimento de exclusão, os que ainda estão de fora lutam 
para se integrar, para poder acessar os recursos que passam pelos territórios:

Há uma assimilação dos vários ministérios sobre o Território da Cidadania, 
inclusive para lançar seus editais de concorrência dos municípios. E aí, isso 
tem criado uma loucura nos prefeitos e prefeitas para entrar no território da 
cidadania. (Entrevista com gestor público estadual, PE).

Os representantes da sociedade civil (sindicatos, associações) e membros 
de entidades públicas trabalhando ao lado dos agricultores manifestam, por 
sua parte, a maior desconfiança em relação ao jogo político das prefeituras. 
Consideram que os objetivos partidários ocultam o interesse coletivo. 

Os responsáveis por [uma gestão mais articulada] não acontecer melhor são 
os prefeitos que fazem parte do colegiado do Território, mas é quem menos 
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acredita. Eles querem a ação de imediato. Eles não acreditam numa ação que 
demore. Eles acreditam numa ação de imediato. E ele quer que ele consiga 
independente. “Eu consegui com o deputado Fulano de Tal. Consegui com o 
governo do estado”. Ele nunca diz que passou pelo território. Que o colegiado 
[foi o] que determinou, que tem recursos para o município tal. Os prefeitos não 
veem isso com bons olhos, não. As entidades todas veem, mas as prefeituras, 
a gente sente e discute, mas eles não sentem com bons olhos isso aí. Então o 
que tem dificultado essa ação são as prefeituras que elas não acreditam. [...] O 
problema é que tudo no passado vinha direto pela prefeitura e parte passa pelo 
colegiado do território e eles não querem e não admitem muito isso. [...] Acham 
que enfraquece. (Entrevista com liderança sindical, PE).

Essa situação se revela nas frequentes disputas sobre a “paternidade” dos 
equipamentos conseguidos via projetos territoriais:

A gente recebeu uma retroescavadeira no ano passado, que foi uma polêmica 
terrível. Uns diziam que foi via Território da Cidadania, outros diziam que não, 
que foi uma determinada pessoa que conseguiu com o Governo do Estado e 
com o órgão tal. E aí não ficou claro de quem veio. (Entrevista com membro do 
colegiado territorial, PE).

Os membros dos movimentos sociais consideram que há uma estratégia 
deliberada de recuperação política. 

Quando se falava em qualquer projeto, qualquer coisa, a prefeitura dizia: tem 
que ser tudo para a prefeitura. Tudo tem que passar pela prefeitura. Quando vai 
para prefeitura tem outros destinos, não só esses que a gente está dizendo. Aí 
lá vai no período eleitoral fazendo as coisas e aí a gente não quer essa mistura. 
(Entrevista com liderança sindical, PE).

E, graças às suas redes de relações, os políticos continuam controlando a 
situação em desfavor das organizações da sociedade civil:

Os prefeitos, os secretários, eles não concordam que sejam beneficiadas as 
comunidades organizadas através de uma associação. Eles querem para eles, e 
eles têm mais poder do que nós ainda. Eu acredito que eles têm mais poder do 
que nós do Território. (Entrevista com liderança sindical, PE).

O outro eixo de tensão frequentemente citado situa-se entre os níveis 
locais e estaduais. Como já apontamos mais acima, as instâncias estaduais 
desempenham hoje um papel maior no andamento do PTC no Sertão do São 
Francisco-PE. Para os membros do poder público local, essa interferência 
é percebida como uma intromissão. Mas a situação é interpretada de outro 
modo pelos membros das organizações da sociedade civil, ao menos quando 
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a linha política que prevalece no plano estadual está em sintonia com aquela 
que inspira o PTC. Isso porque, no final das contas, no cenário local, são as 
inf luências políticas que determinam o que está acontecendo concretamente 
no território.

Quem manda são os deputados. Nunca mudou. Desde a antiga ARENA até 
hoje com Lula no governo, quem define as ações são os deputados da base. [...] 
Sai o que os deputados querem. Isso nunca mudou. Enquanto tiver política no 
Brasil é assim. É quem tem voto. Quem não tem, fica só conversando, dando 
opinião, mas não é válida. (Entrevista com liderança sindical, PE).

É por isso que, como apontado acima, na fala de um sindicalista, uma 
maior confiança é atribuída ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural 
Sustentável, onde as organizações da sociedade civil detêm um peso mais 
significativo.

4.2.1.5. Os resultados do PTC sob o olhar dos atores locais

De modo transversal em relação aos recortes políticos e institucionais, avalia-
ções contrastadas expressam-se. 

Tanto para representantes das prefeituras (falando de modo mais polê-
mico) quanto para responsáveis de entidades e serviços públicos (neste caso, 
com lástimas), constata-se que os resultados concretos do programa são 
pouco percebidos: “Se não existisse o PTC, não mudaria nada”. “Nada sai 
do papel, nada se concretiza”. “Veio com muita coisa e de repente sumiu. 
Ninguém ouviu falar mais”.

No entanto, alguns representantes dos serviços públicos apresentam uma 
visão menos negativa. Continuam acreditando no sucesso da iniciativa: “A 
ideia é boa, mas não foi muito exitosa”. “Eu acho que ele resolveu algumas 
coisas. Ele facilitou... Mas o êxito que se esperava, acho que não teve”.

Numa perspectiva de mais longo prazo, continuam esperando que acabe 
dando resultados: “Uma semente foi plantada e ela está se desenvolvendo 
ainda para frutificar lá na frente”.

Por sua vez, no Sertão do São Francisco-PE, a visão dos responsáveis 
sindicais, dos membros das comunidades e dos representantes de entidades 
da sociedade civil é muito mais positiva, apesar dos impasses. 

Você leva o agricultor, os agricultores mesmo agora disseram que não iam. 
Eles disseram “pra quê, se o negócio não anda? Não ata nem desata”. Então eu 
acredito que seja isso... Você reunia, reunia, e o pessoal planejava, planejava, 
e nada era executado. (Entrevista com liderança dos movimentos sociais, PE).
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Contudo, a esperança de ver os trabalhos de formulação e de encaminha-
mento de projetos chegarem a resultados permanece, como no caso dessa 
militante comunitária:

Os parceiros vão ter que realizar as ações que foram pautadas... Atividades que 
foram realizadas no ano passado não foram sanadas economicamente. Então, 
o Território está passando por uns transtornos econômicos que acabam invia-
bilizando determinadas ações [...]. A gente está em fase de execução do que foi 
pautado. (Entrevista com liderança quilombola, PE).

Além disto, no domínio do reforço das organizações sindicais, os resultados 
não são nulos. Alguns meios foram obtidos que vieram melhorar sua capaci-
dade operacional e isso tem que ser levado em conta quando se faz o balanço 
do programa. E assim, ao longo do tempo, a gente tem alcançado muita coisa, 
né?! A gente conseguiu através do território, transporte para algum sindicato, 
vieram três, três vans. (Entrevista com liderança membro do colegiado, PE).

Mas os elementos mais importantes em termos de avaliação, os mais signi-
ficativos estrategicamente, não se situam nesse plano material. Os principais 
ganhos são de natureza social e política e dizem respeito ao posicionamento das 
entidades da sociedade civil no cenário local.

Em primeiro lugar, o PTC possibilitou acesso à informação da qual as 
comunidades e seus representantes eram despojados até então. Além disso, 
proporcionou uma nova capacidade de controle sobre as decisões em assuntos 
que afetam as comunidades e sobre as condições de realização das ações deci-
didas. A fala da uma militante, membro de uma comunidade quilombola, é 
muito explícita desse ponto de vista:

Então, a discussão é importante nesse sentido. O território foi importante para 
nos ajudar também nesse sentido, de conhecer algumas políticas que a gente 
não conhecia e que já estavam chegando aqui na ponta e que a gente não tinha 
nem conhecimento. [...] E, a partir do momento em que houve essa discussão 
dentro do Conselho e dentro das associações, as pessoas tiveram esse conhe-
cimento e, além de defender os seus direitos de trabalhador rural, passaram a 
fiscalizar mais a política. (Entrevista com liderança quilombola, PE).

Segundo ela, uma consequência positiva da dinâmica criada pela polí-
tica territorial foi o reconhecimento e a tomada de consciência por parte 
das comunidades rurais, sua maior mobilização e protagonismo frente aos 
poderes estabelecidos. 
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A minha avaliação, hoje, do território é a seguinte: as discussões foram válidas 
porque teve uma conscientização maior e quando se trata de municípios 
pequenos, as coisas são muito centralizadas, os movimentos sociais são meio 
que deixados de lado. [...] No sentido da política maior, foi benéfico à discussão 
dentro do Território da Cidadania. Lembrando que eu acho que essas discus-
sões precisam ser retomadas, mais no sentido de ter mais agilidade na concre-
tização das políticas e não ficar só no campo das discussões. (Entrevista com 
liderança quilombola, PE).

A redação coletiva do PTDRS, reunindo informações relativas a todos 
os municípios do território, também permitiu discussão e melhor conheci-
mento da realidade local, adquirindo assim uma visão mais ampla das situ-
ações e dos problemas.

A quantidade de terra de cada município, a quantidade de pessoas que não tem 
a terra, a quantidade de proprietários, qual é a maior, assim, a porcentagem 
das propriedades, aí a gente tem, tudo isso foi que a gente conseguiu com o 
território. (Entrevista com liderança sindical, PE).

Mas, além dessa dimensão informativa, as reuniões criaram a oportuni-
dade, que não existia antes, de encontrar vários protagonistas presentes no 
cenário local e de tecer com eles laços pessoais com potenciais aliados no 
palco local.

[...] Conselho de desenvolvimento e Sindicato (estão) dentro do território [...], 
a sociedade civil também vem participando; tem ONGs, ONGs tudinho parti-
cipando. E a gente descobriu o tanto de ONGs que tem no território, né?! Tem 
município que quase não tem, né?! Tem município que tem muita [...]. Dos 
conselhos municipais também participam os sindicatos. Tem município que 
participa mais sindicato. Exemplo: na minha cidade, participa mais sindicato. 
[...] Aí a gente foi ganhando nossa amizade. Com EMBRAPA, com CODEVASF. 
Aí eles que iam passando os projetos para a gente. Mas, foi muito difícil no 
início. (Entrevista com liderança sindical, PE).

No final das contas, o balanço formulado pelos membros da coorde-
nação é bem mais nuançado do que aquele oriundo dos representantes 
institucionais. 

Por mais limitados que sejam os resultados obtidos em termos de realizações 
concretas, o PTC mostrou-se capaz de impulsionar uma dinâmica de reequilí-
brio e de recomposição das relações de forças entre as entidades da sociedade 
civil, representando as comunidades rurais marginalizadas e as instituições do 
poder público. 
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Mas essa avaliação, segundo os entrevistados, não se pode fazer limitando 
o ângulo de visão apenas ao PTC. Há que se abrir a perspectiva, incluindo-
se os outros espaços institucionais de participação, de debates e embates que 
ganharam corpo localmente durante a última década. Nomeadamente, os 
Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável, que consti-
tuem doravante instâncias vívidas de concertação em muitos municípios. 
Na experiência deles, a própria dinâmica de ref lexão, que se deu dentro das 
instâncias territoriais, contribuiu significativamente para o sucesso dessa 
nova estrutura.

Por exemplo, o Conselho de Desenvolvimento é o que ajudou aqui o que dentro 
do território foi discutido [...]. A partir também da discussão dos Territórios, teve 
um momento que foi só pra discutir os Conselhos e ampliação do Conselho e 
depois melhorou muito também. Algumas coisas vêm melhorando em nível 
de, por exemplo, conselho executivo. Você discute o que tem de passar no 
Conselho, este conselho foi discutido dentro do Território, dentro da política de 
território. (Entrevista com liderança sindical, PE).

Essas últimas colocações remetem a uma questão que formulamos no 
início deste esforço de análise do material recolhido junto aos entrevistados: 
o que pode significar “avaliar” quando a palavra se aplica a uma política 
pública como o PTC, cujo objetivo não é simplesmente operacional – dar 
mais eficácia à elaboração e execução das políticas públicas –, mas pretende 
contribuir para reequilibrar, em um sentido mais democrático, as relações 
entre os protagonistas presentes no palco local, dando voz e reconhecimento 
a segmentos da população rural que ficaram submetidos e excluídos durante 
séculos. 

A experiência dessas pessoas nos convida a ampliar, nós também, nosso 
ângulo de visão e a considerar como elas experimentam e situam as políticas 
públicas em relação aos seus objetivos de vida e às estratégias que aplicam para 
alcançá-los. 
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FIGURA 28 – Luz para Todos, a chegada da energia elétrica em todos os rincões brasileiros.
FONTE: Os autores (2013)

4.2.1.6. O PTC e as estratégias alternativas dos atores locais

A quase unanimidade dos depoimentos dos entrevistados, seja qual for seu 
posicionamento no palco local, reconhece o fato de que as velhas práticas 
políticas e relações clientelistas permanecem a fonte mais comum de acesso 
aos recursos públicos no âmbito local, articuladas com a política institucio-
nalizada por intermédio, sobretudo, dos parlamentares. 

Muitas vezes o prefeito pega o deputado X, aí vai lá com o deputado. Porque tem 
muito deputado com recurso de emenda, né!? O deputado coloca quinhentos 
mil no município tal e o recurso fica lá preso. (Entrevista com técnico da 
CODEVASF, PE).

Como é que funciona? Através da necessidade, de acordo com a necessidade, 
o prefeito faz o pedido, encaminha o pedido [...] para os deputados, lá para 
Brasília e aqueles deputados que têm interesse, né, na região, que têm interesse 
na região, lançam aquela emenda, mandam aquela emenda. (Entrevista com 
gestor público municipal, PE).
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As fontes de financiamento são muitas e a busca por recursos torna-se 
uma expertise em si. Deve-se estar atento às muitas chamadas públicas que 
saem dos Ministérios, algumas das quais já formatadas conforme o recorte 
territorial. 

O próprio núcleo de coordenação do Colegiado Territorial também parti-
cipa da montagem de projetos financiados por essas vias.

Aí X... fez isso, uma emenda aqui para o território e a EMBRAPA que veio 
procurar aqui e termina procurando a gente. Aí quando é nestes casos, ai é bom 
[...]. Tem o pedinte, que somos nós (risos), é que a gente que pede mesmo, e aí 
o órgão executor, no caso, foi a EMBRAPA, foi muito responsável, coloca um de 
seus membros. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

A coordenação pode, então, funcionar como oficina de assessoria na 
montagem de projetos. Mas aqui aparece uma ambiguidade. Mais do que a 
discussão ampla no Colegiado, são as redes de relações sindicais e políticas 
que são mobilizadas para encaminhar os projetos com sucesso.

A gente reivindica aqui (na ação sindical), mas lá (no Território) a gente já faz o 
projeto e já sabe onde tem muitos ministérios, onde tem os recursos; a gente 
elabora os projetos para lá. É diferente daqui (no sindicato), a briga para vir 
pelas políticas consegue os recursos, mas o território vai lá e não consegue. 
(Entrevista com liderança sindical, PE).

A coordenação do colegiado não se situa, portanto, como uma alterna-
tiva às estratégias antigas de captação de recursos, tantas vezes criticadas, 
mas como mais um protagonista na procura da grande diversidade de fontes 
disponíveis. Atuando na mesma arena, encontra às vezes a concorrência dos 
municípios, animados pela sua própria lógica política.

Aparece que foi o deputado, através do deputado que conseguiu, mas só que 
o pleito foi do território. Esse pleito..., mas na hora que chega desaparece. O 
que nós temos, temos várias outras emendas aí que vêm para a prefeitura e aí 
termina parecendo que foi a prefeitura, que foi aquele deputado, é claro! Mas foi 
o território. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PE).

O que torna a situação ainda mais complexa é o papel que desempenham 
os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável, outro 
espaço paritário com forte participação da sociedade civil. 
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É através dessas reuniões com o Conselho, que acontecem a cada primeira 
quarta-feira do mês, que surgem as necessidades... que nos informam das 
necessidades do município, que é aonde vêm os representantes de todas as 
Associações e a partir daí que esse Conselho tira as decisões para, junto com o 
Prefeito, acionar as autoridades e buscar algo em prol da sociedade, do muni-
cípio. (Entrevista com gestor público municipal, PE).

Alguns entrevistados sublinham o contraste entre o protagonismo dos 
Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural e a falta de dinamismo do 
Território: 

Eu acho assim que [o Território] tem que ter mais alguma coisa para movi-
mentar mais; um negócio mais concreto. Eu acho assim, o Conselho mesmo, 
por exemplo, a gente vê que todo mês o pessoal é aquela coisa fervorosa. O 
pessoal traz as demandas, reivindicações quando precisa, tudo, e vem tudo 
para o Conselho, é discutido no Conselho. (Entrevista com com gestor público 
municipal, PE).

No plano mais próximo das comunidades, existe também uma pujante 
dinâmica de organização que se deve levar em conta para estabelecer um 
retrato fiel da realidade local: muitas são as associações, as cooperativas, as 
comunidades organizadas que podem atuar como interlocutores diretos das 
fontes de financiamento ou das entidades executoras, como a CODEVASF, 
sem passar pelo território nem pelos CMDRS. 

É interessante notar que a mesma estratégia de concertação e de parti-
cipação que inspira tanto o programa territorial quanto a estrutura dos 
Conselhos de Desenvolvimento Rural Sustentável (articulados do nível 
municipal até o nível nacional) acha-se aplicada em vários comitês parti-
culares. Os membros das comunidades de base ou das entidades sindi-
cais locais que foram entrevistados citam, como iniciativas significativas, 
comitês, grupos paritários, que foram montados para a execução de políticas 
públicas específicas: 

[...] a associação está muito mais ligada à questão do “Garantia Safra”. As 
pessoas querem estar participando das discussões das associações para tá 
recebendo, para tá tendo acesso ao Garantia Safra. É a única política que eles 
sabem de cor e salteado, que a associação faz essa discussão. (Entrevista com 
liderança quilombola, PE).
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FIGURA 29 - O Vale do Rio São Franscisco como espaço de vida.
FONTE: Os autores (2013)

A gestão do ProRural, do Garantia Safra, bem como do programa de distri-
buição de água por meio de carros-pipa, apoia-se localmente em comitês, nos 
quais participam representantes das comunidades e associações locais.

Porque esse processo do Garantia Safra não é só atrelado ao Conselho e nem só 
à Secretaria de Agricultura, nem com só o IPA. Então, são essas três entidades. 
Elas fazem esse trabalho, onde o Conselho, juntamente com as Associações e 
o IPA, faz o primeiro momento, para basicamente estar cadastrando as famílias 
em cada comunidade. (Entrevista com representante do CMDRS, PE).

Todo mês tem uma reunião do Conselho do ProRural, que é do Governo. Aí 
todas as Associações têm representante nessa reunião, e aí, através dessa 
reunião, vêm as demandas. (Entrevista com com gestor público municipal, PE).

A dinâmica associativa encontra-se muito ativa em alguns municípios e 
pode ser considerada um elemento determinante para os bons resultados 
alcançados na luta contra a pobreza e na busca de respostas adequadas em 
situações de seca:

Aqui, só para você ver a quantidade de associações, são 48 associações. Aí 
você tem essa... essa queda dessa coisa da pobreza... quer dizer que está em 
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23º em distribuição de renda, renda per capita. (Entrevista com gestor público 
municipal, PE).

[...] uma coisa que assim... que está ajudando mais o pessoal nessa questão de 
sobrevivência, nessa questão da seca é isso: o associativismo. Porque o pessoal 
se junta para comprar ração mais barata, para vender. Então, isso só é uma 
coisa que está equilibrando. Se não fosse aí, estava pior ainda. (Entrevista com 
gestor público municipal, PE).

Em outro município, testemunha um sindicalista local, foi criada uma 
estrutura independente, reunindo vários parceiros, várias associações: 

Uma estrutura para a gente ser independente de sindicato, de prefeitura, de 
não-sei-de-quê, para ser independente [...]. E criamos uma pequena contri-
buição, mensalidade de cada associação que faz parte, e prestamos conta a 
cada três meses do que é que é feito com o recurso. (Entrevista com liderança 
sindical, PE).

A conclusão que podemos extrair das entrevistas recolhidas, confirmando 
as observações feitas no campo, diz respeito à pujante dinâmica de organi-
zação da sociedade civil que se encontra nas comunidades rurais do Sertão 
de São Francisco. 

Paralelamente à permanência das “velhas práticas” que pretendem manter as 
relações de clientelismo e de mandonismo arraigadas na história do Nordeste, 
multiplicam-se formas de organização emergindo das próprias comunidades 
locais de pequenos agricultores, quilombolas e populações indígenas. As asso-
ciações multiplicam-se, buscando apoio junto às organizações sindicais rurais. 
Uma intensa atividade de formulação de projetos e de busca de recursos para 
realizá-los está em andamento.

É notório o impacto desse dinamismo da base sobre o equilíbrio das 
relações de força na vida social e política local, com efeitos evidentes na 
procura de uma participação efetiva das populações rurais no que diz 
respeito à integração das políticas públicas na realidade local e no controle 
de sua execução. 

Deste ponto de vista, uma evolução aconteceu durante os últimos 
dez anos, no sentido de uma articulação entre essas dinâmicas da base 
e os quadros institucionais, dentro dos quais se operam escolhas rela-
tivas às políticas públicas. Em particular, os Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rural Sustentável mostraram-se abertos à participação 
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das organizações da sociedade civil e, mais de dez anos após sua criação, 
constituem instâncias ativas do debate na escala municipal. 

Ao mesmo tempo, comitês paritários específicos são instituídos, voltados 
para a aplicação de políticas específicas, como o Garantia Safra, o Pro-Rural 
e o programa de cisternas. 

Essa situação representa uma mudança profunda no funcionamento da 
sociedade local. Ela é vivida por categorias de população rural que durante 
séculos foram subordinadas, marginalizadas e excluídas. Trata-se de um 
primeiro passo na direção de seu reconhecimento como cidadãos. Esse 
reconhecimento representa uma reivindicação essencial para os grupos 
indígenas:

Porque eu sou muito duro nessa questão. Eu quero que as pessoas vejam os 
Truká, a minha comunidade aqui, como ser humano, como pessoas, que têm 
capacidade de produzir. Que têm capacidade de sentar e discutir, e daí encami-
nhar qualquer tipo de processo em benefício do meu povo. Eu não quero que 
sejam vistos como “esmoleu” ou como coitadinhos. (Entrevista com liderança 
indígena, PE).

Igualmente, uma representante das comunidades quilombolas milita 
ativamente em cada espaço de concertação ao qual tem acesso para fazer 
reconhecer os direitos dessa categoria. 

Os parceiros, tanto a prefeitura, quanto a SDR, como a cooperativa, como o 
próprio Conselho Municipal das Associações, sempre que tinha discussões 
e eles estavam nesses espaços, eles pautavam a questão das políticas para 
quilombos aqui no nosso município e sempre estavam me convidando para as 
discussões [...]. Agora, se é um espaço interessante para gente, a gente tem que 
ocupar esses espaços e qualificar nossas demandas dentro desses espaços. 
(Entrevista com liderança quilombola, PE).

4.2.1.7. Em busca dos resultados imediatos: uma sociedade rural em 
transformação

Qual é o retrato do PTC no Território Sertão do São Francisco-PE a partir dos 
testemunhos, das interpretações diversificadas, contrastadas, que nos comu-
nicam os atores locais por meio de suas falas? 

Esse retrato revela uma realidade muito mais nuançada do que a imagem 
à qual poderíamos chegar a partir de uma leitura “objetiva” e “fatual” do 
desempenho do programa. 
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Com certeza, os resultados concretos são poucos em relação às esperanças 
despertadas inicialmente. Mas essa constatação não deve encobrir o fato de 
que evoluções profundas estão se iniciando hoje no meio rural do Sertão de 
São Francisco. 

Há inúmeras resistências, em parte oriundas das forças que dominavam 
o palco local até então. Até que ponto as mudanças poderão chegar? Quais 
melhorias duráveis poderão ser estabelecidas para as faixas de população 
mais carentes? Não temos condições de responder todas essas questões. 
Mas temos como mostrar que uma mudança está em curso e que ela pode 
conduzir a uma recomposição significativa das relações de forças e na capa-
cidade de as políticas públicas responderem às demandas e expectativas das 
populações mais pobres. 

Qual impacto sobre essa dinâmica teve a política territorial nas suas 
formas sucessivas? Esta é uma questão de primeira importância no tocante 
à avaliação do PTC. No caso do Sertão do São Francisco-PE, há fortes evidên-
cias de que os resultados concretos da política territorial poderiam ter sido 
mais expressivos. 

Falhas na concepção dos projetos, dificuldades de operacionalização, 
obstáculos administrativos e resistências políticas impediram a realização 
de inúmeros objetivos definidos durante a fase inicial de implementação do 
PTC. Por sua vez, a inércia da política territorial entre 2011 e 2012 colocou 
em xeque as instituições do programa e os mecanismos de governança parti-
cipativa, os quais sobrevivem apenas na forma de um pequeno núcleo de 
coordenação do Colegiado Territorial. Todos esses elementos sugerem uma 
avaliação negativa do desempenho do programa no território estudado. 

Mas, será que se pode ficar nesse nível operacional da análise? As metas do PTC 
são mais ambiciosas e complexas. Elas apontam para uma estratégia de recom-
posição das relações de força na sociedade local, propiciando voz a todos que 
estavam condenados a ficar mudos. 

4.2.2. Paraná Centro-PR 

Quem observa a realidade dos dois territórios pesquisados, verifica seme-
lhanças entre eles. Estamos, efetivamente, diante de dois territórios constitu-
ídos por pequenos municípios rurais, onde as populações prevalecentes são 
grupos de agricultores familiares, em sua grande diversidade sociocultural. 
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Mas, do ponto de vista da gestão da política territorial, enquanto no Sertão 
do São Francisco a liderança na condução da mesma coube ao movimento 
sindical, no Paraná Centro, desde o início, os atores sociais que capitane-
aram o processo são aqueles mais diretamente vinculados às prefeituras 
municipais e outros órgãos do Estado. Essa é apenas uma diferença dentre 
outras tantas que marcam as diversas configurações e efeitos das políticas 
territoriais. 

4.2.2.1. A constituição do Colegiado Territorial: a proeminência dos 
agentes governamentais 

Além da inovação representada pela articulação das políticas públicas em 
nível federal, uma das principais novidades das políticas territoriais é o 
modo como buscam transferir aos territórios um papel ativo na gestão e no 
monitoramento das ações do Estado. 

Como vimos acima, a principal novidade reside na conformação do 
Colegiado Territorial, o qual se torna o principal responsável por delinear 

FIGURA 30 – A água e a seca na vida das 
comunidades no Sertão do São Francisco 
FONTE: Os autores (2013)
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uma estratégia de desenvolvimento para o território. Ainda que as políticas 
continuem sendo ofertadas de cima para baixo e exista pouca margem de 
manobra para os atores locais proporem novas políticas, o processo de seleção 
e monitoramento das ações já define um papel inovador ao Colegiado. 

Em março de 2005, foi formado o primeiro Colegiado do Território Rural 
Paraná Centro. Este grupo foi composto por doze organizações, respeitando 
a paridade entre representantes da sociedade civil e dos poderes públicos 
Estaduais e Municipais. Dentre o conjunto de organizações destacam-se 
como entidades mais presentes: AMOCENTRO – Associação dos Municípios 
do Paraná Centro, EMATER – Instituto Paranaense de Assistência Técnica 
e Extensão Rural, AVERCENTRO – Associação dos Vereadores do Paraná 
Centro; RURECO – Fundação para o Desenvolvimento Econômico Rural da 
Região Centro-Oeste do Paraná e Secretarias Municipais de Agricultura.

Apesar de apresentar uma composição paritária, desde sua primeira 
conformação a presença dos representantes dos órgãos governamentais 
sempre foi mais expressiva. Um fato particularmente relevante ratifica esse 
fenômeno: desde 2005, adotou-se uma convenção que garante a presidência 
do Colegiado Territorial a um dos prefeitos dos municípios que compõem o 
território, ao passo que a vice-presidência cabe a um representante da socie-
dade civil. Essa regra passou a valer informalmente no Paraná Centro e se 
institucionalizou a partir da aprovação do Regimento Interno do Fórum 
Territorial, em setembro de 2011. 

Trata-se de um compromisso construído com vistas a potencializar o 
comprometimento dos prefeitos com a política territorial. Uma vez que os 
recursos que chegam ao território precisam passar pelas prefeituras, a parti-
cipação ativa dos prefeitos foi considerada, por parte dos atores ligados ao 
fórum territorial, como um aspecto essencial para garantir a governabilidade 
da política e o uso adequado dos recursos. Por outro lado, tal decisão teve 
consequências para a gestão do programa como, por exemplo, os inúmeros 
relatos de apropriação municipal dos recursos sem o devido consentimento 
do território, bem como a impressão desta regras ter aberto as portas para a 
prevalência do Estado na dinâmica do território.

Em 2006, um ano após a constituição do primeiro Colegiado, foi elabo-
rada a primeira versão do PTDRS, com ampla participação social. Ao final 
do processo, o Plano elenca um conjunto de organizações que participaram 
ativamente da construção do território e outras “potenciais participantes”, 
as quais deveriam ser incluídas com vistas a fortalecer a articulação para a 
implementação da política territorial.
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Contudo, neste momento, mesmo com a amplitude e diversidade de entidades 
buscadas para compor o processo, ainda é notória a ausência de determinados 
segmentos sociais, em especial a representação daqueles segmentos conside-
rados como foco prioritário de uma política voltada para o combate à pobreza.

Dentre os ausentes, cabe destacar os faxinalenses, indígenas, quilom-
bolas, além dos agricultores familiares mais empobrecidos. Como exemplo, 
a presidente do Fórum Territorial afirma: “Os indígenas praticamente não 
são chamados”. Essa informação não é, contudo, compartilhada por outro 
representante, para o qual houve um esforço inicial de incorporação desse 
grupo, o qual não resultou na participação efetiva.

[...] foram convidadas pessoas ligadas às tribos para ocuparem cadeiras, mas 
não houve interesse por parte deles. No passado houve a participação do antigo 
cacique de uma tribo, o Pedro, mas não houve interesse. Houve convite, mas 
não houve resposta. Eles não querem fazer parte das discussões porque a ideo-
logia deles é outra, apesar de existir muitos trabalhos que iriam beneficiá-los. 
(Entrevista com gestor público, PR).

Um dos técnicos da EMATER enfatiza que as aldeias dentro de sua área 
de trabalho receberam convites com frequência. Entretanto, por não compre-
enderem a dinâmica da política territorial, se abstêm da participação: 

[...] Olha, nós fomos atrás, convidamos, enaltecemos, colocamos pessoas que 
tinham contato com essas pessoas nas entidades para poder trazer. Algumas 
vezes participaram e não se sentiam parte do processo. Entendeu? Porque a 
luta deles é uma luta que precisa de mais esforço ainda. (Entrevista com técnico 
da Emater, PR).

Seja como for, a composição do Colegiado, a identificação de um conjunto 
mais amplo de entidades que participam no processo de desenvolvimento terri-
torial sem necessariamente estar presentes nas reuniões, além dos potenciais 
participantes elencados pelo PTDRS, remete ao histórico de organização social 
e política do território que é anterior à política dos territórios rurais tal qual 
fomentada pelo MDA. 

A organização do território é signatária de uma articulação iniciada com 
o trabalho da EMATER e da AMOCENTRO que, em 2001, deu origem às 
primeiras ações no sentido de levantar informações e diagnosticar as necessi-
dades e os problemas da região Central do Estado. Esse trabalho resultou em um 
encontro regional que reuniu aproximadamente 500 representantes de dezessete 
municípios com vistas a construir uma estratégia articulada de desenvolvimento 
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regional. O Projeto de Desenvolvimento Rural Centro do Paraná, finalizado em 
abril de 2002, foi criado por meio desta iniciativa. 

Outro fato que contribuiu para a conformação do território e da sua 
governança diz respeito à criação do Consórcio de Segurança Alimentar e 
Desenvolvimento Local (CONSAD-Pitanga) no início de 2004. Formado por 
dezoito municípios, o CONSAD é contemporâneo do Fórum Territorial organi-
zado a partir do PRONAT (os antigos territórios rurais). 

O CONSAD passou a funcionar antes mesmo de existir juridicamente, 
promovendo atividades de sensibilização e mobilização das entidades públicas 
e não públicas, oficinas municipais, definição dos representantes municipais, 
formação de grupos de trabalho para selecionar os projetos, estruturação dos 
projetos, e oficina de apresentação, avaliação, hierarquização e aprovação dos 
projetos. 

A imbricação entre CONSAD e Fórum Territorial é um aspecto essencial 
para compreender a dinâmica da política territorial no Paraná Centro. O mesmo 
pode ser dito em relação à AMOCENTRO. A forte conexão entre esses espaços 
(Fórum Territorial, CONSAD e AMOCENTRO) na governança das polí-
ticas territoriais é percebida nas próprias atas das primeiras reuniões, as quais 
descrevem, de modo quase indistinto, as discussões que ocorreram nesses três 
espaços públicos. Também na fala dos atores entrevistados aparece a sobrepo-
sição entre estas diferentes instâncias, como revela entrevista com representante 
da gestão pública municipal: 

Passamos por um período de uma confusão muito grande, entre a 
AMOCENTRO, que é a associação dos prefeitos, e o Território. Os prefeitos 
entendiam que eles tinham que intervir e que o território ficaria por conta deles. 
Deu muita discussão e divergências. De um ano pra cá isso clareou um pouco 
mais... (Entrevista com gestor público municipal, PR).

Outro aspecto que contribuiu para a formação do Fórum Territorial e do 
Grupo Gestor diz respeito ao processo de formação dos Conselhos Municipais 
de Desenvolvimento Rural (CMDR) a partir do final dos anos 1990, os quais 
passaram a agrupar as entidades governamentais e da sociedade civil ligadas 
ao setor rural em nível municipal. Essa articulação potencializou o trabalho 
de articulação territorial, uma vez que as bases do diálogo entre os atores 
estavam sendo igualmente assentadas no âmbito dos municípios. 

A criação do PRONAT contribuiu para dar vida aos CMDR, os quais, em muitos 
casos, possuíam um papel meramente legitimador das ações desenvolvidas 
pelo poder executivo municipal. 
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Quando o PRONAT passou a financiar projetos diferenciados de desen-
volvimento rural, os CMDR serviram como meio de articulação de setores 
com vistas a construir a estrutura organizacional necessária para a propo-
sição e para a implementação dos projetos, além da discussão da contrapar-
tida que necessariamente precisa ser oferecida pelos municípios.

FIGURA 31 – Propriedade familiar no meio rural do Paraná Centro.
FONTE: Os autores (2013)

Na outra ponta, o aprendizado associado à nova dinâmica de gestão cole-
giada também foi propiciado pela participação dos representantes do Grupo 
Gestor nos Conselhos constituídos em níveis estadual e federal, especialmente 
no CEDRAF/CONDRAF (Conselho Estadual/Nacional de Desenvolvimento 
Rural e Agricultura Familiar) e no CONSEA (Conselho de Segurança Alimentar 
e Nutricional). Esses dois espaços foram fundamentais na discussão do aprimo-
ramento das políticas territoriais. 

A participação dos representantes do território nesses espaços possibilitou 
que retornassem com informações que suscitavam inovações nos projetos terri-
toriais que, por menores que fossem, geralmente eram fundamentais para a 
aprovação ou para a implementação dos mesmos. 
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A criação do Programa Territórios da Cidadania levou à ampliação e à recom-
posição do Colegiado Territorial (2009), as quais foram pautadas pela presença 
das organizações nos diferentes espaços colegiados preexistentes. Assim, de 
toda a lista de entidades participantes ou potenciais participantes sugerida no 
PTDRS, o Colegiado passou a contar com um grupo de trinta entidades. 

São organizações governamentais e da sociedade civil com maior presença 
no conjunto de espaços públicos que haviam se constituído desde a criação do 
projeto de desenvolvimento regional orientado pela EMATER. Novos atores 
passaram a participar da política territorial. Esse é o caso, por exemplo, do 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e da FETRAF, ambos represen-
tando segmentos das agriculturas familiar e camponesa. 

Em relação à composição atual do Grupo Gestor com 32 membros, a única 
alteração diz respeito à inserção mais recente (2011) da Coordenadoria da 
Mulher e de representantes da Comunidade Quilombola Paiol de Telha. 

A inserção dos agricultores quilombolas revela a abertura da política territorial 
a segmentos que são tidos como público prioritário da mesma, mas que se 
encontravam (e em grande medida continuam) alijados do processo. A questão 
que permanece, todavia, diz respeito à efetividade dessa participação formal.

4.2.2.2. Um território capitaneado pelo poder público

A composição formal do Colegiado e suas instâncias pode ocultar relações 
sociais que se processam a partir de laços que extrapolam a institucionali-
dade da política territorial. Doravante, o objetivo é analisar o modus operandi 
da política territorial no Paraná Centro, identificando fatores explicativos 
fundamentais para compreender a constituição das instâncias formais e 
informais que efetivamente governam o território (para além do formal-
mente instituído). 

Um primeiro aspecto a observar aqui diz respeito à inexistência de uma 
efetiva paridade entre organizações do Estado e da Sociedade Civil no que 
tange aos porta-vozes da política territorial e, especificamente, na compo-
sição do Grupo Gestor.

Essa dualidade, que faz parte do discurso da política territorial e dos 
atores territoriais, não explica o que de fato acontece na gestão do território. 
No núcleo central que efetivamente dirige as ações do colegiado, ainda que 
determinados atores que o componham participem como representantes de 
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organizações da sociedade civil, a rigor, o único membro que não possui 
qualquer tipo de vínculo formal com o poder público municipal ou estadual 
é o representante da RURECO, uma das mais antigas e tradicionais ONGs 
que atuam na região central do Estado do Paraná, com foco no espaço rural 
e na agricultura familiar. 

Outros atores que assumem uma posição de destaque na política territo-
rial são os técnicos da EMATER. A atuação da EMATER como agente mobi-
lizador faz com que alguns atores visualizem esta instituição como sendo “a 
mentora” e disparadora de todo o processo de construção do território. De 
fato, o protagonismo da EMATER remonta ao projeto de desenvolvimento 
regional que a mesma levou a cabo no início dos anos 2000 e que, como 
mostramos acima, constitui o embrião da atual conformação do Território 
Paraná Centro. 

O grande mentor disso tudo foi a EMATER que tinha um trabalho nos municí-
pios, na formação dos conselhos municipais visando a uma integração desses 
conselhos. E, mediante esses trabalhos começou-se a fazer reuniões mais regio-
nais até que chegou o viés da associação dos municípios começar a entender 
um pouco desse caso. Aqui na nossa região é a AMOCENTRO. Aí que surgiu a 
ideia de fazer um trabalho regionalizado. Houve vários momentos de reuniões, 
curso de desenvolvimento territorial, formação de agentes de desenvolvimento 
e desenvolvimento rural com foco em agricultura familiar (Entrevista com arti-
culador territorial, PR).

No que tange à AMOCENTRO, muitos prefeitos também viram na 
formação do território a possibilidade de redistribuir poder e recursos entre 
os municípios, contrabalançando o peso econômico e político do município 
de Guarapuava na região. 

A questão do território como outras questões foram de outras ações que foram 
tomadas na região, como a criação da própria AMOCENTRO e a criação da 
microrregião de Pitanga. Elas vêm de encontro a discutir a realidade e iden-
tidade de uma região. Por que houve essas ações anteriores já ao fórum na 
minha visão? Porque Guarapuava como cidade maior ela tem uma cultura polí-
tica diferenciada que é trabalhar em cima de benefícios dela e enquanto os 
outros simplesmente servem de curral eleitoral. (Entrevista com gestor público 
municipal, PR).

Outro aspecto relevante diz respeito à concentração geográfica dos repre-
sentantes no Fórum Territorial. A maior parte dos participantes do Fórum e 
componentes do Grupo Gestor é de Pitanga, município que abriga a maioria 
das entidades sediadas no território. 
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Segundo os atores locais, essa conformação centralizada constitui um dos 
principais problemas do Fórum Territorial, dificultando a inserção e a corres-
ponsabilização do conjunto de atores do território, em especial as prefeituras 
municipais. Contudo, ressalta-se também que esta leitura sobre a ausência 
ou a ínfima participação da sociedade civil expressa aspectos culturais que, 
em geral, determinam e explicam a inércia vivida no território, como eviden-
ciam os trechos a seguir:

As pessoas da sociedade civil acham que o setor público é obrigado a levar e 
dar as coisas prontas para elas. E elas esquecem que isso é fruto de uma cons-
trução. [...] O problema está na boa vontade. Lá em Nova Tebas eu tive prati-
camente que obrigar os secretários da saúde, da educação e da ação social a 
participarem. As pessoas não têm interesse porque elas acham que está muito 
além das esferas delas. [...] Os indígenas praticamente não são chamados. 
Porque é assim, se fez assim. E não tem como você mudar. Os assentados até 
participavam conosco. De repente, eles mesmos se afastaram (Entrevista com 
gestor público municipal, PR).

Ainda sobre o processo de participação, contrapondo-se à percepção da 
gestora municipal acima referenciada, alguns atores expressam a necessi-
dade de que o poder público crie as condições para ampliar a participação 
social:

O poder público é que tem que dar condições para que a sociedade civil parti-
cipe. Você não consegue tirar um produtor, cinco dias por semana, lá do seu 
habitat pra vim participar de eventos de conhecimento, transmissão de conhe-
cimentos, aprofundamentos se ele não tiver remuneração nenhuma, porque ele 
tem o trabalho dele, e a vida dele depende desse trabalho lá. Onde a sociedade 
civil vai participar com sua própria gasolina? Estas entidades precisam receber 
incentivo, eu não diria remuneração, mas ela tem que ser amparada por uma 
ajuda de custo. E, isso está dentro de nossa política que nós discutimos lá em 
Faxinal dos Céus. [...] Então assim, além de nós não termos o hábito cultural, 
porque nós fomos educados quinhentos anos para trabalhar o individual e não 
coletivo. Nesse momento, o governo que trabalhou os últimos oito anos num 
processo de trabalho coletivo de participação social, de controle social dando 
ampla divulgação àquilo que é feito dentro da gestão pública, precisa um envol-
vimento. Mas isso vai se conquistado aos poucos, é um processo de cons-
trução. (Entrevista com membro do colegiado territorial, PR).

De modo geral, a razão manifesta para a não participação envolve as 
dificuldades e os custos de deslocamento para as reuniões, o que desesti-
mula representantes de municípios mais distantes a participar efetivamente 
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do Fórum territorial. Não obstante, cabe indagar sobre outros motivos que 
podem contribuir para essa centralização. 

Em primeiro lugar, pode-se mencionar o fato de as reuniões sempre 
ocorrerem no próprio município de Pitanga, geralmente na sede da 
AMOCENTRO. Com efeito, muitos atores tratam indistintamente a ação 
política da AMOCENTRO e o espaço constituído pelo Fórum Territorial. 
Assim, a política territorial ainda não alcançou plenamente o objetivo de se 
constituir em uma inovação institucional capaz de ofertar a determinados 
atores, outrora destituídos de voz, um novo espaço público de reivindicação 
e reconhecimento. 

Quanto à representação de alguns grupos sociais na gestão territorial, o 
que se nota, a partir dos relatos dos atores que estão no Grupo Gestor, é sua 
percepção de que esses grupos ausentes teriam total desinteresse pela polí-
tica e pela forma como tal política está sendo desenhada.

O antigo cacique participou junto conosco. Mas, nós não tivemos assim 
um contato com eles, para que eles pudessem permanecer, continuar nessa 
discussão conosco. Parece assim de nossa parte o que nos entendemos a gente 
convidou pessoas ligadas às tribos. Mas, não houve interesse por parte deles. 
Não houve uma participação deles. E nós entendemos que eles realmente 
não queriam fazer parte desta discussão, até porque a ideologia deles é outra. 
Nós sabemos que existem muitos trabalhos que iriam favorecer eles. Mas não 
houve uma iniciativa da parte deles. Houve o convite da parte do território, mas 
não houve resposta (Entrevista com membro do colegiado territorial, PR).

Se, por um lado, a relação entre Fórum Territorial e AMOCENTRO forta-
lece ambos no que tange à capacidade de articulação e intervenção, por outro, 
o risco eminente desse vínculo é a reprodução da mesma estrutura de poder 
historicamente constituída pelas disputas entre diferentes municipalidades, 
como demonstra o trecho descrito a seguir:

Nós tivemos no ano inteiro de 2009 só brigas dentro do fórum territorial porque 
as pessoas não iam lá para discutir ideias, elas iam para brigar por poder, por 
cargo, por cadeira e a gente não conseguiu... Acho que isso que acabou afas-
tando muita gente. (Entrevista com gestor público municipal, PR).

Atesta a força dessa relação o fato de uma parcela dos equipamentos desti-
nados ao Fórum Territorial terem sido alocados à AMOCENTRO, a qual, por 
sua vez, concede o espaço para a sede de trabalho do assessor territorial. Este 
assessor (articulador) centraliza as relações com todos os outros atores, de 
modo que se constitui numa figura-chave no processo de consolidação da 
política territorial. Porém, esta importância do articulador tem na sua base 
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um viés político, já que sua escolha foi feita por parcela dos políticos locais. 
Por outro lado, este vínculo estreito entre a AMOCENTRO e o Fórum 

Territorial é compreendido, sobretudo pelos atores que compõem o núcleo 
diretivo do Colegiado, como algo salutar à organização da política territorial: 

O recorte da AMOCENTRO foi pela proximidade e pela identidade entre esses 
municípios, já que as demandas praticamente eram as mesmas. E no recorte da 
AMOCENTRO foi pensado nos municípios que estavam dentro do anel de inte-
gração, dos quais eles não tinham acesso principalmente às políticas públicas, 
tanto do estado quanto do governo federal, pois não olhavam pra nós com 
os mesmos olhos que olhavam para os outros municípios, nós ficamos numa 
região excluída (Entrevista com membro do colegiado territorial, PR).

4.2.2.3. Um momento crítico: a escolha do assessor territorial

Experiências de vários territórios revelam que a capacidade de produzir 
coesão social pelo assessor territorial é fator determinante para o sucesso na 
implementação das políticas. 

Como se trata do único membro do núcleo diretivo especificamente 
contratado pelo poder público com o objetivo de exercer a função de orga-
nizador das ações cotidianas do Fórum Territorial, intermediando o acesso 
às informações, a escolha do assessor territorial demanda atenção especial e 
frequentemente é objeto de controvérsias e disputas, como pode ser eviden-
ciado no relato que se segue. Isso é particularmente presente quando a nova 
governança da política territorial não está consolidada e as velhas formas de 
clientelismo perpetuam-se no território.

No Paraná Centro, alguns episódios destas disputas pela indicação do 
assessor territorial fragilizaram o Colegiado, sobretudo na constituição 
inicial do território, quando havia um “desconhecimento” sobre a atuação 
deste ator. 

Num primeiro momento, quando eu assumi, foi justamente pelo curso que 
eu fiz sobre a formação de agente de desenvolvimento. Depois, teve alguns 
contratos que foram feitos a partir de edital e a pessoa tinha que apresentar um 
perfil para exercer esta função. No meu caso, por exemplo, na última gestão 
teve uma restrição, por isso eu não continuei por causa da mudança de gestão. 
E que eu acredito que ocorre nos outros territórios também, isto é, que há uma 
restrição sobre a pessoa que está ali, principalmente se ela é uma pessoa que se 
envolve dentro da questão política e tal, a questão partidária influi na escolha e 
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isso tudo é um problema. E se vem uma pessoa de fora que ninguém conhece, 
essa pessoa também fica difícil pra ela trabalhar, pois não conhece a região, a 
realidade, a cultura, então são coisas que travam. Aqui nós ficamos dois anos 
sem articulador (Entrevista com ex-articulador territorial, PR).

Mesmo assim, ao longo da primeira fase de ação do Grupo Gestor, a 
atuação do assessor territorial conseguiu satisfazer as exigências de conso-
lidação da política e do Fórum. Sua atuação foi fundamental para a estabili-
zação da estrutura organizacional que começava a se desenhar para o terri-
tório. No entanto, ao mesmo tempo em que possuiu um papel relevante para 
isto, não criou condições para questionar os limites dessa estrutura. 

Com as ações do Fórum Territorial estreitamente vinculadas à 
AMOCENTRO, não raro o assessor acabou acumulando as ações próprias 
àquele colegiado e atividades que são mais propriamente de cunho da 
Associação de Municípios, como a articulação entre as prefeituras. Em ata de 
reunião do Colegiado Territorial de dezembro de 2007, o assessor territorial 
“esclarece que como está sediado na AMOCENTRO, também deve prestar 
serviço a ela, estando também com limitação de horários”.

No início de 2008, o assessor afastou-se da função para assumir a 
Secretaria do Meio Ambiente da Prefeitura de Pitanga. Desde então, o terri-
tório esteve sem uma pessoa-chave na articulação das ações, o que transferiu 
ao grupo reduzido do Núcleo Diretivo a responsabilidade pelas atividades de 
mobilização e orientação à construção dos projetos territoriais. 

A ausência do assessor territorial trouxe à tona algumas disputas envol-
vendo a substituição do mesmo, criando desentendimentos entre os atores 
locais sobre o perfil do novo assessor. Diferentemente do caso de outros 
atores que são definidos como representantes de suas respectivas entidades, 
no caso do assessor territorial o processo de troca pode ser particularmente 
desgastante para o Colegiado Territorial. 

Para tanto, é essencial que o mesmo seja reconhecido e legitimado pelo 
conjunto das organizações presentes no Fórum Territorial. Quando a indi-
cação do assessor é feita de modo unilateral por pessoas que detêm maior 
poder na gestão da política e dos recursos, a possibilidade de criar uma situ-
ação de conflito incontornável é muito grande, como pode ser evidenciado 
no relato de gestor público municipal que esteve à frente do processo nos 
últimos anos. 

Nós tivemos muita dificuldade. Inclusive, o articulador era a imposição de ter 
abaixo-assinado que deveria ser uma pessoa indicada por prefeitos, mas eu não 
via dessa forma. Por isso, eu fui no MDA e falei que nós queríamos uma pessoa 
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que viesse para trabalhar a região. E se nós colocássemos uma pessoa indicada 
por um prefeito ele iria colocar sua política goela abaixo para nós. E até pra 
gente chegar a um articulador sem que ele fosse uma imposição política, mas 
uma pessoa de competência, nós tivemos que enfrentar muitas barreiras. Isso 
significou um ano e meio sem ninguém, porque eles queriam impor alguém 
e eu não deixei. Mas para isso nós tivemos que derrubar muitos muros e nós 
tivemos muitas brigas por causa disso, foi muita discussão interna. Porque era 
a imposição política, ditadura mesmo. (Entrevista com gestor público muni-
cipal, PR).

Em 2010, a reconfiguração do Colegiado Territorial envolveu a contra-
tação de um novo assessor, o qual passou a desempenhar um trabalho de 
repactuação das entidades do Grupo Gestor. Ex-prefeito do município de 
Mato Rico, tratava-se de um ator com longa trajetória de atuação política no 
território. Se, por um lado, isso facilitou sua inserção junto ao núcleo dire-
tivo e possibilitou ao mesmo desempenhar um papel fundamental de articu-
lação das ações e projetos do território, por outro, sua presença criou obstá-
culos à participação de determinados atores, sobretudo gestores públicos 
municipais de legendas partidárias opostas. Em função disto, embora tenha 
sido amplamente aceito dentro do núcleo diretivo, o processo de indicação do 
assessor acabou contribuindo para afugentar a participação de determinados 
municípios.

4.2.2.4. Novos atores na governança territorial

Na periferia do Colegiado Territorial existe um conjunto heterogêneo de 
atores, alguns sem assento formal, outros sem capacidade efetiva de inter-
venção (o que demanda processos de legitimação e lutas por reconhecimento 
perante os demais) e um grupo considerável com participação apenas espo-
rádica. Isso constitui um problema relevante no que concerne à gestão da 
política territorial, contribuindo para reproduzir o processo de centralização 
das decisões. 

Ademais, muitas entidades formalmente representadas não possuem 
representante fixo. Em alguns casos, há uma verdadeira rotatividade da 
representação entre uma reunião e outra. Isso acontece sobretudo, mas não 
exclusivamente, no caso dos representantes dos órgãos públicos. 

Neste sentido, cabe um comentário adicional sobre a representação de 
segmentos sociais que encontram-se em uma posição de maior exclusão 
social no interior da território. Um caso particularmente elucidativo diz 
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respeito à participação dos assentados. O único assentado que participava 
das reuniões o fazia na qualidade de secretário municipal de Agricultura. O 
MST não possui e, segundo relatos, nunca reivindicou representação formal 
no Colegiado do Território Paraná Centro – embora tenha uma posição prota-
gonista em outros territórios, inclusive no Estado do Paraná. 

Esse fato ratifica a complexidade do processo de representação e, do ponto 
de vista da análise, obriga maior atenção aos discursos, sobretudo quando 
tomados fora da ação, com vistas a compreender a contradição que pode 
emergir entre a fala de um indivíduo e seu posicionamento institucional. 
Sobre esta assertiva, o trecho abaixo destaca:

As pessoas não estão sendo motivadas, ou preparadas para participar. Falta 
um motivo para participar. Tem determinados momentos que a casa fica cheia, 
mas em outros ela se esvazia. É preciso que haja um trabalho de formação, de 
conhecimento e de motivação para que as pessoas compreendam a importância 
dessa participação. As pessoas não têm compreensão dessa importância. [...] 
Tem muito sindicato, cooperativas de agricultores, movimentos sociais (MPA e 
MST) que deveriam estar participando e não estão. Imagino que é por falta de 
motivo, de motivação porque o sujeito vai lá e a discussão não avança e eles 
não se motivam, eles não estão preparados e pensam que aquele negócio não 
é para eles e eles têm mais coisa pra fazer, pois na verdade a reunião é mais 
informativa. (Entrevista com liderança social, PR).

Esse contexto é particularmente evidente nas sínteses das reuniões reali-
zadas no início de 2007: 

O que falta no Grupo Gestor é comprometimento, as ações são muito pontuais 
e falta motivação, além de que o Grupo Gestor não dá respaldo para as ações 
do Fórum Territorial, [o qual] está numa aparente queda, falta organização, arti-
culação, motivação e ações efetivas.22

Como resultados dessas considerações, houve um esforço de reestrutu-
ração que resultou em um pequeno incremento da participação nas reuniões, 
ainda que não tenha havido uma mudança no número de entidades que 
formalmente compõem o Grupo Gestor. 

Esse período marca uma tentativa de aproximação, ainda frágil, entre o Fórum 
Territorial e os CMDRs. Em parte isso deve-se ao reconhecimento dos dife-
rentes papéis que o Grupo Gestor e os CMDRs devem desempenhar no desen-
volvimento dos projetos [...] falta de representatividade do Grupo Gestor, desta-
cando que “[...] todas as responsabilidades estão se concentrando em apenas 

22  ta de reunião do grupo gestor Paraná Centro, 27/03/2007.
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três pessoas” e reiteram a necessidade de [...] reestruturação do Grupo Gestor 
para que possam ser tomadas decisões.23

Outras percepções esboçadas pelos atores assinalam o fato de que “o 
número de entidades do Grupo Gestor é muito reduzido considerando que 
são dezessete municípios”. Outros salientaram a necessidade de formação de 
um “grupo mínimo”, suficientemente coeso e comprometido para realizar as 
atividades demandadas projetos. 

Ao longo dos dois anos anteriores gerou-se um entendimento de que os 
projetos encaminhados para aprovação pelo Grupo Gestor necessitavam 
ser qualificados e que isso poderia acontecer se os mesmos fossem previa-
mente discutidos nos CMDRs de cada município. Segundo afirma um dos 
membros do Grupo Gestor, “os projetos devem ter cunho territorial e devem 
estar pactuados com os CMDRs e com as prefeituras”24.

Por sua vez os esforços de rearticulação dos prefeitos surtiram pouco 
efeito. Continuou a preferência por buscar esses recursos por intermédio de 
outras fontes, não raro emendas parlamentares. Essa situação se reproduz, 
agravando-se na medida em que as indefinições na gestão do PTC tornaram-
se mais evidentes e ocasionaram inclusive a inexistência de uma matriz de 
ações a ser ofertada pelo Governo Federal nos anos 2011 e 2012.

Por outro lado, adentram ao núcleo da rede atores cuja participação revela 
dinâmicas emergentes no fórum territorial. Esse é o caso da CRESOL, cujo 
ingresso no Grupo Gestor ampliou a capacidade de intervenção de uma enti-
dade diretamente ligada às demandas da agricultura familiar, sobretudo em 
termos de projetos de crédito e capacitação.

4.2.2.5. A criação do PTC e as reestrututrações na gestão territorial

No final de 2008, um novo momento crítico instaura-se no Fórum 
Territorial e novas sugestões de reconfiguração do Grupo Gestor são colo-
cadas em pauta. Para além da instabilidade gerada pela ausência do assessor 
territorial, esse processo foi catalisado, por um lado, pelos problemas 
inerentes à política territorial, em especial a dificuldade de implementação 
dos projetos: “O que era emergencial não se executou [...]. O desânimo das 
pessoas às vezes está relacionado ao não acontecimento de alguns projetos”. 
“O processo caiu em descrédito”.25

23  Idem, 12/04/2007.
24  Idem, 21/05/2007.
25  Idem, 17/09/2008.
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Por outro lado, a arquitetura institucional do território foi seriamente 
combalida em virtude das discussões que se seguiram sobre a inclusão 
do município de Guarapuava. A inclusão de Guarapuava esteve articulada 
sobretudo aos interesses dos gestores da política em níveis federal e estadual, 
tendo sido utilizado recorrentemente o argumento da presença do mesmo na 
delimitação do Centro Expandido, unidade de planejamento e gestão de polí-
ticas criada pelo Governo do Estado. Ademais, havia interesse do Governo 
Federal na inclusão de Guarapuava com vistas a dinamizar e ampliar o 
alcance das políticas públicas que chegavam ao território. 

O conselho (gestor) não aprovou a inclusão de Guarapuava. O que nós 
tivemos foi uma determinação de outras esferas... Uma das questões que as 
pessoas divergem é exatamente ser Guarapuava um município urbano e serem 
os outros 17 municípios rurais... Também nós temos a questão do IDH de 
Guarapuava, o nível de IDH de Guarapuava difere. (Entrevista com represen-
tante da AMOCENTRO, PR).

O ingresso de Guarapuava efetivou-se com o início do Programa 
Territórios da Cidadania, em 2009. A presença de Guarapuava acabou se 
limitando, inicialmente, a poucas pessoas que, no interior do Grupo Gestor, 
representam organizações e entidades sediadas no município (Núcleo 
Regional da SETS, UNICENTRO, RURECO, EMATER Regional), mas que 
não participaram enquanto representantes dos interesses do mesmo. A situ-
ação parece estar ser alterando após a mudança de prefeito em Guarapuava 
no final de 2012, já que alguns representantes do município passaram a 
frequentar reuniões em 2013 e 2014. 

A criação do PTC também trouxe à tona um novo processo de reestrutu-
ração e ampliação do Colegiado Territorial, para além das inovações institu-
cionais na gestão da política relatadas na primeira seção deste relatório. 

Esse processo inaugura a terceira fase da trajetória do Fórum Territorial, a 
qual se prolonga até presentemente. Um aspecto importante dessa mudança 
envolve a ampliação do Colegiado, passando a incorporar um conjunto 
mais amplo de entidades e organizações, em um total de trinta. Embora 
essa ampliação também abarque as entidades governamentais (sobretudo 
pela inserção de diferentes secretarias municipais), esse processo é parti-
cularmente importante no que tange à representação da sociedade civil. 
Para além das seis organizações não governamentais que já compunham 
o Grupo Gestor, ingressam SISMUPI, AGAECO, UNICAFES, FETRAF, 
MPA, Associação de Produtores de Campina do Simão e Turvo e o próprio 
CONSAD que, até então, também não possuía assento formal no Grupo 
Gestor. Sobre esta constatação tem-se o seguinte relato: 
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[...] não houve uma mudança clara quando passou de Território para Território 
da Cidadania... Antes da entrada do Ministério (MDA) se tinha um norte, para 
desenvolver as ações, e a sociedade civil abraçava a causa, ao passo que com 
a entrada, o trabalho passou a ser direcionado, se perdendo um pouco do 
envolvimento das entidades não governamentais no processo. (Entrevista com 
membro do colegiado territorial, PR).

A entrada dessas organizações sociais poderia dinamizar um movimento 
de reestruturação do Grupo Gestor e dos próprios rumos do processo de 
desenvolvimento territorial. No entanto, de modo geral, as mesmas perma-
neceram em posições relativamente periféricas face ao núcleo da rede, sem 
capacidade ou interesse real de intervir nos rumos da política territorial.

Por sua vez, a incorporação do SISMUPI também atendeu à necessi-
dade de “mudar para tudo continuar como está”, isso porque o represen-
tante do Sindicato compunha, até então, o Grupo Gestor como represen-
tante da AMOCENTRO, onde trabalhava como Secretário Executivo. Assim, 
o mesmo sai da condição de representante do poder público para compor o 
Grupo Gestor na condição de membro da sociedade civil. 

A presidência do Fórum permanece sob a responsabilidade dos prefeitos, 
tendo sido escolhida dentre os mesmos a prefeita de Nova Tebas, município 
adjacente a Pitanga.

Uma mudança mais recente no Grupo Gestor ocorre com o ingresso de 
representantes da Comunidade Quilombola Paiol de Telha, em 2011. No 
entanto, essa presença formal não tem se traduzido em uma participação 
efetiva na governança territorial. Neste caso, raramente o representante 
dessa comunidade consegue participar das reuniões. A preeminência dos 
representantes do Estado continua.

4.2.2.6 Desvios na rota normal da política: as emendas parlamentares

Um dos aspectos que contribuem para a atual formatação do Colegiado 
Territorial no Paraná Centro (e alhures), e para as dificuldades que este 
encontra para se tornar um espaço público de ampla participação, está asso-
ciado com a própria estrutura do Estado, em particular com os mecanismos 
de transferência de recursos públicos aos territórios. 

Em reunião do Grupo Gestor realizada em dezembro de 2005 um dos 
representantes expressa com preocupação o descompasso entre a estru-
tura de governança territorial e o mecanismo de transferência de recursos. 
Segundo registrado em ata, esse representante afirma que 
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[...] os recursos vêm através das administrações municipais e o grupo gestor 
tem dificuldades de dizer aos administradores suas atribuições. Preocupa-se 
também com a qualidade que o grupo gestor tem para coordenar e até para 
interferir em projetos.26 

Ao encontro dessa compreensão dirige-se uma crítica à lógica de desti-
nação dos recursos de emendas parlamentares, as quais contabilizam um 
percentual significativo do montante que chega aos territórios (cerca de 50% 
no caso do Paraná Centro). Apontando as “emendas parlamentares como fator 
de enfraquecimento do território”27, os atores locais colocam em evidência 
as dificuldades de estabelecer um processo amplo e participativo de gover-
nança territorial, corresponsabilizando o conjunto do território enquanto os 
projetos financiados por emendas parlamentares reproduzem a cultura indi-
vidualista e clientelista de fazer política. Sem passar pela instância do Grupo 
Gestor, os recursos desta fonte são diretamente encaminhados às prefeituras 
e entidades que mantêm vínculos políticos fora do território, fomentando 
novos conflitos no Fórum Territorial. 

Muitas prefeituras e organizações sociais preferem apostar nas emendas 
parlamentares porque permitem acessar recursos à revelia das decisões dos 
colegiados territoriais. As emendas reproduzem a velha forma de poder 
local, intermediada pelo deputado, com a política nacional. Neste caso, não 
existe uma nova institucionalidade produzida pela coexistência de diferentes 
níveis de ação política, apenas a reprodução das relações de clientelismo entre 
poder local e nacional. Não espanta que parte significativa dos recursos que 
chegam aos territórios via emenda parlamentar sejam destinados às “obras 
que chamam voto”. Com efeito, as emendas são frequentemente concebidas 
como o principal fator de desestruturação da política territorial, desestabili-
zando os esforços de concertação social.

4.2.2.7. A percepção dos atores sobre o território e os processos de 
gestão territorial

Para finalizar, nesta seção discutimos a percepção dos atores locais sobre a 
política territorial e suas estruturas de governança a partir de dois grandes 
grupos: (1) aqueles que pouco ou nunca participam das reuniões do cole-
giado e, (2) aqueles que participam regularmente e compõem uma espécie 
de núcleo diretivo real da política territorial no Paraná Centro. 

26  Idem, 21/12/2005.
27  Idem, 27/03/2005.
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4.2.2.7.1. Atores que pouco ou nunca participam das reuniões do 
colegiado

Apesar da percepção quase unânime desses atores sobre a necessidade de 
continuar a construir a dimensão macro de planejamento territorial, há, 
sobretudo por parte de organizações e movimentos da sociedade civil que 
não se integraram plenamente à gestão do território, uma constatação de que 
a visão de rural e de agricultura que predominam no colegiado – aquela de 
uma agricultura familiar modernizada e potencialmente competitiva – não 
favorece a integração de atores com outras vivências e expectativas.

Além disso, esses atores consideram que as dinâmicas e metodologias 
praticadas dentro dos espaços oficiais do PTC não oportunizam a partici-
pação ampla e, especialmente, não conferem voz aos atores que não estão 
no centro das estratégias produtivas arquitetadas no colegiado territorial do 
Paraná Centro.

Segundo quase todos os entrevistados deste grupo, o esforço priori-
tário deveria estar voltado para um trabalho de educação e conscientização 
dos diversos segmentos para que os mesmos percebam o valor intrínseco 
do Território da Cidadania não apenas como carreador de recursos finan-
ceiros, mas como oportunidade de trocas de conhecimento e conjugação de 
esforços. O que se percebe é a necessidade de recuperar a importância dos 
setores civis (movimentos, ONGs, associações, etc.) nas discussões sobre as 
necessidades e os anseios da população do território, que está faltando nos 
espaços territoriais.

Por um lado, isso se deve à própria fragilidade dos movimentos e organi-
zações sociais no território em questão: 

Existe muita dúvida, um pouco de descrédito nos movimentos, eles não vão 
para frente porque não existe uma continuação, por parte até dos próprios 
agricultores acreditarem; é em longo prazo e desestimulante. Os movimentos 
perderam a credibilidade devido aos resultados fracos ou nulos. (Entrevista 
com membro do colegiado territorial, PR).

Por outro lado, nota-se a reiterada dificuldade de incluí-los nesses espaços. 
É consensual a percepção de que cada tipo e grupo de agricultores possui 
especificidades que requerem diferentes abordagens. A diversidade dentro 
da semelhança tem sido apontada como necessária e, ao mesmo tempo, 
como fator de dificuldade para o desenvolvimento do território. Como refe-
rencia um representante de movimento social:

Cada território engloba tantas coisas, tantas diferentes políticas, diferentes 
culturas, diferentes práticas, então acho que um pouquinho essa fotografia vai 
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dar uma mistura para se chegar a se entender, a chegar a um entendimento 
global. Fazer uma coisa para todos é mais complicado. (Entrevista com lide-
rança social, PR).

Ademais, coexiste a ideia de que programas globais são essenciais, não 
focando somente na produção agrícola, mas levando em conta principal-
mente as condições essenciais de vida para a família: garantir acesso aos 
serviços públicos básicos de saúde, educação e assistência social; as oportu-
nidades de lazer para os jovens e programas para mulheres, idosos e outras 
categorias especiais. Alguns movimentos com mais experiência de atuação, 
como o MST, expressam tais necessidades de forma clara e relacionada à 
política do PTC: 

[...] uma política jovem e recente se depara com o dilema da concepção e 
conceito de reforma agrária que se tem e no desenvolvimento da política de 
território. Entendendo a reforma agrária na sua dimensão mais ampla e não 
só como distributiva de terras, mas que garante o acesso ao crédito, educação, 
lazer, geração de renda, preservação do meio ambiente, enfim, na sua ampli-
tude. Esse é um dos desafios de entender como se dá o desenvolvimento da 
reforma agrária no território... a compreensão desses atores e sujeitos neste 
espaço. (Entrevista com liderança social, PR).

O discurso sobre as carências dos agricultores familiares, envolvendo uma 
aparente crítica ao papel do Estado, aparece interligando-se à percepção dos 
atores locais quanto à incapacidade da nova política em resolvê-las, mesmo 
se tal interligação não seja explicitada. Uma dos aspectos mais mencionados 
está relacionado à atuação da extensão rural: a percepção mais comum é de 
que ela é tão necessária quanto tem sido precária. 

A instituição governamental mais reconhecida neste caso é a EMATER. 
As opiniões sobre sua atuação informam a existência tanto de potenciali-
dades quanto de limites e expectativas sobre sua evolução. São frequentes 
as afirmações de que a EMATER é mais atuante nos municípios em que os 
prefeitos mostram real interesse no desenvolvimento da agricultura familiar 
e na melhoria das condições de vida da população. Hoje muitos desses muni-
cípios têm secretarias de agricultura que reforçam a atuação da EMATER.

Com frequência alude-se também para a relevância do perfil do técnico 
local, em particular sua visão do rural e seu compromisso com as demandas 
da agricultura familiar, em seus diferentes segmentos e na diversidade de 
aspectos que compõem a vida dos agricultores. 

O que se percebe, em geral, é que há mais atuação da assistência técnica 
lá onde os agricultores respondem aos projetos mais convencionais e que 
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estão mais inseridos no crescimento econômico e na agregação de valores 
dos produtos. Há dificuldade de atuação em comunidades onde a produção 
é diferenciada, como entre os faxinalenses, os quilombolas e os indígenas, 
os quais não se adaptam ao padrão vigente, resistem em colocar em risco os 
elementos que caracterizam suas culturas. 

Uma alternativa a ser viabilizada por intermédio do PTC seria a formação 
de agricultores residentes nas diferentes comunidades, especialmente 
naquelas que estão à margem do processo atual de produção e comerciali-
zação. Um representante de comunidade indígena afirma que: 

[...] tem a possibilidade de ter pessoas dentro das comunidades indígenas que 
podem ser formados, esse assistente para eles mesmos dentro das comunidades 
trabalharem junto às famílias. (Entrevista com representade indígena, PR).

A noção de que a política pública deve respeitar os costumes das culturas 
tradicionais é recorrente e aparece com clareza na voz de um representante 
de comunidade tradicional: 

[...] tem de escutar os grupos que vivem na terra, que estão lidando com ela, 
na origem. Primeira coisa é escutar, o que é bom pra esse grupo que tá lá. 
Porque não adianta pensar numa política pública de cima pra baixo, para querer 
implementar lá pra eles. Por que daí vai ser uma coisa de cima pra baixo, não 
vai dar certo com a vivência deles lá, a cultura camponesa, principalmente os 
costumes e a agricultura. A tradição dele; se financiar outro tipo de cultura fora 
do costume o produtor acaba se endividando. (Entrevista com liderança social 
de comunidade tradicional, PR).

A visão de quase todos os entrevistados é de que, mesmo com poucos avanços, a 
atuação do Território da Cidadania deve ser mantida, mas as falhas precisam ser 
corrigidas. Muitos acreditam que o espaço tem potencial para desenvolver polí-
ticas de médio e longo prazos numa perspectiva de unificar Estado e Sociedade 
Civil na demarcação e na resolução dos principais problemas do território.

Os agentes envolvidos nesta pluralidade de formas e manifestações 
concordam com a necessidade do planejamento via estruturas de gestão 
territorializadas, principalmente pela dimensão de inf luência sociopolítica 
que este processo pode conferir:

Penso o desenvolvimento do território incorporando os assentamentos, o 
faxinal, o quilombola... teríamos que pensar em políticas, o TC não é só um 
canal (para captar recursos); pensar em políticas para educação no campo; 
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como em um território você desenvolve a educação? Não só a escolarização, 
mas a educação em uma perspectiva de gerar autonomia para o camponês, de 
preservar o meio ambiente, você não resolve questões do meio ambiente com 
ações pontuais, e sim com políticas de longo prazo e de formação de consci-
ência. (Entrevista com gestor público, PR).

Quase todos os entrevistados deste grupo concordam que até agora as 
políticas não chegaram aos que mais necessitam dela para resolver seus 
problemas cruciais de subsistência e que estas comunidades têm pouco ou 
nenhum conhecimento acerca do PTC. No máximo, tendem a ver a política 
como mais uma fonte de recursos financeiros. 

Mesmo alguns representantes dos governos municipais se referem 
somente aos recursos liberados ou, constantemente, citam a escassez de 
recursos disponíveis. Ao mesmo tempo, assinalam a permanência de uma 
forma clientelista de fazer política, principalmente por meio do uso de 
emendas parlamentares para aprovação de projetos pontuais e individuais. 

Alguns atores dentre aqueles que pouco participam das reuniões 
percebem a diferente concepção que fundamenta a passagem do conceito 
de território rural para território da cidadania, em que se insere com mais 
ênfase a necessidade de trabalhar em rede todas as dimensões dos problemas 
socioeconômicos, buscando enfrentar a pobreza em todas as suas manifes-
tações, desde a geração de renda até a universalização dos serviços públicos 
essenciais. No entanto, assinalam que tal objetivo é pouco implementado, já 
que a setorialização continua dominando a lógica das políticas. Segundo a 
fala de um representante de movimento social,

O território tem uma forma organizativa geográfica, vamos chamar assim, a 
SEAB tem outra, que não necessariamente bate com a do território, a educação 
outra, a saúde outra, então eu acredito que caberia um bom debate, pois não 
se pode pensar em desenvolvimento numa área, na saúde, na educação ou na 
agricultura, é necessário ver como mesclar melhor essa abrangência (Entrevista 
com liderança social, PR).

Algumas organizações que eventualmente receberam recursos por inter-
médio do PRONAT têm uma visão bastante otimista sobre sua atuação, como 
é o caso de uma associação que desenvolve trabalho de processamento de 
plantas medicinais. Contudo, este olhar positivo coexiste com o desconheci-
mento sobre os objetivos da política territorial ou sobre a dinâmica de gover-
nança da mesma.

Outra impressão comum diz respeito às dificuldades existentes no 
enfrentamento da questão fundiária na região, a qual se expressa de modos 
distintos em vários espaços do território, envolvendo, principalmente, 
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posseiros e faxinalenses, assentados de reforma agrária e comunidades 
quilombolas, estas reivindicando o retorno às suas terras de origem. Este 
problema possui inúmeros impactos, dentre os quais o acesso a determi-
nadas políticas públicas. Conforme ressalta um extensionista rural, 

[é necessário] crédito fundiário como a principal ferramenta para resolução da 
questão agrária do território. Desde que existe o território existe a política e 
somente agora o pessoal conseguiu acessar esse crédito fundiário. Mas nós 
sabemos que isso é uma medida paliativa. Esconde uma política mais incisiva 
de resolver esse problema agrário no território. (Entrevista com extensionista 
rural, PR).

Também é corrente a percepção sobre a necessidade de aprofundar os 
espaços de diálogo entre os órgãos governamentais e a sociedade civil, com 
vistas a orquestrar os diversos atores envolvidos em torno de projetos voltados 
para o combate à pobreza e à desigualdade social. 

Dentre as ONGs que pouco ou nunca participaram das reuniões, um 
representante considera a prática da política territorial de diagnosticar os 
problemas dos municípios de forma participativa uma experiência inovadora. 
Porém, segundo o mesmo, a concretização das ações colide com as divergên-
cias quanto à metodologia de execução. Na prática, todos os projetos de inves-
timento são encaminhados para as prefeituras. Neste momento, acontecem 
os entraves: “Nós estamos com um projeto de 2007, que é a unidade de bene-
ficiamento de plantas medicinais, que até hoje não saiu”. 

De modo geral, no que diz respeito às percepções destes atores mais peri-
féricos sobre a formação e a atuação do Colegiado Territorial, os entrevistados 
consideram a atuação do colegiado um ponto de estrangulamento da dinâ-
mica de desenvolvimento do Paraná Centro. Muitos desses atores eram parti-
cipantes regulares e se afastaram. A alegação mais comum para esta atitude se 
refere à forma como estão sendo conduzidas as discussões, como as propostas 
são priorizadas e a inadequação das próprias dinâmicas das reuniões. É recor-
rente a opinião de que há interferência política e interesses individuais ou de 
pequenos grupos que direcionam as reuniões e conduzem os projetos sem a 
relação de paridade requerida entre poder público e sociedade civil. Alguns 
atores representantes de comunidades tradicionais alegam que não estão 
sendo chamados a participar, embora essa seja uma informação controversa.

Representantes de comunidades tradicionais alegam ainda desconhecer 
ou conhecer muito pouco a forma de atuação do PTC, em geral, e das polí-
ticas que o compõem, em particular. Segundo os mesmos, a pauta das 
reuniões geralmente é previamente definida e gira em torno de projetos 
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urgentes ou de interesse de alguns grupos. Os atores que representam as 
comunidades tradicionais não participam ou participam pouco justamente 
porque desconhecem o protocolo e as proposições e isto leva as comunidades 
mais carentes a serem excluídas. Torna-se elemento de desestímulo o fato 
de estar presente e sequer saber qual o seu papel. Não somente entre esta 
parcela há desconhecimento. Mesmo entre os que já participaram, ou parti-
cipam pouco, há dúvidas sobre o papel do território e sobre como deveriam 
operar, no seu âmbito, as organizações sociais.

Em outros termos, a própria metodologia de condução das reuniões teria 
que ser readequada para acolher as pessoas com menor poder de articulação. 
Corrobora esta opinião um técnico da EMATER, quando afirma: 

Comunidades indígenas não são muitas vezes contatadas, não são convidadas 
para participar e não se leva a elas o conhecimento de como funcionam esses 
programas para que essas comunidades possam ser inseridas, e também isso 
depende do relacionamento com os governos municipais, falam que [a questão 
indígena] é problema do governo federal e que eles não querem se envolver, 
mas é preciso esse contato, essa aproximação do governo municipal junto às 
comunidades indígenas, para que eles possam ser inseridos nestes programas. 
(Entrevista com extensionista rural, PR).

Outros atores que não participam mais do Colegiado, mas já participaram, 
consideram que o espaço não se propõe a discutir questões mais abrangentes 
e de planejamento. Alguns observam que o mesmo se tornou cômodo para 
um pequeno grupo decisório tomar a frente das ações. Um forte motivo para 
seu afastamento se liga ao desacordo sobre as estratégias que o grupo gestor 
põe em prática para conduzir as reuniões, deixando de ouvir os atores com 
menores recursos ou com menor capacidade de expressão em público, o que 
favorece aqueles que detêm melhores condições socioeconômicas. De fato, 
é comum a referência a uma agricultura familiar modernizada como foco 
principal da estratégia de desenvolvimento territorial assumida por esse 
grupo dirigente da política.

Outro entendimento recorrente diz respeito à interferência política que 
acontece no Grupo Gestor em decorrência do engajamento dos municí-
pios mais inf luentes em detrimento daqueles que têm pouca articulação na 
região. Esta percepção aparece na fala de um representante de órgão público 
estadual: 

[...] algumas lideranças são convidadas de acordo com a participação e expressão 
política que se tem no entorno. Normalmente quem é convidado e provocado 
mais a participar é quem fica mais no entorno da sede, das referências do 
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território [...] Eu percebi a participação dos órgãos públicos com mais força 
justamente naqueles períodos que tinha discussão de crédito e investimento. 
Isso, nas entrelinhas, nos permite fazer uma leitura de que o pessoal não está 
tão preocupado em discutir o desenvolvimento e a questão social mais a fundo, 
mas sim em resolver o problema [financeiro] do seu município. (Entrevista com 
gestor público estadual, PR).

4.2.2.7.2. A gestão da política territorial na visão daqueles que participam 
regularmente 

No outro grupo, dentre os atores que participam com maior regularidade 
das discussões do Colegiado Territorial, apenas um encontra-se mais direta-
mente vinculado à sociedade civil (como representante de uma ONG), sem 
qualquer outro tipo de associação direta ou indireta com a gestão pública. 
Em sua percepção particular, o território é um espaço fundamental para 
alavancar o desenvolvimento da região, revelando grande potencial para 
juntar todas as entidades e não só o poder público: “[...] um espaço onde a 
sociedade civil possa discutir e você conhece muitas entidades, que muitas 
vezes não têm espaço para poder dar as suas ideias e poder contribuir neste 
processo.”

Entretanto, no seu entendimento, há ainda uma interferência excessiva 
nos espaços territoriais por parte dos prefeitos, que entram no processo 
sem conhecer os objetivos da política territorial (ou o próprio conteúdo do 
PTDRS) e acabam apropriando-se desses espaços para fins diversos. Desta 
maneira, foram gerados atritos com as organizações civis das quais não eram 
correligionários políticos. Isso levou, segundo o mesmo, a um afastamento 
da sociedade civil. 

As prefeituras vieram em busca de recursos financeiros, com finalidades 
imediatistas, ao contrário de outros atores que pensavam em uma articulação 
de longo prazo e em políticas estruturantes para enfrentar os problemas da 
região. Ainda segundo o mesmo entrevistado, o período mais recente revela, 
contudo, algum avanço nesse sentido, de modo que os municípios parecem 
ter começado a incorporar a ideia de ação territorializada: “[...] começam a 
discutir coisas maiores, consórcios maiores, com municípios e buscar mais 
recursos”. 

Por sua vez, dentre os atores mais diretamente vinculados ao poder 
público, que também possuem uma participação ativa na gestão do território, 
as opiniões geralmente conferem ao Território da Cidadania Paraná Centro 
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uma imagem de “instrumento de facilitação da execução das políticas dos 
municípios e da região”, na maior parte das vezes reforçando o papel da admi-
nistração pública como maior protagonista do desenvolvimento territorial. 

Conforme um dos gestores com presença regular nas reuniões, “eu vejo 
uma participação da sociedade civil muito pequena; o povo não tem acesso 
ao conhecimento”. Segundo ele, a não participação da sociedade civil se deve 
à falta de entendimento sobre a política e as propostas que se desenvolvem 
no PTC. A carência de participação transparece como um ponto de ameaça à 
continuidade do território em termos paritários: 

Quem deveria decidir é a sociedade civil organizada junto com o poder público. 
Quem está decidindo é mais o poder público. A política partidária tem interfe-
rência no colegiado. (Entrevista com gestor público municipal, PR).

Outro entrevistado sustenta que cabe ao Território unificar principal-
mente os pequenos municípios em torno de uma causa única; discutir os 
problemas e transformá-los em projetos: 

[...] primeiro, a integração entre os povos; segundo, facilitar para que os projetos 
tragam o desenvolvimento mais rápido para os municípios. Está faltando um 
projeto de território. (Entrevista com gestor público municipal, PR).

Como expressão positiva do PTC, um representante do poder público que 
participa regularmente aponta que, por meio das discussões territoriais, os 
secretários de agricultura têm encontrado a possibilidade de analisar melhor 
o que são os programas dos municípios especificamente para a agricul-
tura, de potencializar ações e de trocar experiências. Nota-se, portanto, um 
processo importante de aprendizado para a gestão de políticas públicas. 

Ao mesmo tempo, compartilha-se algum otimismo em relação àquilo 
que a presença no território permite aos municípios aferir em termos de 
recursos, em virtude da priorização desses espaços para investimentos 
públicos. A participação do município no Território da Cidadania lhe possi-
bilita “qualificar” seus projetos com uma espécie de “selo PTC”. 

A falta de paridade entre a sociedade civil e poder público é vista como 
um dos principais obstáculos para melhorar a eficiência da gestão territo-
rial. Os governos municipais ainda atuam de uma forma tradicional. As 
prefeituras ainda detêm o poder decisório de planejamento dentro do terri-
tório. Falta, por parte da sociedade civil, um maior grau de organização e 
de articulação. 

Inclusive muitas vezes são organizações pinçadas pelas próprias prefeituras e 
a presença de representantes das prefeituras sempre é bem maior. (Entrevista 
com gestor público, PR).
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De modo geral, os entrevistados reconhecem que a forma de organização 
dos colegiados não favorece a participação, principalmente das comunidades 
tradicionais e dos agricultores mais pobres: “Eles se sentem como peixe fora 
d’água. Teria que se trabalhar um ambiente mais adequado”. (Entrevista com 
gestor público, PR).

O excerto da entrevista com um mediador social local abaixo reproduzido 
resume os desafios com os quais se depara o Colegiado Territorial no que diz 
respeito à inclusão destes grupos sociais:

Veja que durante muito tempo essas comunidades foram negadas. Elas foram 
perdendo gradativamente a sua identidade. [...] A comunidade indígena está no 
Turvo principalmente. Mas a capacidade de participação deles nesse espaço é 
nula. Eles praticamente nem se fazem presentes. Há uma dificuldade de trazer 
quem foi excluído e agora você quer trazer de volta. Como é que se faz isso? [...] 
Sempre houve um esforço de trazer. Eu não vou dizer que não houve. Mas eles 
não sabem o que fazer dialogando com culturas totalmente diferentes. Eles não 
sabem como atuar dentro desse espaço dos colegiados sem uma... acho que 
seria até um referencial simbólico mais consistente do que significa isso para 
eles. Eu acho que há um problema cultural deles para participar e há um não 
saber como fazer isso por parte do próprio colegiado.

E como trazê-los com uma certa qualidade, para não ser só uma massa de 
manobra que vai lá só para participar e fazer número dentro do colegiado? [É 
preciso um] processo muito maior de formação. Isso não se faz de uma hora 
para outra e também não se faz com cursinho, entendeu? Eu tenho a impressão 
de que o problema não é o recurso [para participação nas reuniões]. Porque o 
colegiado inclusive facilita isso. Eu acho que um pouco é o problema que eles 
identificam para não ir. É um pouco uma desculpa para não ir. Mas não é uma 
desculpa intencional. [...] Problema de transporte? Eu vejo isso como dificul-
dade. Eu acho que tem recurso para isso. Falta conhecimento de como fazer e 
falta compreensão do significado dessa ida lá. 

Eu acho que falta essa compreensão por parte dos faxinalenses, até porque eu 
acho que existe um esforço de algumas organizações para trabalhar com os 
faxinalenses, até por conta das políticas de apoio aos faxinalenses, às comu-
nidades indígenas e tal. Mas eu não sei, eu vou afirmar, mas não sei, se essas 
organizações que estão trabalhando com essas comunidades inserem e veem 
como importante inserir esse tema no trabalho que fazem com eles. [...] Ou 
talvez o pessoal que trabalha com eles não acha que está no momento de trazer 
esse elemento novo para a cultura deles, porque é novo para nós também, a 
questão de território, do colegiado. 
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Isso é novo para nós, desenvolvimento territorial. Eles podem ter até uma 
lógica, mas eles são quase que confinados no seu próprio espaço. Tanto os 
quilombolas, quanto os faxinalenses, quanto as comunidades indígenas estão 
confinados em um espaço deles. (Entrevista com membro do Colegiado 
Territorial, PR).

No que tange à participação desses grupos sociais no território, ao mesmo 
tempo em que se ressalta um desafio importante na construção de meca-
nismos que permitam integrá-los ao processo sem submetê-los a um refe-
rencial de desenvolvimento que lhes é estranho, o entrevistado acredita que 
isso deve ocorrer sem que a política dedique atenção exclusiva aos mesmos. 
A principal justificativa para este argumento residiria no risco de desestru-
turação da política, tendo em vista o fato de esses grupos serem minoritários 
e politicamente incapazes de sustentar as mudanças mais amplas que a polí-
tica de desenvolvimento territorial almeja: 

Eu tenho a impressão de que este público é prioritário, faxinalenses e essas 
comunidades tradicionais. Mas eles não podem ser o foco único do desenvolvi-
mento territorial. Então eu acho que a política territorial deve ser mantida e deve 
ser readequada a uma realidade em que atenda a maior parte da população, 
principalmente os agricultores familiares, incluindo os faxinalenses porque eles 
são significativos se pegar o conjunto todo. Mas eu acho que se você pensar 
a política do território para resolver o problema dessas comunidades, daí eu 
acho que realmente a política do território perde o sentido, porque é uma popu-
lação muito pequena, só os tradicionais, só esse grupo que na verdade não 
chega nada para eles, comunidade indígena, faxinalenses e parte do pessoal da 
reforma agrária, dos quilombolas. Essa é uma população pequena frente a um 
todo. Mas tem que ser dada atenção a eles.

Eu acho que quando se falou em desenvolvimento territorial não se pensou 
apenas nesse grupo. É claro que eles são um grupo prioritário, mas não atende. 
[...] Se jogar [recursos] só para aquele grupo, o grupo será pequeno e não se 
resolveria o desenvolvimento como um todo, porque ele é mais amplo do 
que essas comunidades tradicionais. (Entrevista com membro do Colegiado 
Territorial, PR).

Esta não é uma discussão que concerne apenas à política territorial, mas 
às escolhas societárias mais amplas. Ademais, não apenas o Estado tem difi-
culdades de atuar na mediação dessas escolhas, mas a sociedade civil organi-
zada também encontra dificuldades em estabelecer um processo de diálogo 
mais amplo entre seus diferentes segmentos. Em particular, as organiza-
ções representativas da agricultura familiar encontram inúmeros obstáculos 



161

culturais, étnicos, econômicos, geográficos e linguísticos para interagir com 
as comunidades tradicionais e, principalmente, com os povos originários.

A pesquisa no Paraná Centro mostrou que não apenas esses grupos 
periféricos ou isolados nas redes políticas do território ausentaram-se do 
Colegiado, mas também outras organizações que detêm representação 
formal nesse espaço afastaram-se do mesmo, seja porque não vislumbraram 
ali as condições para discutir suas demandas (nem sempre por recursos), 
seja porque simplesmente se negaram a legitimar decisões que, segundo os 
mesmos, estariam ocorrendo à revelia de uma discussão qualificada. 

Se as avaliações gerais sobre a proposta de uma política de territoriali-
zação são favoráveis entre os mais diferentes atores, as críticas sobre os meca-
nismos de funcionamento, no que diz respeito à participação e à inclusão 
social mais amplas, são recorrentes.

No entanto, representantes sociais que já participaram de movimentos 
e organizações populares importantes (pastoral da terra, movimento das 
mulheres, movimento em prol das casas familiares rurais), muitos dos quais 
tendo sido representantes da sociedade civil no período dos territórios rurais, 
fazem algumas considerações que complexificam essas percepções:

Antes disso não se tinha recursos para construção e manutenção. O pouco de 
contribuição vinha da igreja, da RURECO. As construções e reformas foram 
concluídas em 2006, ainda com falhas e problemas construtivos, mas estão 
funcionando. Houve forte participação da Caixa Econômica Federal, que acom-
panhou as obras, sem isso o padrão construtivo seria pior. (Entrevista com 
liderança social, PR).

Na época [dos territórios rurais] nós [dos movimentos sociais] discutíamos 
tudo antes de ir para o Colegiado e ia unido. Assim conseguimos colocar muita 
coisa na pauta e conseguimos vencer… De início, a ideia das Casas Rurais não 
era considerada prioritária, mas houve luta, lobby com os prefeitos e na hora 
de definir os recursos, o projeto estava maduro e os movimentos mobilizados, 
então houve aprovação. (Entrevista com liderança social, PR).

O grande ganho das Casas Rurais em relação ao TC é que elas ganharam visi-
bilidade. Hoje tudo passa pelo TC. Nós defendemos as CRF no colegiado em 
todas as regiões. (Entrevista com liderança social, PR).

Houve briga entre prefeitos e movimentos sociais para definir a liderança. 
Houve empate, mas os movimentos cederam para os prefeitos. (Entrevista 
com liderança social, PR).

Existem falhas para mobilizar e reforçar a presença mais atuante dos movi-
mentos sociais nas discussões. Se for levado um tema importante, certamente 
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ele entrará na pauta, mas precisa ser amadurecido antes para ganhar força. Os 
prefeitos são unidos, de forma que nós dos movimentos temos que formar 
grupos fortes de discussão, caso contrário não ocuparemos os espaços nas 
câmaras. (Entrevista com representante de associação de produtores, PR).

Mesmo assim, houve algum retrocesso em termos de participação, com a 
retirada de algumas câmaras. Antes existia a Câmara das Mulheres, Câmara 
Fundiária. Hoje estão desativadas. (Entrevista com liderança social, PR).

O espaço da discussão mais ampla está aberto, mas não está sendo ocupado. 
Ainda não levamos uma pauta. Não estamos fortes enquanto organização civil. 
Mesmo quando um movimento é organizado, ele não leva uma discussão para 
o colegiado. É importante que se retomem as Câmaras Setoriais. Hoje parece 
que as câmaras estão retomando um movimento mais atuante. Houve uma 
reunião em que câmaras apresentaram seus diagnósticos. Elas estão sendo 
recriadas. (Entrevista com liderança social, PR).

Uma das coisas que as entrevistas acima ressaltam é o modo como os 
próprios movimentos, incialmente mobilizados, a partir de determinado 
momento, deixaram de ocupar um espaço que lhes é de direito “por falta 
de união e fortalecimento de propostas que possam entrar como pauta nas 
reuniões dos colegiados”. Destaca-se que, no início dos territórios rurais, esses 
movimentos conseguiam expressar suas demandas, porque faziam discussões 
prévias e formavam coalizões que disputavam politicamente os rumos do terri-
tório e as decisões nas reuniões. Contudo, a partir de determinado momento, o 
próprio ambiente participativo que se ampliou no país nos últimos anos levou 
as lideranças sociais a uma espiral de representações em instâncias organiza-
tivas e em espaços governamentais, o que sobrecarregou os atores mais ativos, 
inclusive levando vários para fora dos seus municípios e territórios. Em muitas 
situações, um dos efeitos desse processo foi a gradativa perda da capacidade de 
esses atores intervirem nos colegiados territoriais.

Essa visão aponta uma nova perspectiva sobre o PTC: é um fórum considerado 
relevante e potencialmente apropriável por membros de movimentos e orga-
nizações populares, desde que haja uma disposição para inverter a lógica que 
hoje predomina, o que depende, em grande medida, do próprio protagonismo 
e organização destes atores.

4.2.2.7.3. As estratégias dos atores e sua apropriação do PTC

Como notamos nas seções anteriores, os olhares sobre a política territorial 
se fixam especialmente no funcionamento do Colegiado, nos limites da 
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participação, na exclusão de grupos sociais prioritários. Embora bastante 
ilustrativos, os relatos deixam de perceber alguns movimentos relativamente 
autônomos, os quais indicam como a política pública é diversamente apro-
priada pelos agricultores, os quais readequam as formas de intervenção 
externa ao seu mundo de vida, às suas estratégias cotidianas de reprodução 
social.

A título de ilustração, um caso emblemático que analisamos no Paraná 
Centro diz respeito à constituição de uma cooperativa de agricultores fami-
liares, situada no município de Nova Tebas. Essa cooperativa foi fundada fora 
dos marcos do território, uma vez que os agricultores locais desconheciam 
completamente o programa. A experiência emergiu a partir da percepção de 
que, diante das dificuldades de uma agricultura familiar mais empobrecida, 
não havia política pública que os pudesse incluir:

Ela nasceu devido a uma necessidade local. Primeiro, porque eu, como uma 
das fundadoras do grupo... para você entende... a gente vendo a situação do 
lugar, o abandono, o descaso das políticas públicas, os filhos indo embora para 
São Paulo para trabalhar em lavoura de uva e de figo, deixando assim a própria 
terra para ir trabalhar na terra dos outros. Eu sempre via isso com preocupação. 
(Entrevista com liderança social, PR).

Inicalmente apresentando uma grande diversidade de produção, ao longo 
do tempo esses agricultores foram ampliando gradativamente o plantio de 
frutas, sobretudo de maracujá, o qual comercializavam junto a uma grande 
empresa nacional. Quando a mesma rompeu com o contrato de compra com 
os agricultores, os mesmos se depararam com uma enorme produção que 
seria completamente perdida, o que colocaria em risco a manutenção das 
famílias. A solução encontrada partiu de uma ampla articulação envolvendo 
o acesso a políticas públicas que, até então, desconheciam, em particular 
aquelas de aquisição de alimentos da agricultura familiar. 

A gente trabalhava sempre sozinho. Vendia e comercializava direto com a 
indústria. Nós nem sabia (sic) que tinha PAA. Nós nem tínhamos ideia. Quando 
foi em 2009, ano que a nossa safra foi bem alta e era a crise mundial… Eu liguei 
para saber por que [a empresa que comprava da gente] estava atrasando para 
pegar porque nós estávamos esperando faz horas e eles disseram, fulano não 
avisou que a gente não vai pegar mais? Daí eu falei, não ninguém avisou. E ele: 
porque a Coca-Cola comprou a empresa. Teve aquela questão de crise... e eu 
falei: não é possível, vocês vão ter que pegar pelo menos essa nem que paguem 
em 60 dias, mas vocês vão ter que levar essa. E eles toparam, disseram que 
seria a última. Aí como sempre Deus nos ajudou, depois de muita oração fui à 
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prefeitura e falei com a prefeita Heloisa e falei: o governo compra leite para as 
crianças, mas ele não compra fruta também? (Entrevista com liderança social, 
PR). 

Ao mesmo tempo, a ref lexão de algumas pessoas em relação a essa situ-
ação foi indutora de ações mais efetivas para reagir a tais dificuldades a partir 
de um evento individual que foi lido por uma perspectiva religiosa predomi-
nante no grupo, dando a essas ações a auréola de missão, de plano divino:

Então, nesse período eu tive um acidente e tive que ficar um ano e meio sem 
andar, apenas com muleta e eu comecei a pensar puxa vida, Deus salvou minha 
vida, salvou a vida da minha família, não morreu ninguém e o carro deu perda 
total, não foi por acaso. Deus tem um plano por trás disso. Era meu aniver-
sário, 13 de maio, então eu convidei meus amigos para comer um bolinho e 
vamos discutir o que nós podemos fazer, porque Deus tem um plano. Não sei 
o que mais tem. Nós discutimos naquele dia… o que nós podíamos fazer para 
mudar essa história. Saíram n ideias, desde fábrica de bola, de costura e tudo 
mais. Mas nós ficamos assim, nós não vamos criar mais um grupo, mais um. 
Vamos continuar nos encontrando, pedindo a Deus que ele nos ajude a tomar 
a decisão melhor. Que não seja aquela que eu quero ou que ele quer. Ficamos 
durante 60 dias visitando, trocando ideia, surgia uma ideia nova, e sempre 
em oração porque a gente sempre teve isso como foco a oração. De repente, 
nós já estávamos 60 dias juntos, o meu irmão foi visitar um parente e lá eles 
plantavam maracujá e nós já estávamos em 10 famílias tentando achar um 
caminho. (Entrevista com liderança social, PR).

Um fato imprevisto otimizou a vontade de reagir ao processo de expulsão 
que muitas famílias vivenciavam, especialmente com a saída dos jovens das 
comunidades locais. Até para a escolha do plantio do maracujá a religiosi-
dade teve um papel catalizador:

Começamos em maio de 2006, e quando foi 17 de julho de 2006 a gente decidiu 
que iria plantar maracujá. Nós decidimos então plantar maracujá porque era um 
ciclo rápido, em 90 dias já começava a produzir e tinha uma boa rentabilidade 
também. Vários fatores. Nesse meio tempo nós decidimos se nós queremos a 
presença de Deus manifestando 100% ali na nossa vida nós precisamos pensar 
que esse alimento que nós vamos produzir precisa ser de acordo com o que a 
palavra de Deus nos coloca. Vida em abundância e plenitude. E pensando nisso 
nós pensamos que teríamos que produzir um alimento saudável e fazer um 
trabalho para preservar a natureza que Deus deixou maravilhosa e nós estamos 
acabando com ela. Por isso pensamos em plantar o maracujá orgânico. Mas 
nós ficamos um ano até 2007 na informalidade, até agosto de 2007. (Entrevista 
com liderança social, PR).
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Sem referências e sem acesso às políticas públicas porque as desconhe-
ciam, esses agricultores montaram uma estratégia para conseguir assis-
tência junto a uma universidade e a uma associação que já fazia o plantio 
orgânico de frutas. Neste momento, tanto o MDA como o território tiveram 
seu papel, sem que, à época, os agricultores conhecessem a existência, o 
caminho e o potencial das políticas públicas que poderiam acionar.

Ninguém nos ajudou no início. Não teve nenhum prefeito. Nem EMATER. Não 
sabíamos do território. Partiu de nós mesmos. Depois, é claro, foram vendo 
e foram surgindo os parceiros que hoje a gente tem bastante. [...] Quem deu 
assistência foi uma associação do Vale do Ivaí com a [empresa] que era de orgâ-
nicos e ela tinha alguns recursos do MDA. Quando foi em 2007, eu estudava e 
conheci um menino na semana acadêmica da UEM que estava falando sobre 
as incubadoras e eu achei interessante aquela ideia. No final eu chamei ele 
num canto e falei se seria possível a UEM atender nós. Depois de 6 meses ele 
dizendo que não dava devido a distância e tal, mas como surgiu essa questão 
de Território Paraná Centro e a questão do IDH muito baixo a UEM conse-
guiu um projeto para prestar assessoria na questão do cooperativismo. [...] 
Depois de um ano que nós já estávamos vendendo nossa safra, terminando de 
vender nossa primeira, a UEM veio e nós ficamos mais um ano fazendo curso. 
Em dezembro de 2008 oficializou a cooperativa, se registrou em cartório. 
(Entrevista com liderança social, PR).

Para acessar a política territorial, conseguiram ajuda com seus contatos 
anteriores para elaborar um projeto. Ao longo de todo esse processo, sua 
participação nas reuniões do colegiado e outras instâncias territoriais foi 
quase nula. Quando propuseram o projeto, perceberam dificuldades e pouco 
espaço de acolhida às suas demandas, mas conseguiram que o mesmo fosse 
encaminhado, o que resultou na aprovação da construção de benfeitorias 
para a comercialização e beneficiamento das frutas (agora diversificadas):

Eram nove projetos e o nosso foi o último e disseram que nem queriam que ele 
fosse não. Foi em 2009. E uma pessoa falou assim para mim: é vamos mandar 
mas... isso não vai dar certo, porque era um valor grande... mas mandou. Quando 
chegou em Curitiba, nós fomos convidados para ver o resultado dos projetos. 
Quando eu peguei a planilha, o nosso estava em primeiro na pauta, e eu pensei: 
louvado seja Deus. Porque o nosso sonho, a gente nunca sonhou em ter um 
negócio desse aqui não. A gente sonhava em ter um dia um barracão para traba-
lhar com dignidade e com higiene. (Entrevista com liderança social, PR).

O lento processo de liberação dos recursos e construção revelou o “sofri-
mento” dos agricultores, mas eles conseguiram encontrar suas próprias 
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alternativas (com apoio do Estado) para um problema maior, com a prudência 
de quem já desconfiva das políticas públicas:

Até agora a gente falou das coisas boas, mas não falou das difíceis. Eu sofro 
muito, a gente sofre muito porque falou em sair isso, as pessoas pensaram 
que quando terminasse isso aqui nós já teríamos que estar com a capacidade 
a todo vapor. Mas imagina se quando aprovou o projeto a gente tivesse saído 
plantando que nem doidos. Levou dois anos para ser aprovado e mais um para 
construir, aonde nós teríamos enfiado nossa produção? Teríamos jogado tudo 
fora. Então, nesse período agora em que está sendo construído, nós estamos 
diversificando, plantando.

Esses agricultores agora entendem que existe uma política na qual podem ser 
incluídos. Mesmo assim, não participam do Colegiado. Não sentem que ali é 
seu lugar, mas sabem que podem recorrer a algumas pessoas nas quais confiam 
– as relações pessoais e a fé se sobrepõem à inserção em organizações insti-
tucionalizadas. Sabem que podem se apropriar da política para realizar suas 
demandas, mas continuam tendo dificuldades para participar dos espaços de 
decisão.

Ao longo desse processo de construção do projeto, nota-se como as polí-
ticas são reinterpretadas pelos agricultores em face das condições que se 
impõem aos seus mundos, às suas trajetórias, seus valores, suas percep-
ções e seus interesses. Portanto, para além dos objetivos formais da política, 
é necessário considerar as formas emergentes de interação, as estratégias 
práticas, os tipos de discursos e as categorias culturais que emergem no coti-
diano da implementação dos projetos. Em outras palavras, é imprescindível 
compreender como os diferentes atores processam as intervenções de desen-
volvimento; analisar como ocorre o processo de seleção e transformação dos 
recursos materiais e simbólicos que as políticas públicas ofertam aos terri-
tórios. Somente assim é possível falar sobre os impactos que a ação pública 
possui, especialmente aquelas de desenvolvimento territorial, com princí-
pios e objetivos tão ambiciosos. 
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CONCLUSÃO

Após um período relativamente longo de trabalho, em que nos envolvemos 
enquanto membros da equipe de pesquisa que reuniu pesquisadores da 
UFPE, UFPR, CNRS, Universidade de Bordeaux e Universidade de Paris, 
com apoio do MDA e da FAO, chegamos finalmente aos nossos objetivos, 
especialmente o de oferecer ao público uma versão mais condensada das 
análises empreendidas, para além do livro de conteúdo “mais acadêmico” a 
ser publicado concomitantemente a este com os resultados da pesquisa.

Este livro contribui para resgatar aspectos relevantes dos espaços de 
construção das políticas públicas, com ênfase sobre os embates em que 
se envolvem o Estado, a sociedade civil e as instâncias de mediação, cujos 
momentos de atuação e confronto vêm a ser iluminados através do recorte 
territorial. Se a compreensão dos macroprocessos das políticas de desenvolvi-
mento e das ações que lhes dão visibilidade já mereceu a atenção de cientistas 
e planejadores, ao elencar suas benesses e os obstáculos enfrentados, na 
clara intenção de salientar o desempenho dos atores fortes e as fragilidades 
dos demais, como já registramos em outro lugar, este livro apresenta outras 
dimensões do problema. Para tratar das mudanças no rumo das políticas 
públicas e dos seus agentes num contexto de democratização da demanda e 
orientação da oferta dos serviços públicos no país, outros olhares foram cote-
jados aqui. 

Ao situar o PTC como uma das novidades das políticas públicas num 
amplo leque das intervenções voltadas para o desenvolvimento do país e do 
meio rural, principalmente, o livro focaliza as dinâmicas locais segundo os 
olhares do chamado “público alvo” e dos agentes com os quais interagem em 
situações locais. Nos dois territórios estudados, observaram-se os caminhos 
pautados pelos indivíduos, grupos sociais e instituições e os modos como 
esses foram afetados pelas contingências das políticas públicas e projetos de 
desenvolvimento. Como foi evidenciado, no cruzamento dos seus objetivos 
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e interesses eles encontraram um ponto de convergência, a partir do qual 
puderam expandir o grau de alcance dos seus objetivos e a consecução das 
suas metas mais especiais. O exame das histórias particulares dos movi-
mentos e comunidades singularizadas em trajetórias de classe, etnia e 
ocupação, comunidades indígenas, quilombolas, faxinais, assentados, agri-
cultores familiares, e suas representações por intermédio das organizações 
sindicais, associações e órgãos de representação nos níveis municipais, esta-
duais e nacional, contribuiu para a formação de um conhecimento impor-
tante sobre a realidade pesquisada.

Segundo analisamos, a noção de território proporcionou uma base de 
aproximação entre os sujeitos e o Estado, por meio da qual eles passaram a 
figurar como coparticipantes de um projeto maior de transformação social, 
cujos primórdios datam das lutas por terra, reconhecimento de direitos e do 
protagonismo dos seus atores, realçando a importância dos territórios assim 
construídos para as populações locais e, por parte dos agentes do Estado, o ir 
de encontro aos seus anseios, ao expor, por meio do PTC, a sua concordância 
e atenção com essas demandas, no sentido de reduzir a distância entre as 
suas políticas e os territórios locais. 

É possível que a leitura deste livro tenha realçado as incongruências, 
as controvérsias, os confrontos entre os ideais dos movimentos sociais e 
as pautas das políticas, mas é também provável que as múltiplas e mútuas 
apropriações dos resultados dos jogos de interesses que ocorreram venham 
a contribuir para reforçar um elo de compromissos a ser potencializado em 
favor da redução das desigualdades sociais. A quebra das hierarquias carac-
terísticas do poder local poderia ser apontada entre os aspectos visíveis dos 
resultados desses processos no que diz respeito a um leque de oportunidades 
abertas a esses segmentos, em geral marginalizados do centro de atenção dos 
poderes constituídos.

Quando propusemos esta publicação, o objetivo era oferecer ao público 
leitor interessado elementos para a compreensão do intricado campo de rela-
ções e disputas em que se envolvem os atores sociais participantes do desen-
volvimento territorial na busca de encontrar soluções para os seus mais 
urgentes problemas e persistentes desigualdades, incluindo, no campo de 
suas ações, as possibilidades oferecidas pelos instrumentos da nova política. 
A leitura a ser feita por cada um(a) a partir de suas próprias experiências 
prévias e questões suscitadas por interesses atuais certamente evidenciará 
as múltiplas percepções e expressões pelas quais a política territorial passa a 
fazer sentido na realimentação dos seus projetos e trajetórias.

Conforme salientado anteriormente, as populações e as políticas do 
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Estado que as tomam enquanto objetos de ação pública contribuem para um 
tipo de formatação de políticas e de gestão que combinam o exercício da cida-
dania, na expressão da demanda dos movimentos sociais e no controle das 
ações a serem realizadas, na expectativa do papel mediador do Estado na 
garantia da solução dos conflitos que emergem. Ao avaliarmos a maneira 
como o PTC, enquanto política pública, enfrenta o problema da desigual-
dade social no país, estamos nos aproximando da literatura que criticamente 
se opõe às perspectivas unilineares que inspiraram os planos de desenvolvi-
mento antecedentes.

A análise sobre os dois territórios estudados nos animou a “tornar clara 
uma nova arena na qual se expõem as ações do Estado, através de suas polí-
ticas, e a coparticipação das populações locais, através dos seus movimentos”, 
na qual se incluem populações e comunidades que apenas recentemente 
vieram a se integrar no campo das demandas mais específicas das políticas 
públicas. 

Para isso, não é demais retomar aqui os três ângulos ou eixos de ques-
tionamento que propusemos inicialmente neste livro, visando oferecer uma 
melhor compreensão do Programa Territórios da Cidadania enquanto estra-
tégia norteadora das políticas públicas voltadas para o mundo rural e suas 
faixas de população mais vulneráveis. Esses eixos foram centrais para o 
desenvolvimento da argumentação levada a termo neste trabalho.

◊	 O primeiro eixo de questionamento diz respeito à lógica social e política 
que inspira o PTC, a partir da qual se constrói sua identidade enquanto 
política pública. Esse esforço intelectual há de ir além dos objetivos e prin-
cípios explícitos na definição formal do mesmo, para explorar as condi-
ções de sua gênese e investigar a história de sua emergência na continui-
dade de linhas políticas anteriores focadas no mundo rural, ou em contra-
posição a elas. 

◊	 O segundo eixo de questionamento é consequência lógica da estratégia 
do PTC enquanto abordagem territorializada do desenvolvimento rural: 
uma estratégia de abrangência nacional, guiada por princípios de cunho 
universal, mas cuja operacionalização implica a sua particularização em 
função das características locais de cada território individual. 

◊	 O terceiro eixo de abordagem clama por uma inversão da perspectiva a 
partir da qual se encara o Programa. Para ir além do que ensina a simples 
observação dos resultados imediatos do PTC, para tentar acessar os movi-
mentos mais lentos e mais profundos de mudança social, há de se inverter 
a perspectiva a partir da qual se avalia o Programa; deixar a postura do 
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observador exterior para adotar o olhar dos próprios atores locais: estar 
atento a sua visão subjetiva, recolher suas próprias palavras, tomar suas 
representações como elementos informativos pertinentes para tentar 
entender como o mesmo se articula com as realidades locais nas suas 
especificidade e singularidade.

Como bem alertamos inicialmente, nossa proposta não foi a de propor um 
guia metodológico de avaliação, mas chamar atenção para algumas proble-
máticas; singularizar algumas questões que consideramos particularmente 
relevantes à luz de nossa experiência de pesquisadores, da qual cada um(a), 
em função de suas preocupações, de sua postura enquanto cidadão, poderá 
se apropriar para aplicar seu próprio olhar sobre o Programa. 

Por meio dessa estratégia tornou-se possível reabilitar o papel das dinâ-
micas sociais, políticas e econômicas pelo qual atores individuais e movi-
mentos coletivos, ancorados em bases culturais e históricas de um espaço 
local, de uma “terra”, não se conformam em figurar enquanto objetos 
passivos das “forças irresistíveis” que governam o mundo global, mas 
esforçam-se para aproveitar “espaços intersticiais” para desenvolverem suas 
próprias estratégias de busca de reconhecimento e de atuação em benefício 
de seus objetivos específicos. 

A resistência aos ditames de um mundo globalizado não implica apenas 
estratégias conduzidas em nível global; há que se reconhecê-la também 
na multiplicação de dinâmicas conduzidas em nível local para desviar, 
contornar, recuperar essas “forças” que, apesar de operarem nas margens 
das mesmas, podem impactar de modo significativo sobre a vida quotidiana 
desses em geral “invisíveis”, na sua capacidade de ref letir positivamente 
sobre o rumo de seu futuro. Neste sentido, o papel do Estado e das políticas 
públicas pode ser determinante para ampliar esses espaços locais de atuação, 
para incentivar e apoiar essas minúsculas iniciativas e favorecer sua conver-
gência. Por outro lado, resgatam-se também as experiências daqueles que se 
propuseram a se inscrever nos espaços de uma agricultura mais alternativa, 
apropriando-se de brechas do mercado de consumo saudável.

Deste ponto de vista, a efervescência que caracterizou os primeiros anos 
da política territorial e a construção do PTDRS representaram um sucesso 
e uma inovação de grande importância. Alguns elementos expressos nas 
entrevistas permitem considerar que essa experiência constituiu uma legi-
timação desse modo de abordar o diálogo entre a esfera pública e os vários 
componentes da sociedade local; que ela representou um referencial concei-
tual e metodológico que contribuiu para a generalização e para o sucesso 
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das muitas outras instâncias de concertação e debate que emergiram nos 
territórios durante a última década, como no caso do Território Sertão do 
São Francisco. Em particular, a instituição dos Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rural Sustentável foi claramente facilitada por vários 
interlocutores que traduziram e promoveram a mediação do debate entre as 
escalas municipal, territorial e mesmo nacional. 

A questão do impacto, direto e indireto, do PTC sobre o surgimento de 
novas formas de praticar a participação da sociedade civil nos municípios 
que compõem o território, sobre o reconhecimento de categorias de popu-
lação rural marginalizadas, representa um assunto pertinente na hora de 
formular uma avaliação das falhas e dos sucessos de um programa desse 
porte. 

Seguramente são necessárias mais pesquisas para chegar a conclusões 
definitivas, generalizáveis ao conjunto dos territórios brasileiros. No entanto, 
a atenção conferida à própria visão dos atores locais nos convida a tomar cons-
ciência da complexidade das dinâmicas em jogo e a prestar mais atenção aos 
aspectos qualitativos. Estes não se deixam apreender por meio de critérios 
fatuais e operacionais, mas permitem perceber movimentos ainda discretos 
que podem desembocar, no mais longo prazo, em mudanças nas bases de 
funcionamento sociais e políticas do mundo rural, criando novas condições 
propícias para um desenvolvimento sustentável e equitativo.
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Ao situar o PTC como uma das 
novidades das políticas públicas 
num amplo leque das interven-
ções voltadas para o desenvolvi-
mento do país e do meio rural, o 
livro focaliza as dinâmicas locais 
segundo os olhares do chama-
do “público alvo” e dos agen-
tes com os quais interagem. Nos 
dois territórios estudados, obser-
varam-se os caminhos pautados 
pelos indivíduos, grupos sociais 
e instituições e os modos como 
esses foram afetados pelas con-
tingências das políticas públicas 
e projetos de desenvolvimento. O 
exame das histórias particulares 
dos movimentos e comunidades 
singularizadas em trajetórias de 
classe, etnia e ocupação, comu-
nidades indígenas, quilombolas, 
faxinais, assentados, agricultores 
familiares, e suas representações 
contribuiu para a formação de um 
conhecimento importante sobre a 
realidade pesquisada. A noção de 
território proporcionou uma base 
de aproximação entre os sujeitos 

e o Estado, por meio da qual eles 
passaram a figurar como copar-
ticipantes de um projeto maior 
de transformação social, cujos 
primórdios datam das lutas por 
terra, reconhecimento de direitos e 
do protagonismo dos seus atores. 
É possível que a leitura deste livro 
tenha realçado as incongruências, 
as controvérsias, os confrontos 
entre os ideais dos movimentos 
sociais e as pautas das políticas, 
mas é também provável que as 
múltiplas e mútuas apropriações 
dos resultados dos jogos de inte-
resses que ocorreram venham a 
contribuir para reforçar um elo de 
compromissos a ser potencializa-
do em favor da redução das de-
sigualdades sociais. A quebra das 
hierarquias características do po-
der local poderia ser apontada en-
tre os resultados desses processos 
no que diz respeito a um leque de 
oportunidades abertas a esses seg-
mentos, em geral marginalizados 
do centro de atenção dos poderes 
constituídos.

Este livro apresenta resultados de 
uma pesquisa de avaliação do Pro-
grama Territórios da Cidadania 
(PTC), realizada por pesquisadores 
da Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE) e da Universida-
de Federal do Paraná (UFPR), em 
colaboração com o Núcleo de Es-
tudos Agrários e Desenvolvimento 
Rural (NEAD-MDA), a Secreta-
ria de Desenvolvimento Territorial 
(SDT-MDA) e a Organização das 
Nações Unidas para a Alimenta-
ção e a Agricultura (FAO-ONU). O 

Programa Territórios da Cidadania 
insere-se no campo das políticas 
públicas ancoradas em uma abor-
dagem territorial. Lá no Território 
propõe um caminho metodológico 
para analisar e avaliar, por um lado, 
o modo como se constrói uma apro-
ximação entre as populações locais 
com essas políticas públicas e, por 
outro lado, a distância ainda a per-
correr no que tange ao reconheci-
mento pleno de segmentos sociais 
a quem, historicamente, foram cer-
ceados os direitos de cidadania. 

organizadores
Josefa Salete Barbosa Cavalcanti

Paulo André Nierdele
Claude Raynaut

Angela Duarte Damasceno Ferreira


